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1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
L2.1 _ Comuniatçlo da Preaidencla 
Recebimento dO OffciO n-u S/18/91 (n° 

42191, na origem), do Governador do Esw 
tado do 1"ocantins, solicitando tornar sem 
efeito o Oficio n° S/10, de 5 de março 
do ano em curso, que pleitea a retifica­
ção da Resolução D0 36/89, que autorizou 
aquele estado a contratar operação de 
cr6:1ito externo. 

L2.2 _!Lilcunoo do Expediente 
- SENADOR MAGN(f BACELAR 

- Protesto contra a pretendida retirada, 
em Imperatriz- MA. na chamada região 
do Bico do Papagaio, da Delegacia da 
Polícia Federal. Possibilidade do fecha­
mento dê! escolas técnicas c agrícolas em 
vinude da falta de recursos, no Estado 
do Maranhi.o. 

-SENADOR EPITÁCIO CAFETEI­
RA - Indagações aobre deavio de função 

·de funcionários que estaria ocorrendo 
nos quadros da Casa. 

-SR. PRESIDENTE- Esclarccimcn­
.tos ao Senador Epitáclo Cafeteira. 

-SENADOR MÁRIO COVAS ~ So­
Udariedadc ao jornal Folha de S. Paulo, 
em face do proo:sao movido pelo Gover­
no Federal coo.tra aquele órg5oda impren­
Jl3· 

L2.3 Comunlc:açlo da l'mlldl!nclai 
- PreãCnça na Casa do Sr. Joio Fran­

ça, suplente convocado da representaçio 
do Estado de Rondônia, em virtude do 
falecimento do titular, Senador Hélio 
campos. 

SUMÁRIO 
1.2.4 ::- Prestayão do compromluo 

reglmenllll c pooae do Sr. Joio Fransa 
Ahu. 

1.;5 __ ComUJI!caçlo 
- Do Senador João FraD9if referen­

te a sua filiação partidária e nome parla­
mentar. 

L2.6 _ Leitura ciC prOJeto _ 
- Projeto de Lei do Senado n° 114, 

de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que estabelece normas para o uso 
das técnicas de engenharia genética, pa­
~l!.~çlio,.ma~ipulll_çlo, circulaçlo 
e liberaçAo de moléculas de DNA - re­
combinantc e de organimlo e v(rus que 
os. contenham. e dá outras ~rovidências. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Rcaoluçlo n° 16, de 1990, 

de autoria do Senador Qd Sabóia de Car­
valho, que a:Jtera. o Regimento Interno 
do Senado FederaL Apreelaçlo adiada 
por falta de quorum. 

Requerimento n° 146, de 1991, de au­
toria dos Uderes Humberto Lucena 
(PMDB~ Fernando Henrique C.rdoao 
(PSDB), Marco Maciel (PFI.). Mauricio 
cortea (PD'I), Ney MaranhAo (PRN) e 
do Senador Eduardo Suplicyt solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma 
comissão temporária comPosta por nove 
membros, com o objetivo de estudar. e 
analisar, bem como acompanhar as ativi~ 
dados da Conferencia das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e Desenvolvimcn~ 
to - EC0-9?., a se realizar na Odade do 
Rio de Janeiro, nO ano de 1'992. Aprecia­
çlo adiada por falta de quorum. 

Propo~ta de Emcnc.la lt: Constituição 
n~ 3, de 1991, que estabelece a data de 
entrada em vigo.r de ato& nonna_tiV~ lei!_. 

c medidas provi!6rias. Apreclaçlo adia­
da, por falta de CIDOrUm-

L11_Dilcunooa~aOnkmdo 
Dla 

SENADOR MAURICIO CO~ 
como Udcr- Satisfação pelo rcoonhecl-: 
mento de inconstitucionalidade de dispo­
sitivo da Lei n~8.177/9J;_quc trata da lo~ 
cação predial urbana, por pa.rtê do Procu­
rador..Qeral da Reptíblica. 

SENADOR MlliRA FILHO- Elogio 
ao veto aposto ao projeto que institui a 
semana inglesa,: -e!o Governador do Dis­
uito Federal. -

SENADOR MAURO BENEVIDES 
- Regozijo de. S. l~" pelo transcurso de 
noventa dias sem edição de medida provi­
sória pelo Sr. Presidente da R.eptíblica, 
numa demonstração de respeito _ao Con­
gr~ Nacional. Comunicando o recebi­
mcmo de mensagens prestdeà.ciais, proje­
tos de lei, diSpondo sobre propostas do 
Projeto de Reconstrução NacionaL 

- SENADOR FRANCISCO ROL­
LEMBERG- O>nsiderações sobre o Pro­
jeto de Lei d8 Câmara n° 8191, de autoria 
do Deputado Paulo Delgado, aprovado 
na CAmara dos 'rkputados por acordo 
de Uderanças. que dispõe sobre a extin­
Ção progressiva dos manicOmiosesuasubs­
tituiçlo por outros recursos uaistenciais 
e regulamenta a inlernaçlio paiquiátrlcà 
compulsória. 

--SENADOR dlSAR DIAS- ~ngres. 
so da mulher na Polícia Militar do Esta-
do de Rorai,ma. · 

__ - SEI-!ADOR_CARLOS DE'<;ARl:-1 
-Defesa da Enasa -Empresa de Nave~ 
pçlio <la AmazOnla S.A., da lntenÇllo do· 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SI[VA MlliiA 
Difetor ExecutiwO 
CESAR A.UGUSTO ,IOSi _OE SOUZA . 
Diretor Adminil1rativ0 
LOIZ CARLOS DE BASTOS 
Dinttor lnd~rial 

EXPEDIENTE 
CENTIIO CIRARCO DO SE-RDEIUIL 

-.ooo-•-•-L 
_lml)t:easo sob • responublltdade da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestr•[ ··u···························~~·········-~··,········· Cr$l.51_?~~~ 

FLORIAN:AUGUsTQ C0Ul]NHO MADRUGA. 
Diretor Acfiunto 

Governo de sua privatiUção, através do 
Programa Nacional de Dcse:statização. 

L3.2 _ Comunicaç6cs da Presldencla 
-Arquivamento cai definitivo do Pro· 

jeto de Lei da camara n° 109/89, que dis­
põe sobre a concesSAo de adicional de in­
salubridade aos lr".t6alhadorcs que atuem 
no combate à raiva dos animais herbl'voros. 

- •t'érmino do prazo para apresenr.a­
ção de emendas aos Projetos de U:i da 
Câmara ncw. 54/89, 73, 98/90 e 3/91, sen-

do que aos mesmos não fora in oferecl:das 
emendas. 

L3.3 _ Designaçlio da Ordem do dia 
da p*ima acuAo. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 APARTE 
- Õo Sr. Humberto Lucena ao sr. 

Rpitácio C-afeteira, na sessão de 17-4-91. 
(Rcpublicação.) 

3 ATOSDOPREmDmnE 
- N91 425 a 435, de 1991 

4_ÁTO DO I" SECRETÁRIO 
- N° 3, d.e 1991 

S INSTITUTO DE PRBVIDJW. 
CIA DOS CONGRESSISTAS 

- Ata da 1 a reunião orcijnáría. 

6_ATAS DE COMISSÕES 
7 _MESA DIRETORA 
8 _ IloERES E VICE-ÚDERBS 

DE PARTIDOS 
9 _ COMPOSIÇÃO DAS COMIS-

SÕES PERMANENTES .... 

Ata da 498 Sessão, em 30 de abril de 1991 
18 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidencia dos Srs. Mauro Benevides e Meira Filho 

ÀS !4 HORAS E 30 MINUTOS, 
"CHAM.SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Alufzio Bezerra - Amazonino Mendes -
Od Sabóia de Ca[Valho - Dirceu Carneiro 
- Espiridilo Amin- Epitácio Cafeteira- Fia~ 
viano Melo - Fnmc$co Rollemberg - Oer­
,.100 camata - Guilherme Pa.lqleira - Hcnri~ 
que Almeidn -Joio Rocha - Josapbat Mari­
nho - José Sarney - Jácla Marise - Magno 
Bacelar - Marco Maciel - Mário Covas -­
Marluce Pinto -Maurício Corre& - Mauro 
Benevidca - Moisés Abrio - Nabor Jiinior 
- Nelson Carneiro _:_ Odacir Soares - O.tiel 
Carneiro - Pedro Simon - Raimundo Lira 
- Ronan Tito - Valmir Campelo.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des.) - A lista de pn:aença acusa o compare­
cimento de trinta Srs. Senadores. Havendo 
nó:Dlcro regimental, declaro aberta a :scuJio. 

. O SR. PRBS!DmnE (Mauro Benevi­
dca)- Atravb do Ofléio n• S/18, de !991 (n" 
Q91, na origem), de 8 dQ oorrcnte mes, o 
acnhor Governador do &lado do Tocantins 
aolicita tOrnar aem efeito o Offclo D

0 S/10, 
de 5 ·ç~c q:ta~ do atu?_ em curao. quç: pleite~_ 

a retificação da Resolução nu 36. de 1989, 
que autorizou aquele estado a contra-lar ope­
ração de crédito externo. 

A- Presidência defere a solicitaçlo e de­
tcnnioa o arquivamento definitivo da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Há oradorea inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT­
MA. pronuncia o seguinte discurso..) - Sr. 
Preaidente, Srs. Senadores, com o objetivo 
de levar DQI80 protesto e ao mesmo tempo 
pleitearmos a revenio das iniciativas que vi­
am ao fechamento da Delegacia da PoUcia 
Federal de Imperatriz, no Estado do mara­
nhAo, estamos marcando · bUdiencia com o 
Secretário da Polícia Federal, Dr. Romeu 
Tuma. . 

Imperatriz, segunda cidade em importao­
ela econOmlca do estado, localizado na re­
gllo do Bico do Papagaio, uma das mais vio­
lentas do País, vive continuada Case de desen­
volvimento. Este. no entanto, não se dá sem 
ten~. qu~ cxplex!em em intermináVeiS con.: 

Ditos urbanos e rurais, situação exacerbada 
pela presença de grupco organizadoo, alraf­
dos pelas especificidades da área, transforma­
da em rota de contravenções de toda ordem 

A decislo da retirada da PoliCia Federal, 
que cumpre um papel insubst1tufvel como 
instrumento inibidor das violências, é, assim, 
incompreensível; tanto mais que as policias 
civil e militar locais são desaparelhadas pa­
ra oenfrentamentoea manutenção da ordem. 

Os rumores da retirada da Delegacia lrou­
xe um clima de intranqúilidadc à população, 
que teme o recrudescimento da incidência 
da pistolagem, do roubo de carros, do tráfi­
co de entorpecentes. e dos conflitos de terra, 
que crêem inevitáveis. 

Vimos re<:ebendo várias oolicitaçOes, en­
tre as quais da CAmara Municipal de Verea­
dores, para interferirmos junto às autoridaM 
des competentes, oo sentido da permanencia 
da Policia Federal na área. 

É importante lembrarmos que os agentes 
da Polfcla Federa~ além do Municfpio de Im­
peratriz, atendem outro& Lrinta, incluídos. nes­
te ndmcro até mesmo cidades tocantinas. 

COmo maranhense, conhecedor da reali­
dnde da .g:ijp,_ fazemos nossa a _preocupa-
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ção da população e das lideranças de lmper.a­
triz, c DO:$ empenharemos para que a Delega­
cia da Poltcia Federal não seja dcsativada. 

Outro assUnto que me lraz à tribuna, Sr. 
Presidente, refere-se à situação das escolas 
Agrotécnicas no Estado do Maranhão. 

A Escola Agrot(:(:nica de São l.ufz está 
ameaçada de parar suas atividades por falta 
de repasse de rccu~ financeiros. A situa­
ção que a escola atravessa se repete nas si­
milares de todo o País. Diretores desse& esta­
belecimentos, de váriO$ estados, há duas se­
manas reuniram ..se no MEC, expondo o pro­
blema c pteitcando a liberação dos rccurws 
necessáriO&. 

A Escola Agrolécnica de São I..ul'z é a 
única do notado a ofc'rcwr ensino voltado 
para as práticas agricolas. c funciona em ~i:.te­
ma de imernato, o que lhe conrcrc um grau· 
de tmpolânda lmpar nuJu cstaUo carc.ntc c 
com granúc con..tcnsamcauo de população 
no ·interior. 

O Marànbão é cmiocnlcmentc agrícola, 
oom uma produção que vem decaindo ao lon­
go da Ultima década _,era de 2 milhões. de 
toneladas em 80 c hoje prodlll. apenas 600 
mil toneladas de gr.iíoo - e a paralisação do 
curso, mesmo que temporária, terá reflexos 
sérios a médiu prazo, entre os quais pode­
mos apontar a dcsquaiillcação da mlio-de-o­
bra do campo, a queda da produtividade c 
o incremento do processo migratório cam~ 
po/cidade, como conscqOOncia. 

Apesar de conhecedores da indisponibili­
dade, procuramos no Orçamento da UniAo 
deste ano o montante dc:ilinado à manuten­
ção dar. Escolas Agrlcolas. São apenas 
19.808.000 cruzeiros, dispoStos para todas 
as. Unidades da União o que, a grosso mo­
do, dá menos de um milhão de 'b'uzeiro& 
anuais por estado. Esses números, se nlio n::~ 
forçado:., Indicam a insustCiitabilidade deste 
tipo de ensino no Pat:s. 

Preocupa-nos oobremaneira a situação e 
insi.Sf.iremos junto ao Ministro da Educaçlo 
para que, em caráter c~rgcnclal, haja libe­
ração de verbas que viabillzem o funciona~ 
mcnto da escola de nosso estado, procuran­
do que os resultados de nossa intervenção 
se atendam, ainda, à& escola& agrotécnicas 
doo outrO$ cstadt4 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(muito bem!) 

O SR. PRBSIDBNTB (Mauro Benevi­
des) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Epitácio Cafeteira. 

O SR- BPITÁCIO CAFBTBIRA (PDC 
-MA. Pronuncia o seguinte di:icurao.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadurea, que~ inícialmcn-: 
te, dizer do meu coostrangimento por tratar 
deite assunto que trago ao Plenário na tar­
de de hoje, 111& que acho é importante pa­
ra sabermos como é que vai a nosaa Casa. 

Tão logo assumi o mandato de scn.adoi", 
indiquei, para fazer parte do meu gabmete, 
-os funcionárioa que lá cataVam e que servi­
ram ao Senador João Castelp. Nlo ficou a 

chefe de gabinete, porque não quis ficar, 
pois tinha compromisso com o Senador Josa~ 
phat Marinho, mas a subchefe assumi.u a che~ 
fia. Não trouxe para o meu gabinete nenhu­
ma novidade. 

Acontece que, nas indicações que f11., apre~ 
sentei, para continuar a fazer o serviço de 
contfnuo, a funcionária Raimunda Ferreira 
Maciel, que outra coisa não tinha sido nes­
ta caaa desde que entrou, e que durante quaM 
tro anos prestou serviços no gabinete do Se­
nador João Castelo. 

Recebi um telcro·nema do Diretor~Geral, 
Dr. Passos Portos, comunicandoMme que ha­
via despachado ravoravelmente a indicação 
da servidora Raimunda Ferreira Maciel. 

Passamos a aguardar a liberação do pro­
cesso de movimentação de servidor. O tem~ 
po passava e ela foi chamada para assinar o 
ponto rora do meu gabinete, pois não tinha 
sido despachada a sua indicação. 

· Fiz, então, um requerimento dirigido ao 
1° Secretârió~ e Caço questão de 16-lo, para 
que V. Ex8; Sr. Presidente, e os meU$ nobres 
colegas saibam o que eslá passando nesta Casa. 

"Tão logo assumi o meu mandato, 
tratei de fazer a lotação do gabinete, 
procurando aproveitar os runcioná­
rioa que serviam ao cc-Senador do 
meu Estado, João Castelo e colocan­
do-os nas mesmas funções que anterior­
mente exerciam. A runcionária Rai­
munda Ferreira Maciel, conU:nuo do 

-gabinete do ex-Senador, roi reconduzi-
da ao cargo que sempre ocupou, ães­
de que rora admitida no Senado Fede­
ral, e o processo, indicando o seu no~ 
me, protocolado para o devido enca­
minhamento no dia 1° de fevereiro 
prácimo passado. Desde o dia 4 des­
te mês a referida servidora assina pon­
to na Subsecretaria do Pessoal, posto 
que, até o momento, não houve defe­
rimento do pedido de lotação. 

Diante do expost9 c estando o pro~ 
cesso nesta Primcira-5ecretária des­
de o dia 26 de fevereiro, peço a V. 
&• que me infonne: 

a) algo foi modiricado, e assim fi­
cou a :servidora impossibilitada de con­
tinuar a prestar seus seiYiÇOS a este 
gabinete? . 

b) a servidora esltí sob alguma sus­
peita? 

Gostaria de -uma resposta, para 
não haver prejufzo à vida funcional 
da servidora." 

Sr. Prcsldente, essa f uma solicitação fei­
ta no 13de março logo no dia 15 era respon­
dida. O, l 0 -5ecret.ário dizia que o processo 
encontrava-se aobrestado naquela Secretá­
ria, aguardando declsio da Comioslio Diretom 

Dizia maia: 
"De acordo com a isntrução da 

Subsecretaria de Administração de 
Pessoal, a lotação pretendida caracte­
riza desvio de [unção, proibido pelo 
Alo 24/1!8. da Colllill3áo Diretora. via-

io que ao Técnico Legislativo não ~ 
permitido ocupara função de contínuo. 

Não obstante, estamos submeten­
dO o assunto la decisão daquele Alto 
Colegiado, após o que vamos dar o 
posicionamento". 

Naquela ocasillo, o Sr. 1°-Secretário fez 
anexação do mapa que acompanhava a indi­
cação da servidora Raimunda Ferreira Ma­
cieL Então, tiquei surpreso. Ú que; no enca· 
minhamcnto daquele documento, o Sr. Dire­
tor da Subsccrclaria de Administração de 
Pcsso<tl dV.1a que: havi:1 rcahn(:nLc desvio de 
função, c cncaminhuu para o Diretor-Geral, 
no diâ 1.'5 de k·vcrciro. LO:, ali, no mesmo do· 
cumento, estava o despacho do Sr. Diretor­
Geral: 

"Pelo deferimento, até que se con­
cluam os estudos de desvio de funçlio, 
em 26 de fevereiro de 91, José Passos 
Porto, Diretor Gcral11

• 

Eu perguntava: "Primeiro: Se o ato da­
ta de 1988, como se ecplica a lotação da ser­
vidora como contínua no gabinete do Sena­
dor João C.astelo, até o dia 31 de janeiro de 
1991? 

Sr. Presidente, quero· caracterizar que o 
processo foi despachado pelo. Diretor-Gerai, 
mas, ainda assim, sustado pelo Sr. 1 • Sqcretá­
rio. Não procurei discutir aquele assunto, em­
bora entendesse que, de repente, a lei já esta­
va desautorizando o [)irclor-Oeral, eslava 
sem dar atenção para o seu despacho. Vol­
tei com um novo ofício ao 1..,-8ecrelário. 

Eu perguntava: Primeiro Se o ato data 
de 1988, como se explica a lotação da SCI'Vi­
dora como conU:nua no gabinete do Senador 
João Castelo, atéodla31 de janeiro de 1991? 

Segundo: A nova Mesa do Senado deci­
diu sustar todoe os desvios de função ou es.­
Já cxcepcionando'l 

Uma ~rgunta desta, simples: poderia ser 
respondidà peJo Sr.! 0 -8ecretário. Mas esse 
papel para espanto gerai, não só meu mu 
dos Sra. Senador~ teve. o seguinte- encami­
nhamento, de acordo com oa serviços dcB 
computadores que registram os documclltol­
no dia 19 de março foi protocolado, no dia 
21 de maf\'0, o Sr. J"-8eaetárió encaminhou 
à Subsecretaria de Adlministração de p....,_ 
ai para instruir. No dia 25 de março, a Suble­
crctaria de Administração de Pessoal man~ 
dou para o Serviço de Cadastro para infor~ 
IWJf"1 ou seja, um ollcio de um senador pClal­
sa. a ser instruido e informado. 

No dia 'E/ de 1118l'Ço, o Serviço de Ca~­
tro manda de volta pâra o gabinete do DIR::'t 
tor de Administração de Pessoal para 01 de­
vidos fins. E no dia 11 de abril, o Dircror 
de Administração de Pessoal manda para o 
Serviço de Instrução Procc~~~ua~ tambo!m pa­
ra os devidos fins. No dia 24 de abril: infor~ 
mado, manda de novo para o pbinetc jurld.i­
co do Diretor de Admíliistração de Pessoal. 

Ora, Sr. Preaidente, isiO é um negócio 
que me causa espanto e, a,ora, faço qucatio 
de deixar claro. Tenho em· mAos um docu­
meato da sUbsecretaria <k: Adlllin!sL~o 
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de Pessoa~ Memorando na 391/91, de Zl de 
março, dirigido ao lliretor da Subsecretaria 
de Comis::;õcs, que di1.: 
· Subsecretaria dcAdministraç§o de Pessoal 

Memo n"' 391:91 

Brasaia, em ·v de março de 1991. 

llm0 Sr. 
Diretor da Subsecretaria de Comissões 
Nesta 

Senhor Diretor. 
Tendo em vista o disposto no Ato n° 3, 

de 1987, do J•rim~iro--Sccrctário, levo ao co~ 
nhecimcnto de Vossa Senhoria que o Se· 
nhor Diretor-Geral deferiu o Processo de 
Movimentação de Servidor - -PMS, n° 
3.375/91-91 de.ignando a servidora Irani Ri­
beiro dos Santos, Técnico Lcgblativo, área 
de Art.ctoanato. Matricula 3ó:U, para acrcer 
a (unção de Contínuo, nesse órgão a partir 
de 22 de (c\ICCI!i.rio de JWl. Alcnciosamen­
te, Ney Madeira Diretor. 

Sr. Presidente, procurei verificar que Ato 
era este. O Ato D0 0311987 dá poderes ao 
Sr. Diretor-Geral para aceitar o desvio de 
função. Ele serviu para esse mas não serviu 
para o da D. Raimunda Ferreira que, tam­
bém despachado pelo Diretor, não teve ne­
nhum valor. 

B pior! Eu já sabia, por exemplo, que te­
mos um cargo de chefe de gabinete de sena­
dor ocupado por um técnico-legislativo! Há 
o desvio de função, mas é para cima. Para 
cima pode! Para baixo nãot 

TOdavia, Sr. Presidente, quero dizer a V. 
Ex- que no dia 16 de abril e por isso fiz es­
ta solicitação de tempo, por isso fiz este off­
cio, por isso estou falando hoje - solicitei à 
Mesa, e V. Ex8 despachou, providências no 
sentido de informar a relação de todos os 
funcionários desta Casa que estão desviados 
hoje de suas funções e suas respectivas lotações. 

Já 15 dias se passaram e niÕguém infor­
mou, ninguém encaminhou, ninguém instruiu! 
E isso me deixa triste. 

Falo, hoje, mais como Senador pelo Esta­
do do Maranhão. 

Muitos dos direitos ou regalias que pos­
sa ter um Senador, deles abri mão, e V. & 3 

sabe disso. Mas não quero abrir mão daqui­
lo 1:!- que tem direito o meu Estado. O que 
nãQ aceito é que seja toaiado da representa­
ção do meu Estado coisa nenhuma. Como 
representante do Maranhão, não aceito dis­
criminação para com o meu gabinete. 

Tenho aqui em mão~ e também vou enca­
minhar à Taquigrafia, o que aqui me pare­
ce mais estarrecedor, pois um offcio do Sena­
dor do Maranhão dá mil e uma voltas, ele 
engancha, ele 6 instrufdo, ele é informado 
enquanto um oficio do nobre Senador Darcy 
Ribeiro, que me merece, como merece de to­
dos, o respeito desta Casa, e que solicita ao 
primeiro-secretário especial obséquio de au­
torizar a liberação de Rénato Janiques, Téc­
nico Legislativo mesmo cargo da Dona Rai­
munda Ferreira Macie~ Matricula 4.062, eSta­
tutário, para prestar serviço ao meu gabine­
te parlamentar, com a gratificação a que tem 

direito os motoruttas não foi encaminha­
do a pane alguma, nem informado. Ele tem 
com a data do dia 4, isto ~ dois dias depois, 
o de acordo do Senador Dirceu Carneiro, 
Primeiro secretário. 

Sr. Presidente, eu n§o acredito que o no­
bre Senador Dirceu Carneiro tivesse acompa­
nhado isso com maior profundidade. Debitar 
a quem isto? Aos funcionários de seu gabine­
te, àqueles que preparam os despachos e en­
tregam a S. Exa? Seria possível. Mas, hoje, 
espantei-me ainda mais Sr. Presidente. Espan­
tei-me mais ao ver um técnico legislativo, tam­
bém rapidamente, colocado como contínuo 
de gabinete e a sexvidora por mim indicada, 
não. Espantei-me ao ver, em 48 horas, um 
técnico legislativo designado para motorista. 

Tenho em mãos ata da reunião da Comis­
são Diretora de 18 de abril que diz: 

1'Em face das dificuldades circuns­
tanciais de lotação de servidores do 
Senado Federal nos gabinetes dos se­
nadores e nas áreas administrativas e 
legislativas, a Comissão Diretora deci­
de, por unanimidade, Sobrestar o insti­
tuto de desvio de função e delegar 
ao Primeiro Secretário a apresentação 
posterior de alternativas para a solu­
ç§o- definitiva de problema, bem co­
mo decidir sobre os processos em tra­
mitação." 

Ou seja, desde o dia 18, a Mesa Direto­
ra tem o assunlo resolvido. 

O Sr. Magno Barcelar- V. F..xõ1 me per­
mite um aparte, nobre Senador Epitácio Ca­
futeira'l 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA Com 
muita honra. 

O Sr. Magno Barcelar- Nobre Senador, 
enquanto integrante da bancada do Mara­
nhão, quero me solidarizar com V. Ex8 , mas 
gostaria talnbéin de chamar a atenção da 
Mesa para ·que fatos dessa natureza não te­
nham que vir ao Plenário, lamentavelmente, 
e também que fatos que di7.em respeito (mi­
ca e exclusivamente à administração da Ca­
sa, estejam sendo levados à imprensa, como 
imóveis ocupados por senadores fora do man­
dato e, também, que apartamentos de senado­
res em exercício não tenham tido a sua solu­
ção definitiva em face dos entraves da buro­
cracia nesta Casa. Queria receber V,. &a a 
minha solidariedade como Senador pelo Ma­
ranhão. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Mui­
to agradecido a V. Ex11 nobre Senador Mag­
no Bacelar. 

Mas, Sr. Presidente, o que se destaca 
em tudio isto'? É que, qllatido, se quer, pas­
sa-se por cima do Direlor~eral; ele não é: 
mais a maior autoridade administatíva. Quan­
do se quer, a decisão do Diretor-Geral vale, 
quando não se quer, ela não vale. É que 
um ofício de um Senador pode ser despacha­
do em cima da perna, em 48 horas, mas tam­
béLDt pode, quando se quer, levar 2 meses 
percorrendo um calvário, sendo instruido e 

informado e, no t1nal das contas, nada ser 
resolvido. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que, quan­
do eu pedi a relação do pessoal com desvio 
de função era, exatamente, porque eu não 
queria estar, hoje, nesta Casa, fazendo este 
pronunciamento. Estive na Câmara dos De­
putados por 4 vezes e em nenhum rgomento 
trouxe para o Plenário um assunto de _ordem 
puramente interna da Casa. Se o faço, hoje, 
como Senador, é porque foi o 6ltimo cami­
nho, depois de 3 meses de espera. Sr. Presi­
dente, são 3 meses de paciente espera, sen­
do tratado como Senador de segunda classe. 
E o Maranhão não aceita essa condição. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permita V. Ex8 

um a pane? 

O SR. EP!TÁCIO CAFETEIRA- Com~ 
muita alegria, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Inicialmente, 
quero colocar uma posição. Acredito que o 
que V. Ex8 acaba de referir" não atinge are­
presenta<.t"ão do _Maranhão. Evidentemente, 
não vejo que haja qualquer propósito da 
Mesa ou de qualquer membro desta Casa, 
de punir a brilhante representação do Mara­
nhão. Fui Presidente desta Casa durante 
dois anos e posso dizer a V. Exa que nunca 
houve, em nenhum momento, qualquer pre­
ocupação c-om a procedência do Senador. 
Evidentemente, que em administração, V. 
& 11 foi governador durante 4 anos e também 
prefeito, existem os altos e baixos, tem ·as di­
vergências nawrais. certamente, se V. & 8 

fizer UID: exame de consciência verificará que· 
cfr"versas vezes V. 1-•~a atendet! um pedido e 
não atendeu a outro. Mas isso não quer di­
·zer que houvesse uma preocupação de ferir 
essa ou aquela pessoa. Esse é o primeiro pon­
to, não há nenhuma acusação ao Maranhão 
Desta maneira, nóS vamOs dividir aqui; o Se­
nado em Senadores do Maranhão, em Sena­
dores do Rio de Janeiro, em Senadores de 
São Paulo. MâS nã" acredito que seja essa 
intenção, não sou membro da Mesa, mas fa­
lo <.'Omo quem panicipQU já de uma Mesa. 
Também o que há, nobre Senador, e disso 
eu sou testemunha, é que o_ Senado tem ho­
je uma grande deficiência em determinadas 
classes. Se V. F.x8 procurar um datilógrafo 
no Senado, encontrará uma grande ditiCUld.a­
de para conseguir um Ainda hoje, a Secretá­
ria da Comissão de Constituição, Justiça C 
Cidadania me dizia que não podia trabalhar 
eficientemente, porque não havia encontra· 
do um datilógrafo no Senado. Sabe V. &a 
-e_ V. &:8 saberá melhor- das defiCfências­
desses serviços. Por isso mesmo, já a ante­
rior administração e a atual estão interessa­
das em que haja concurso para determina­
das classes, inclusive a de contfnuo, para que 
não seja necessário deslocar um té:cnico lef:­
gislativo para exercer essas modestas fun­
ções. Evidentemente que opode- haver uma 
divergência entre uma e outra decisão, mas 
isso é da administração. Não há um perfil in­
tocável ou um roteiro intocável. 

O que quero é: que V. & 8 fique certo 
de que -não sei o que vai dizer o nobre Pre-
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sidente - pela experiencia que tenho nesta 
Casa, onde estou há vinte e um anos, nunca 
aqui ninguém perseguiu ou negou pensando 
no Estado que o Senador representa. Não é 
essa a preocupação e sei que V. J3x8 em brc· 
ve se convencerá disso. Nesta Casa, não há 
Senador de segunda nem de primeira catego~ 
ria. Todos somos Senadores. Agora, há al~ 
guns que já estão aqui há mais tempo e que 
têm uma vivência maior, têm melhores rela­
ções dos que os que chegam. mas, daqui a 
pouco, V. Exa será um veterano. E, sendo 
um veterano, dirá a mesma coisa: 

N~o estou contestando a possibilidade 
de, eventualmente, na falta de contfnuos, 
um técnico legislativo ser deslocado para a 
função de contfnuO: Não estou contestando 
isso, por que sei que ocorre. Não há, em nü­
mero bastante, contt'nuos na Casa. por isso 
mesl}lo há um projeto de resolução em cur­
so, que reproduz o que ofereci no ano passaM 
do, que abre a possibilidade de concurso paM 
ra contfnuo. V. Ex8 vai ver que depois do 
concurso, depois das nomeações, ainda todos 
estaremos nos queixando da falta de Contí­
nuos e principalmente nos queixando da fal­
ta de Contlbnuos e principalmente, da falta 
de datilógrafos. De modo que minha inter­
venção é: apenas para pedir a V. Exa e ao 
nobre senador que o aparteou, meu queri­
do companheiro da Comissão de Constitui­
çllo, Justiça e Cidadania, que não vejam nis­
so uma prevenção contra o Estado do Mara­
nhão. Esta é uma Casa onde se diluem os 
estados. Todos somos senadores, ninguém 
tem privilégios por ser de São Paulo ou do 
Rio de Janeiro. Aqui os mais velhos, evidcnM 
temente, têm hábitos que o tempo dá. A mi­
nha intervenção, Sr. Senador, ê para lamen­
tar que esse assunto tivesse vindo a plenário 
c; principalmente, que V. Ex" visse niSso 
uma agressão à bancada do Maranhão. Não 
pense nisso. Sr. Senador. 

O SR. BPITÁCIO CAFETEIRA- No­
bre Senador Nelson Carneiro, acredito que 
ninguém está mais constrangido do que eu 
na tarde de hoje. Como tratar de um assun­
to deste depois de quatro Legíslatura na 0"1-
mara? 

Na realidade, V. Ex• sabe que eu fui go­
vernador, e, às vezes, atendi a um pedido e 
não atendia a outro. Um pedido, siii4 um di­
reito, não. Quando alguém solicitava um di­
reito, eu, ao dar a um, davaMse ao outro. 
Acho que quem detem um cargo não pode 
usáMlo a seu talento, tem que usá-lo dentro 
do princípios de isonomia. Nós ·temos que 
ser tratados aqui com isonomia, como Sena­
dores. Veja V. & 11 que quando eu dizia que 
o nobre Senador Darcy Ribeiro apresenta 
um oficio e em 48 horas, na perna, ele é des­
pachado. V. e:a que por coincidência tam­
bém é do Rio, da mesma maneira como o 
Senador Magno Bacelar, que, sendo do Ma­
ranhão veio em meu socorro, V. Ex a corre 
em socorro do meu Colega do Rlo de Janei­
ro, a quem admiro e de quem gosto. V. r::.xa, 
então, lenta dizer que os mais antigos, mas 
o nobre Senador Darcy Ribeiro entrou aqui 

iunto comigo, no mesmo dia, somos desta 
Legislatura. Então, não vejo onde encontrar 
qualquer coisa que nos diferencie. 

O que eu quero, neste meu pronuncia­
mento é deixar as coisas claras, para que não 
haja dtivid'3s. Nesta Casa, eu quero ter, em 
cada um, amigo, mas ninguém vai me levar 
no empurrão. Eu não vou aceitar. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EJcll 
um aparEe? 

O SR EPITÁCJO CAFETEIRA- Con­
cedo o aparte ao nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Tive o prazer e a 
honra de ter sido colega de V. & 11 na Câma­
ra dos Deputados, e eu sempre fui da planí­
cie da Câmara V. & 11

, inclusive, foi secretá­
rio da Mesa da Câmara, e muitas vezes aten­
deu a solicitações desEe modesto parlamen­
tar. Diria a V. Ex 11 que até em pane V. Exa 
pode ter razão. No entanto, eu queria bus­
car a origem de tudo. V. Exa não inaugurou 
vir ao Plenário falar de questões internas 
da Casa. Quem fez a primeira reclamação 
foi o Senador Eduardo Suplicy, de São Pau­
lo. R<~clarnação de que não tinha uma sala 
de apoio etc. lsso é apenas para confirmar 
a teoria do Senador Ncbon Carneiro, de que 
não c:xi:.i.e'-pa"rti pris. Quero dizer a V. & 9 

que tenho diliculda enormes: não vou apon­
tá;-las aqui, agora. Direito~ como disse V. 
Ex'\ e que não estão sendo atendidos. Mas 
queria ir à Origem, a causa. O Senado teve 
um momento em que foi inchado de funcioM 
nários, é verdade. Dois Vice-Presidentes en­
fiaram nesta Casa quase 2 mil funcionários 
sem concurso sem qualquer qualificação, ao 
tempo da ditadura. O que acontecia comes­
ta c..:asa? Colocaram esse negócio af no teto, 
que t1ca parecendo a tê um firmamento, e de­
ram prerrogativas para substituir o verdadei­
ro poder que o Senado deveria ter. Com is­
so, 11camos inchados, com uma série de fun­
cionários. mas como disse muito bem o Sena­
dopr nc!çson Carneiro queixando-se de não 
ter um datilógrafo este ano, estou aqui hà 
quanto anos e nunca consegui um datilógra­
fo. Por outro lado, a origem para milllt está 
·em que esta Casda se agacha à medida que 
a imprensa fala qualquer coisa. O que temos 
que dizer p6 o seguinte: temos deffciêntes 
temos que fazer concurso e temos qeu admi­
tír as necessidades. Sabe quaí é o retrato 
do Senado"/ É o daquele corredor quie vai 
ali para a Presidt!ncia: cada ve:z. que chove 
entra uma enxurrada dagua. Pensa V. Exl' 
que é neste ano? Isso já est{a af há quanto 
anos. Saber por quê:? Porque qualquer despe­
sa que se faz para o poder Legislativo a im­
prensa cai de porrete em cima, e nós agacha­
mos. O Executivo tem toda uma série de 
mordomias. E já disse isso mais de uma vez 
sabe V. l!Jcl' que a verba da Presidencia da 
repóblica ~ três vezes que se gasta com o 
Parlamento e ryooos os seus funcionários? 
Isso não se fala nunca. Tambéi:n a imprensa 
não deve falr, porque ~ o cliente bom, é o 
que paga a publicidade nos jornais, e não 
se deve falar. ~ 'V,JH"dadc é: que nós nos aga-

chamas e não coniratamos os funcionáriOS 
que precisamos, não fazemOs concursas. No­
bre Senador, para encerrar: José FrageU~ 
Humberto Lucena e Nelson Carneiro, que 
foram Presidentes da Casa, durante dois 
anos cada um, nunca contrataram um funcio­
nário. Nenhum! Infelizmente, temos pessoas 
que entraram como carpinteiros e hoje são 
assessores especíaís, Mas precissamos de da­
tilógrafos e não os -temos. É um vício. Eu 
gostaria de convidar V. F..x11 para um dia, nu­
ma reunião com a Mesa, estudar o proble­
ma para valer mesmo, para resolver. Apenas 
gostaria de dizer que não roi V. Ex" quem 
inaugurou esse assumo no Plenário, o pri­
meiro a re .. clamar foi o SCnador por Sãõ Pau­
lo, Eduardo Suplicy. 

O SR. EPITÁCJO CAFETEIRA-Agra­
deço ao nobre Senador Ronan Tito, e queria 
apenas esclarecer, porque V. Exa, quando 
chegou, eu já estava concluindo. 

&tou reclamando, nobre Senador Ronan 
TilO., porque essa tUncionária entrou para o 
Senado para fazer o café e, -até hoje, desem­
penha essa função no gabinente, mas está 
sem receber -a-sua gratificação funcional há 
ttês mes~ embora se possa despachar, em 
cima da perna, em 48 horas, um pedido seme­
lhante. Se aCham que não devo reclamar pe­
lo Maranhão, faço ao menos a defesa de 
um trabalhador humilde que está há três me­
ses sem receber a sua gratificação, numa ho­
menagem antecipada a() trabalhador que te­
rá o seu dia comemorado amanhã. Muito 
obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SK SENADOR EPITÁCTO 
CAFE'I'EII<tl liM SliU DISCURSO~ 

F.xcclcntfssimo Senhor 
Senador Dirceu Carneiro 
DD. Primeiro Secretário 
Senado Federal 
Nesta 
Senhor Primeiro Secretário, 
Solicito de Vossa Excelência especial ob~ 

séquio de autorizar a liberaçã,o de Renato 
Janiques, Técnico Legislativo, Area de Segu­
rança, Matricula n° 4062, Estatutário, para 
prestar serviços ao meu gabinete parlamen­
tar, com a gratificação a que tem direito os 
Motoristas. 

O referido servidorercontra-se atualmen­
te lotado na Subsecretaria de Serviços Gerais. 

Antecipadamente grato pela atenção que 
Vossa Excelência dispensa ao assunto, reite­
ro meus protestos de estima e consideração. 
-Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Antes de conceder a palavra ao emi­
nente Senador Mário Covas, õ orador imedia­
tamente inscrito, a Presidência sente-se no 
dever de oferecer à Casa, de forma particu­
lar ao eminente Senador Epitácio Cafeteira, 
os esclarecimentos indispensáveis diante do 
a&SUnto trazido a debate neste Plenário. 

Se aqui estivesse presente o eminente Se­
nador Dirceu Carneiro, 1° Secretário da Ca· 
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sa, S. &• certamente ofereceria ao eminen­
te Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Sr. 
PresideintC. peço perdão a V. Ex•, mas eu 
º'ª9 falei do Senador Dirceu carneiro na a.u­
sência dele. Ontem avísei a S. Ex• que iriã. 
fazer esses pronunciamentos hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Oaro, e a Presid!ncia, em relação ao 
Senador Dirceu Carneiro, esclarece ao no­
bre Senador Epi~cio Cafeteira que o 1°-Se­
cretário tinha uma viagem programada para 
o seu estado a fim de atender compromisso 
inadiáveL 

Ainda por volta de 9 horas. e 30 minutos 
da manhã de hoje. S & 11 o:temou preocupa­
ção à Mesa, daí por que, como era de meu 
dever, vim eu próprio, ouvir o pronunciamen--
· to de V. &a, entendendo qu~ como Presi­
dente da Casa, não poderia me eximir da res­
ponsabilidade de ouvir e me debruçar sobre 
a declaração que ora me foi formulada. 

Recordo que ainda onlem V. 8xM comuni­
cava oficialmente ao presidente que iria tra­
zer esse assunto a debate, e já com mais an­
terioridade um requerimento de sua autoria 
foi apresentado pedindo que se listassem to­
dos os possíveis desvios de função ocorridos 
na (dl~ 

Determinei, em despacho do próprio pu­
nho, que se cumprisse a solicitação de V. 
&• e lhe fossem dadas todas aquelas infor­
mações que lhe- permitissem um ajuizamen­
to correto da polftica de pessoal, que nesse 
primeiro momento, está sendo posta em prá­
tica pela casa, vivenciando algumas di,ficulda­
des que remanes~ram de administraçõeS ·an­
teriores, mesmo aquelas absolutamenteauste­
ras e rigorosas, como foram as dos Senado­
res nelson Carneiro e Humberto Lucena, 
apenas para remontar às duas óltimas de 
1987/88 e de 1989/90, nesla Casa. 

Sabe V. Fr' que não poderia haver nu­
ma Mesa sob a minha Presidencia discrimina­
ção contra nenhuma Unidade Federativa e 
os seus representantes nesta Casa. E com re­
lação ao Maranhão, além de integrar á -mi­
nha própria regi~o geoeconOmica embora o 
Maranhão seja o Nordestino rico - eu me 
permitiria dizer a V. Ex• que eu tenho ao 
privilégio de dividir com o Maranhão, atra­
vés do seu repressentante Alexandre Costa 
as responsabilidades de dirigir a Presidência 
desta Casa. O Maranhão, merecidamente, 
pelo talento da sua bancada, como replique, 
depois da oUiiiífCstição do Senador. pela pro­
jeçio dos seus três senadores, fez com que 
um deles fosse guindado à condição de 1° 
Vice-Presidente. E, na Mesa anterior, o Ma­
ranhão pelos méritos da sua Bancada de en­
tão, também já granjeira a segunda Vice-Pre­
sidência desta casa. 

Então, não poderia haver, de maneira ne­
nhuma, discriminação contra o maranhão, 
da mesma forma Eduardo Suplicy, que ja­
QJ8is haveria a anuência da nossa parle pa­
ra discriminar o grande Estado_ de São Pau­
lo, aqui, representado brilhantemente, por 
S. Ex11, além dos Senadores Mário Cov-ds e 
Fernando Henrique Cardoso. 

Evidentemente que esse desvio de função 
alegado por V. & 0 a Mesa vai adotar provi­
dências saneadoras no menor espaço de tem-
po posstvci. _ 

Já diligenciei a elaboração dos editais pa­
ra que concursos fossem feitos, que envolvam 
datilógrafos, conlínuos, segurança e motoris­
tas. São cento e setenta e três funções vagas 
que serão providas através de concurso pt'i­
blico. 

E as correções, que V. Ex• alega que de­
vem ser procedidas, . nós faremos rigorosa­
mente dentro daqueles critérios postos em 
P!'~!i~_a pela Diretoria de Pessoal com a chan­
cela da Mesa Diretora. 

NJ.v podeiia pcJ'IT~.necer silente na Me­
sa, diante da manifestaÇão do nobre Senador 
Epitácio ('..afeteira, um homem que tem vivên­
cia de administração de pessoal em Casa Le­
gislativa já que exerceu importantes e rele­
vantes funções na Mesa Diretora da outra 
casa do Congresso nacional e sempre o fez 
de fortma verdadeiramente ex:emplar. Portan­
to, acredito que nesse interregno que media­
rá a sessão de boje e a data da próxima ses­
são da Mesa Diretora, haveremos de adotrar 
as providências saneadoras, que tranqbilizem 
o Senador Epitácio ca(eteira e lhe dê a cons­
ciência plena de que nem discriminaremos 
S. & 3 de forma alguma, Presidente eu, sen­
do da Casa, nem o faríamos atingindo o glo­
rioso Estado do maranhão. 

Eram os esclarecimentos da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi· 
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Mário Covas. 

OSR.MÁRIOCDVASPRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE 
Á REVISÁQ DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi· 
des)- Encontra-se no Gabinete da Presidên­
cia o Sr. João França Alves, suplente convo­
cado para preencher a vaga ocorrida na re­
presentação do Estado de Roraima, em fa­
ce do falecimento do Sr. Seriado!' Hélio Cam­
pos. 

O diploma de S. & 8 foi encaminhado à 
Mesa e será publicado de acordo com o dis­
posto no Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma encamlnha­
do :à Mesa! 
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O SR PRESIDENTE (M:auro Benevi­
des)-- Designo os Srs. Senadores Oziel Car­
neiro, Flaviano Melo, Odacir Soares e Marlu­
ce Pinto para comporem a Comissão que de­
verá introduzir S, Bxa no plenário, a fim de 
prestar o compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. João 
França Alves dá entrada no recinto, prestan­
do junto h Mesa o seguinte compromisso re­
gimental: 

"PROMETO GUARDAR A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AS 
LEIS DO PÃIS, DESEMPENHAR 
FIEL E LEALMENTE O M8NIJA­
TO DE SENADOR QUE O POVO 
ME CONFERIU E SUSTENTAR A 
UNIÃO, A INTEGRIDADE E A JN­
DEPENIJtiNCJA DO BRASIL" (1' AL­
MAS.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Declaro empossado como Senador 
da Rep(lblica, o nobre Sr. 3'oão França que 
integrará, no Senado, a representação do 
Estado de Roraima. 

A partir deste momento S. Exa passará a 
participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) Sobre a mesa, expediente que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

Sr. Presidente 
Tenho a honra de comunicar a VOssa Ex­

celência, à vista do disposto no art. 'F do 
Regimento Interno, que, assumindo n~a da­
ta a representação do Estado de Roraima, 
adotarei o nome parlamentar abaixo consig­
nado e integrarei a bancada do Partido De-_ 
mocrático Social- PDS. --- _ -

Brasflia, 30 de abril de 1991. - AtenciO­
sas saudações, Joio França Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Sobre a meSa, projeto de lei que será 
lido pelo Sr. 1° Seçretário. 

É lido o seguiiite: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 114, DE 1991 

Estabelece normas para o uso 
das tEcnicaa de engenharia genéti" 
ca, para a construçio, manipulaçlo, 
circulação e liberaçllo de moléculas 
de DNA _ r-ecgmbinantc e de orga­
niamOI e vírus que os contenham e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Para os efeitos da presente leit 

define-se:_ 
I - DNA (ácido desoxirribonucléico) co­

mo ~terial genético que cont~m informa­
ções necessárias para se construir um orga­
nismo, descendente; 

II-moléculas de DNA recombinanle .co­
mo aquelas construfdas fora das células vivas, 
mediante a união de segmentos de DNA na-

tural ou ~intético com m_Q}~_culas de D~A 
que possam mulliplicar-:sc em uma célula vi­
va ou ainda as molécula:~> de DNA resultan­
tes dessa autumultiplicação; 

111- t:onsiúeram--se equivalentes às molé­
culas de DNA natural, os segmentos de DNA 
sintético que possam ter transcritos em um 
polinuclecitídio ou em polipeptfdio. 

Art. 2° No uso das técnicas de engenha­
ria genética são proibidas: 

§ 1° A intervenção no material genético 
humano in vivo,. exceto para o tratamento 
de defeitos genéticos. 

§ 2° A manipulação e o congelamento 
m. vitro de embriões humanos, salvo median­
te expressa manifestação de vontade dos do­
adores. 

§ 3° A intervenÇão em material genético 
de animais que possam causar-lhes e às suas 
proles sofrimentos e defeitos orgânicos. 

§ 4° A intervenção em material genético 
de plantas e animais, exceto no intuito de 
ap~p1oral!lento das suas qualidades. 

§ 5'-' A produção de embriões humanos 
dêstinadoS-a seMrem como material biológi­
co disponfvel, inclusive para a destruição vo­
luntária sob a forma de excedentes. 

§ 6" A intervenção no material senético 
de microorganismos, exceto para o desenvol­
vimento de novas fontes de energia menos 
nociv~. a melhoria na qualidade e na produ­
ção de imunobiológicos, medicamentos e pro­
dutos )~io_lógicos e a eliminação de agentes 
poluentes.- · 

Art. 3° O Poder Executivo fica autoriza~ 
do a constituir a Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança, doravante denominada 
CI'NBio, de caráter permanente, constituí­
da por Um representante do Ministério da 
Sadde, um representante do Minist6rio da 
Agricultura, um representante da Secretaria 
Especial da Oêncla e Tecnologia, um repre­
sentante do Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis 
e mais tres repre:sentantes de entidades liga­
das ao desenvolvimenio científico e tecnoló­
gico. 

· Parágrafo único. Todos os membros. da 
CI'NBio deverão ter notável saber científi­
co e serão indica~os juntamente com seus 
suplentes, para um mandato de tres. anos. 

Art. 4° São atribuições da CTNBio: 
a) propor ao Poder &eçutivo uma polfti­

ca nacional de biossegurança; 
b) relacionar..ge com 'órgãos que tratem 

da biosegurança em outros pafses e também 
com organizações afins nacionais e interna-
cionais; _ 

c) fiscalizar o cumpritDento do Código 
de Ética e demais normas de biossegurança; 

d)_ pro~or na regulamentaÇão' deSta ·leÇ 
as infrações e as penalidades pelo não cum­
primento da mesmaj 
. c) supervisionar todas as experiências 
que erivolvam Cf material oncogênico ou que 
possam causar danos ao homem, aos animais, 
ils plantas e ao meio ambiente; 

f) Investigar acidentes e _enfermidades ve­
rificadas no curso de pesquisas e projetos 
na área de engenharia genética. 

Parágrafo 11nico. A CTNBio cria~_ e su­
pervisionará as atividades de subcomissões 
encarregadas de setores espedficos da biosse­
gurança. e engenheria genética. 

Art. 5° Todas as experiências que envol­
vam utilização de material radioativo serão 
supervionadoscumulativamentepela crNBio 
e pela Comissão Nacional de Bnêrgia Nucle­
ar- CNEN, devendo ser previamente autori­
zadas por estes Conselhos. 

Art. 6° Na elaboração da política nacio­
nal de biossegurança serão consideradOs os 
seguintes níveis de pesquisa: 

I - nível de segurança 1 para os. traba­
lhos genéticos _com organismos, receptores 
e vetores não-patogênicos, aos quais não se 
impute nenhum risco aos que com eles traba­
lham, ao ser humano em geral, aos animais, 
plantas e meio ambiente; 

n - nível de segurança 2 para" os traba­
lhos genéticos com organismos, receptores 
e vetores patogênicos, aos quais Se impute 
risco moderado que com eles tràbfllbam e 
um pequeno risco aos seres humanos ·em ge­
ral, aos animais, plantas e meio ambiente; 

III - nfvel de segurança 3 para os traba·­
lhos genéticos com organismos, receptores 
e vetores altamente patogênicos, para os 
quais se impute um grando risco aos que com 
eles trabalham e um pequeno risco ao ser 
humano em gera~ aos animais, plantas e 
m~ic;> ambiente; 

IV- ntvel de segurança·4 para os traba­
lhos genéticos com organismos, receptores 
e vetores altamente patogênicos, para os 
quais se impute um alto risco às pessoas que 
com eles trabaJham, aos seres humanos em 
geral, aos animais, 'às plantas e ao meio am- · 
.biente. 

Parágrafo6n!co. Quando nliohollVerqual­
quer dado sobre a patogeneidade dos orga­
nismos envolvidos no trabalho genético, es­
te deve ser considerado de nfvcl 4, até que 
se comprove o nfvel adequad9~ 

Art. 7° Para a realização de trabalhos ge­
néticos em sistenias fechados, serão conside­
radas as -condições e Normas- de Segurança 
NSB-1, NSB-2, NSB-3, NSB-4, recomendadas 
pela Organização Panamericana de Saúde -
OPAS e Organização Mundial de. Saúde­
OMS, apliCáveis às pesquisas de nível de Se­
gurança 1, 2, 3 e 4, respectivamente, nos ter­
mos do artigo anterior. 

Art. go Esta lei entra em vigor na data 
de su~ publicação. 

Art. 9" . Revogam_,. as disposições em 
contrário. 

Jmtilicaçlo 

A biotecnologia tem sido, nos últimos 
anos, assunto principal em reuniões, simPó­
sios, congressos e cOnferências nacionais e 
internacionais, em face do imenso 9~vol­
vimento que este setor da ~iencia atingiu com 
a manipulaç§o coordenada e eficiente da té:c-. 
nica1 tanto nas sociedades industrializadas, 
como ·DOS pafsês em via, de desenvolvimento. 
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Este avanço só foi possfvel- descoberta 
de uma nova tecnologia - pelo desenvolvi­
mento paralelo da biologia celular, da genêti­
ca molecular, da bloqu!mica, da bioengenha­
ria e, principalmente do descobrimento do 
DNA (ácido descocirribonucléico)- recombi­
_nante -, que permitiu a obtenção ·de novos 
produtos como a vacina contra hepatite B, 
a recundação in vitro e da produção da insu­
lina humana a partir da bactéria Eschericb.ia 
Co!L 

Além disso, o emprego da tecnologia do 
DNA (recombinante) vem permitindo maior 
concentração de proteina na soja; facilitan­
do a preparação de novos pragicidas, viabili­
zando a obtenção de novas variedades de 
grãos mais resistentes a moléstias e favore­
cendo a produção de vacinas e técnicas de 
transplantes de células, etc. · 

Acredita-se, destarte, que a grande revolu­
ção do Imal do milênio se realizará através 
do turbilhão de possibilidade que a incipien­
te engenharia gené~ca está a nos tnizer. 

O Brasil não pode ficar alheio a este tem­
po de progresso e aperfeiçoamento tecnoló­
gico, oferecidos pelas até então inimaginá­
veis perspectivas da construção, manipulação, 
circulação e liberação de mol6culas de DNA 
-recombinante e de organismos e virus que 
os contenham, incidentes nos setores vitais 
de produção agropecuária, controle de pre­
venção de doeJJças. produção de medicamen­
tos, controle ambiental, dentre muitos outros. 

Ademais, a revolução científica está elimi­
nando as barreiras ou fronteiras entre a ciên­
cia e a tecnologia. A intensificação da pes­
quisa e a necessidade de torná-la viável ou 
utilizável a curto prazo, vêm tornando qua­
se impossível estabelecer limites precisos pa­
ra a nova fronteira entre a ciência e a tecno­
logia. 

O presente projeto, na convicção do cará­
ter indissol'livel do binômio progresso-tecno­
logia, visa a oferecer um referencial legal pa­
ra o ,desenvolvimento da engenharia genéti­
ca nacional, dentro de rígidos princfpios de 
biossegurança, diante dos consideráveis ris­
cos que a atividade encerra. 

Paralelamente ao interesse no fomento 
de tais pesquisás com a ~ção de um arca­
bouço jurídico que lhes permita o desenvolvi­
mento, sobreleva-se, ainda, na norma que 
ora apresentamo~ o interesse na preservação 
do ecossistema, da saúde huinana e_dos direi­
tos indíViduais1 àtravés de mecanismos pre­
ventivos que a "autoridade" criada para gerir 
todas as atividades do sêtor irá implementar. 

.Cabe, assim, como lembrou com acerto, 
recentemente, o Papa João Paulo 11, aos ho­
mens de cil!ncia a "responsabilidade de esti­
mular a reflexão sobre o aspecto ético das 
investigações cientfficas,. advertindo para os 
possíveis riscos rp.orais que cada nova tecno~ 
logia desenvolvida pode crlat1

• 

No Brasil, já se pesquisa no campo da en­
genharia genética, em instituições e mesmo 
.em laboratórios privados. No entanto, ainda 

não possuímos uma legislação especffica, ca­
racterizando, assim, uma grave anemia. 

É inexorável que a regulamentação jurídi­
ca esteja sempre em descompasso como avan­
ço t.et:nol6gfco. Porém, o atraso das normas 
não pode ser excessivo. 

Daí a apresentação do projeto em tela, 
que visa, sem pretender exaurir o assunto 
de tamanha envergadura e complexidade, a 
suscitar um debate mais amplo, possibilitan­
do a elaboração legislativa mais adequada. 

Sala das -SeSsties, 30 de abril de 1991. -
Senador Marco Maciel 

(À Comissão-de Ass-u~tos Socillis­
decisio terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O projeto lido vai a publicação, e de­
pois será encaminhado à Comissão competen­
te. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

- Almir Gabriel - Aureo Mello - João 
Franca - Hugo Napoleão - Irapuan Costa 
Jtínior- Lavoisier Maia- Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Passa--se à 

ORDEM DO DIA 

A lista de presença acusa o compareci­
mento de apenas 37 Srs. Senadores, não ha­
vendo, assim, quorum para ·deliberação. 

Em conseqliência, a matéria constante 
da Ordem do Dia fica adiada para a próxi­
ma sessão ordinária, uma vez que toda ela 
depende de votação. 

São_os seguintes os itens com apre­
ciação adiada: 

PRO.rilTO DE\tJisóLUÇÁO . 
N° 16, DE 1990 

Votaçiio, em turno ónicOj do Projero de 
Resolução n° 16, de 1990, de autoria-do Se­
nador Qd Sabóia de Carvalho, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob nO:I 393, de 1990, e 
40, de 1991, das Comissões 

- de Constituiç§o, Justiça e Cidadania, 
favorável ao projeto com as Emendas de nos 
1 e 2, que apresentai 

- Diretora, favorável ao projeto e i!ls 
emendas da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. 

2 

REQUERIMENTO 
N° 146, DE 1991 

Votação, em turno llnico, do Requerimen­
to n° 146, de 1991, de autoria dos Uderes 
Humberto Lucena (PMDB), Fernando Hen­
rique Gardoso (PSDB), Marco Maciel (PFL~ 
Maurício Corrêa (PD1), Ney Maranhão 
(PRN) e do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a criação de 
9ma comissão temporária composta pót no-

ve membros, com o objetivo de estudar e 
analisar, bem como acompanhar as ativida­
des da Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento -
EC0-92, a se realizar na C-idade do Rio de 
Janeiro, no ano de 1992. 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 3, DE !99i 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno) 

Estabelece a data de entrada em vigor 
de atos normativos, leis e medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra, como Uder, ao nobre 
Senador Maurfcio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Como Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srn. Senadores, na verdade, é um registro 
que não poderia deixar de fazer nesse instante. 

Há poucos dias, fiz um pronunciamento 
sobre as liminares que estavam sendo conce­
didas pelo Brasil afora, a respeito do desblo­
queio das importâncias apreendidas em fun­
ção do Plano Collor I. Inclusive, imaginava 
eu como a Suprema Corte iria se manifestar 
para impedir que essas liberações continuas­
sem a ser reali7.adas. Posteriormente, tomei 
conhecimento de que se tratava de um pedi­
do de suspensão de segurança, que formulou 
o Banco Central perante o Supremo Tribu­
nal Federal, com parecer favorável do Procu­
rador-Geral da república. Em seguida,' orde­
nando a paralisação do processo, porque foi 
(.'111 um processo só, tivemos a liminar conc.:e­
dida pelo P:rcsi.:lc-ntc daquela C'-ertC. 

Gostaria Oc Uc_ixar daro que, quando es­
távamo!> l.!iscutin<.Jo oã Constituinte o Poder 
Judiciário, havia uma proposta no sentido 
da manutenção das compc::tencias do Supre­
mo Tribunal Federal do poder avocat6rlo, 
quer dizer, quando surgisse uma situaçloeco­
nômlca prcocupHnte para. o Brasil, ou para 
o Estado, enfim, para. a sociedade, o Supre­
mo Tribunal Federal teria condições, atravês 
desse procedimento, de avocar todas as ações, 
em andamento no Brasil. Felizmente, esse 
espírito da Constituição de 66 não foi manti­
do na Constituição de 88. 

Gostaria de frisar, aqui hoje, a satisfaçllo 
com que leio nos jornais a notícia de que o 
Procurador-Geral da Reptlblica ingressou 
com uma ação direta de inconstitucionalida­
de, no sentido de colher a coõffrmação da 
Corte, no que tange a inconstitucionalidade 
da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, so­
bretudo seus arts. 18, caput, §§ 1° e 4°, arL 
20, art. 21 e§, art. 23 e §, e art. 24 e f~ exata­
mente naqueles disposilivos que passaram a 
servir- como a .espada de Dâmocles na cabe­
ça de todos os mutuários brasileiros. 

Na verdade, a lei preconiza um reajusta­
mento das prestações inteiramente em desa­
cordo com o que determinava o sistema ante~ 
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rior, que permiliu apenas os reajustes pela 
equíval~ncia salari:tl, em se tri!Tando, eviden­
temente, de um ato jurídico pertéito, aquelas 
cláusulas feitas, redigidas e assinadas em con­
tratos anteriores, É lógico que, posteriormen­
te, uma lei n~o podia ter modificado aquilo 
que constava de um contrato anterior. É o 
princípio do pacta sunt servanda. Portanto, 
Sr. Presidente, a minha primeira palavra, nes­
te momento, é resumir apenas a minha satis­
fação em verificar que o Procurador-Geral 
da Repúblic-4 assumiu essa prerrog-ativa cons­
titucional de argüir a inconStitucionalidade 
de urna lei que, na ven.lade, tem ocasionado 
os maiores danos à enorme população brasi­
leira, que comprou as suas casas, seus aparta­
mentos, conr base num ordenamento jurídi~ 
co que, unilateralmente,. estava sendo muda~ 
do pelo Senhor Presidente da Replíblica 
desde quand() enviou a Medida Provisõria 
n° 294, que se converteu na Lei n° 8.177. 

Portanto, é um registro que faço de ale­
gria e satisfação ao vcrifícar <jué;ão conl.l-á­
rio~dõ- desbloqueio, erri -que -o PrOcuraaor; 
einbora não icnha tido ação direta dele -
não foi ele qtieargiliu- posicionoU~se favora­
vétinente à manutc:nção do desbloqueio, nes­
sa hipótese da argüição de íriOOnstitucionali­
dadt da Lei no- 8. 177. S. f!x 3

, usando o art. 
103 da Constituição, requereu 3:0_ Supremo 
Tribunal Federal o rcconhccimemóda incons­
titUcionalidade dessa Iei. 

. ~)or conseguime, nea ãqui esse registro­
de, grande alegria que vivo neste instante, 
exatamente no D}Omento em que se procura 
inquinar a Constituição de 88_de uma série 
de defeitos, mas que na verdade há muito 
nela de extraordinariamente belo do ponto 
de yista da defesa dos direitos de cidadania 
do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Milito bem!) 

O Sr. Mcm.. Filho - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma brevi>Sima comunicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo- a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MEIRA FILHO (PFL.- DF. Pa­
m uma breve comunicação. Sem revisão do 

·orador.)-Sr. Presidente, Srs. Senadores, acom­
I)a;nbei, realmen~e com gr~nde interesse~ a 
discussão e a ãprovaÇão pela ASsembléia Dis­
trital de projeto de sua iniciativa criando a 
semana inglesa na Capital do Pafs, decisão 
que provocou grande impacto na sociedade 
brasiliense. 

Isso me fez recordar, Sr. Presidente,. a lu­
ta que encetamos na COmissão do Distrito 
Federal e aqui no próprio Senado para que 
tal não acontecesse na Capital do País. 

Na oportunidade, parabenizo o Governa­
dor do Distrito Federal pelo veto aposto a 
este projeto. S. Ex8 , segundo suas próprias 
declarações, deseja seja esse tema- de gran­
de importância para a comunidade brasilien~ 
se, melhor discutido por todos os segmentos 
envolvidos, quais sejam: comerciantes, comer­
ciários e consumidores, na busca, aí sim, de 

uma solução de consenso para o comércio 
da Capital do Brasil. 

Recentemente, instituto de opinião pObli­
ca divulgou pesquisa realizada aponlando 
que 70% da população do DF rejeita a im­
plantação da semana inglesa. Mais uma vez, 
demonstra o Sr. Governador de Brasflia pro­
funda sensibilidade na defesa dos interesses 
da maioria, maioria essa que o elegeu Gover­
nador da Capital da Rep6blica, ainda no 1° 
turno. 

Preocupa-me, sobremaneira, a implanta­
ção da semana inglesa no Distrito Federal, 
pelos seguirites fatores: 

- Não existe semana inglesa no Brasil; 
- BrasOia conquistou autonomia política 

e necessita atingir sua autonomía financeira. 
Ora, quem reduz o horário de venda, o ho­
rário de trabalho, conseqlientemente, vende 
menos, trabalha menos e, arrecada menos. 

-Nossa Capital integra o calendário turrs.­
tico do Brasil. O comércio fechado aos sába~ 
dos, a partir das 12 horas, provocará, sem 
dóvida, uma decepção aos que visitarem a 
nosSa cidade por encontrá~la completamen-
te -fecha&: - · · · · · 

- O cOmércio, reduzindo seu horário de 
funcionamento, obviamente reduzirá, também, 
o nllmero de empregados. Como não possui 
outro tipo de atividade que possa absorver 
essa mão-de-obra, Brasaía certamente verá 
ampliado o niimero de desempregados. 

Estamos vivendo a época da defesa dos 
"Direitos do COnsutnldor". Será que esse con­
sumidor foi, na época, devidamente ouvido 
quanto_ li: semana inglesa? Quaí~ foram os 
mecanismos de consulta utilizados para tallim? 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
espero haja, daqui para frente, nesse momen~ 
to, verdadeiro consenso e equilíbrio entre 
as partes envolvidas a fim de que Brasfiia 
não sofra conseqüências imprevisfveis, em ra­
zão de atos impensados de seus represenlan­
tes, tanto na esfera do Executivo quando. na 
esfera do Legislativo locais. 

Peço faça constar- dos Anais esta breve 
comunicação la casa: (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - a Presidência atende ao nobre Sena­
dor Meira FilhO-e pede a·-s. & 8 que assu~. 
ma a PresiQ:ência da casa, já que o Presiden­
te vai fazer tãmbém Uma breVe comunicação, 
neste momento. 

O Sr. Mauro Benevides, Presiden­
le, deixa 8 cadeira da PrcskU:ncia que 
é ocupada pelo Sr. Meira FlJho, Su.l 

.Plcntc de Scc:ret!1rio. 
O SR- PRESIDENTE (Meira Filho)­

Concedo a palavra ao nvbrc Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB 
- CE. Para uma breve comunicação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores o Pa!'s çomemora amanhã o Dia do 
Trabalho, em meio a restivldades promovi­
dáS por órgãos govenamentais, entidades cf­
ViS e associações sindicais, a exemplo do que 
lem ocor~do ao longo tempo, na universall-

dade de um evento que enseja o relembrar 
de lutas travadas pelo operariado mundial, 
na busca da concretização de reivindicações 
justas e legítimas. 

No âmbito do Poder_ Legislativo brasilei­
ro, registra-se cuincidentemente o júbilo de 
parlamentares também pelo fato, ao lado da~ 
quele de -já h~ 90 dias - o Executivo não 
haver editado t]Ualqucr medida provisória, 
valendo-se de prerrogativa que lhe é def~ri­
da pela Carta M<~gna e-m vigor. 

Tendo assumido, através de pronuncia­
menw proferido dia 2 de fevereiro, ao inves­
tir-me na P resid~nci<J do Senado Federal, po~ 
sicionamcnto frontal contra a abusiva edição 
de medidas provisórias não devo omitir-me 
do destaque dcs::>a constatação, saudando-a 
como demonstmção de respeito ao Congres­
so, subestimado até então na sua compete;n­
cia de legislar - tarefa primordial ao lado 
daquelas inerentes à fiscalização e controle 
da Administração Oircta e Indireta, confor~ 
me prcCcilUa·explieitaintmte a Lei Fundamen-
tal de 5 d!! outubro ·de 198& · 

Para que- jaamis se lhe irrogue à face a 
increpação de que dificultaria a governabili­
dade do Pals em razão de. um trâmite legisla~ 
tivo marcadamente .lento e protelatório, o 
Congresso modcrni1:a-se para garantior a 
apreciação c61t:-re de projetos de lei e demais 
proposições, numa conscientização plena de 
suas imensas responsabilidades·perante a so~ 
ciedade brasileira; 

O F'órum de Debate Nacional a f está, re­
tomado dentro de diretrizes ~bjetivas e con­
sensuais pelas Uder-a:nças partidárias, imbu!~ 
do de pmpósitos salUtares. que outros não 
são senão o de contribuir para a ultrapassa~ 
gem dos imensos percalços com que se defron­
ta a nossa realidade econômico~social. 

Por seu turno, o Presidente da Repóbli­
ca nos envia hoje seis mensagens, acompa­
nhadas_d_o:;: se_us ~pe_ctivos projetos que ace­
lerarão o próprio fórum numa concomi,tâncla 
de s,ugestõeS- _legislalivas_ capazes de la.strear 
a fonnplação definitiva ()e le!:tos CQmpatiVeis 
com a .e:q>eetativa de muitps dos segmentos 
da comu.nid.a~e. 

Instaura-se, assim, uma t:ase auspiciosa 
de fortalecimento do próprio Congresso, que 
se espera possa prolongar-re sem hiatos des­
gastantes, como os decorrentes da utilização 
de um instituto constante do processo legisla~ 
tivo, admitido apenas quando efetivamente 
se configurem os requisitos conStitucionais 
da relevância e da urgência. 

Espero, por isso, que o Parlamento se 
oomperietre de seus pesados encargos e o 
Executivo confie em que as suas inicliltivas, 
discutidas e votadas em prazo razoável, ve­
nham a contribuir para que melhores dias 
sejam vivenciados por 145 milhões de brasi­
leiros. 

Um legislativo forte é sintoma evidente 
de estrutura democrática sólida e é exatamen­
te isso que aspiramos para o BrasiL (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho) -
Em seqüen.cia a esta sessáo, passamos a pala­
vra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 
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O SR FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL - SE. PrOriuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de uma certa fonna, tenho sido 
pela vida afora médico, político e ·um conta­
dor de-.. estórias. E é contando estória que co­
meço este meu pronunciamento nesta tarde. 

Em 1959, doutorando de medicina, rece-· 
bi um convite do professor Rubi de Pinho, 
eminente psiquiatra baiano, para visitar uma 
casa de doentes mentais. Em lá chegando, 
fui apresentado a um senhor, muito bem pron­
to, educado, que nos recebeu e pediu-me 
que conversasse um pouco com ele, pois se 
tratava de uma pessoa da casa que poderia 
fornecer-me as informãÇ&:S necCSSâiiãs a es­
te estudante que, não pretendendo ser psi­
quiatra, precisava ter uma idéia do tratamen­
lO do homem que perdeu a sua raz.ão. 

Foram instantes muito interessantes. O 
homem era culto, falava bem francês, inglês, 
funcionário do Banco do Brasíf e ocupara 
um posto de alta posiçãõ, de alta relevância 
no Banco do Brasil em Paris. · 

Ele, então, me disse: "ChegUei ã esta ca­
sa como preso político, fiz oposição ao Esta­
do Novo; fui adver.sáiio de GeHílio Vargas, 
que nunca me perdoou, e tantos anos depois 
os seus amigos fazem questão, embora ele 
já tenha falecido, de aqui me manter, porque 
sabem que, se eu der as declarações, se eu 
falar sobre tudo que sei, do que foi o perío­
do da ditadura e Estado Novo,_ esse Brasil 
sofrerá por certo uma nova revolução". 

, E .continuamos a conversar. FIZemos al­
guns devaneios: literatura, poesia, a sua ida­
de, a famflia que ele dizia não possuir, quan­
do fui interrompido, pelo então professor 
Rubi de Pinho, que me leva para uma sala 
contígua e diz: "0 que você achou desse jo­
Vem, desse senho:F1? Eu disse: 11Uma figura 
interessante, agradável de se conviver'. E ê 
lamentável o que ele. me .conta, porque se 
se_ pegou, se se prendeu aqui numa .casa de 
,doentes mentais um homem por mera perse­
guição poHtica, e já- eril. tempO de-$<!. reparar 
esse erro grave. Então, Rubi d~ PinhQ me 
diz o seguinte: "Você.está defronte, você pas­
sou alguns instantes com um dos llomens 
mais perigosos e violentos desta Casa. O seu 
primeiro crime ocorreu em Paris, realmente. 
Como funcionário graduado do Banco do 
Brasil, recebeu um jovem funcionário que 
para lá fora designado, fez questão de hospe­
dá-lo em seu apartamento e, à noite,__esf<tque­
ou-o furiosamente. Outras agresSõt:S ele co­
meteu. Vive eternamente vigiado. Ú ,um ho­
mem sobre o qual não se pode conceder 
uma liberdade vigiada, porque não sabere­
mos quando outra crise desse teor pode ocor­
rer''. 

Na semana passada, • recebi de minha ter­
ra reiterados lel<:foncmas de um _jovem co­
nheddo meu. No primeiro telefonema, ele 
me dizia: "Quero ser aeroviário. Quero traba­
lhar na Varig"; no segundo telefonema, ele 
diz: "não gosto da minha faculdade. A Facul­
dade Católica não presta. Meu curso está pa­
ra terminar, e eu não sei nada. Preciso dei­
xar essa escola11

; no terceiro telefonema, "pre-

~so _que o senhor me .arranje um emprego 
com o Governo da Bahia.11 Expliquei que a 
Constituição não permitia nomeações sem 
concurso públi<:o, de. títulos e provas ... Ele 
me disse: "Mas ele está nomeando o Secretá­
rio de F.stado11

• Eu disse: "0 Secretário de 
Estado é cargo de confiança do Sr. Governa­
dor e, não de confiança deste senador, que 
não é nem do Estado da Bahia". 

Pedi a esse rapaz doís dias de prazo pa­
ra tentar encontrar uma solução e dar-lhe 
um emprego. Quando terminamos de conver­
sar, tentou suicídi_o por_ g_ás e, de madruga­
da, ingeriu vo!uinosa quantidade de sonífe­
ro,- entrou em coma e, felizmente, escapou. 
Alguns dos seus familiares chegaram a pen~ 
sar que a causa dessa tentativa de suicídio 
tinha sido a nossa conversa. 

Sr. Presidente; e Srs. Senadores, que me 
ouvem nesta CaS&t são estas histórias, com 
o plenário quase vazio -o que lamento, por­
que gostaria de contar essas histórias e linha 
pensado em contar outras mais- o que tra­
go a esta tribuna neste final de tarde e com teor. 

O que me faz chegar à tribuna para discu­
tir este assunto é um projeto de lei recém­
chegado ao Senado que foi aprovado na Câ­
mara por. acordo de lideranças. 

Trata o referido projeto de matéria médi­
ca Ou, mais especificamente, psiquiátrica, al­
vo de grande controvérsia nO Pafs e no exte­
rior. Propõe a exiinção dos bospi_tais psiquiá­
trj_c_os, que denominam, i~propriamentc, de 
manicômios, expressão que, em nosso meio, 
tem significado exclusivamente custodial na 
dependência de decisão do Poder Judiciário, 
e que abriga doentes mentais que delinqüem 
em função de seu quadro mórbido. 

Diz o projeto: 

Dispõe sobre a extinção progressi­
va dos manicômios e a sua substitui­
ção por outros recursos assistenciais 
e regulamenta a internação psiquiátri­
ca_ compulsória, tendo parecer, das 
respeCtivas comissões, pela sua aprova­
ç!lo. 

Lendo com mais cuidado o ·projeto que 
vem h Câmara, encontro no parecer do Rela­
tor, tamb6m médico, o Dr. Carlos Mosconi, 
uma citação que me impressionou. Ele diz: 
O professor Clóvis Martins, livre-docente 
da Qlilica Psiquiátrica -da Faculdade de Me~ 
dicina de Sio Paulo e Presidente das Associa­
ções Latino~Americanas de Psiquiatria, faz 
as seguintes considerações sobre o hospital 
psiquiátrico: 

"Os velhos manicômios têm o seu 
destino traçadO. Os maioi'es esforços 
e as melhores intenções no sentido 
de humanizá-los e adaptá-los às e:Ki­
gêhcias do tratamento psiquiátrico fra­
cassaram diante da impenetrabilida­
de dos seus muros, da frie1.a de suas 
paredes. e da misêria das suas instala­
ções." 

E continuou com considerações 
desse tipo. 

Escrevi_ ao professor Clóvis Martins e pe­
di-lhe que ratificasse essas opiniões, porque, 
sendo eu Vice-Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais e médico também, gOslaria 
de me respaldar com algo mais concreto pa­
ra que pudesse dar um parecer ou discutir 
de uma maneira mais aprofundada o proje­
to do eminente Paulo Delgado, que se base­
ou na Lei Basaglia italiana, e que comprova­
damente fracassou, não deu certo. Os loucos 
não puderam ficar ao Deus- dará na Itália, 
como não podem ficar no mundo inteiro. 

E o professor Qóvis Martins responde 
assim: 

São Paulo, 17 de abril de 1991. 

Exmo. Sr. 
Senador Francisco Rollemberg 
Senado Federal, Brasfiia, DF 

Senhor Senador, 

Estimulado pela honrosa solicitação ne­
le contida, apresso-me a acusar o recebimen­
to do cartão de V. F.x8 , datado de lO de abril 
6Uimo, sobre o Projeto Paulo Delgado, em 
tramitação no Senado FederaL P<--rmito-me, 
desde logo, fazer algumas ponderações preli­
minares e pedir-lhe compreensão para o que 
delas decorrerá: 

1. O problema do tratamento e da assis­
tência ao doente mental é preocupação da 
Psiquiatria desde os tempos de Pinel· quan­
do, como especialidade médica, passou ela 
a ter foro de ciência aplicada. 

2. A partir de então, muitos são os que 
falam como advogados dos loucos, poúqutssi­
mos porém os que com eles convivem, com 
eles sentem o problema da loucura e procu­
ram. de fato. estudá-la e buscar caminhos e 
recursos pará. contra ela lutar. 

3. Na minha vida prot'issir;>nal e _universi_tá_­
ria, já no ocaso, orgulho-me de ser uol des­
tes: dedico-me, deste estudante de Medicina, 
a enfrentar no dia-a-dia, no convívio com o 
louco, o preconceito, a rejciç§o, o medo, a 
hipocrisia, a ambiguidade com que a socieda­
de o trala; o jogo, às vezes impensado, qua­
se sempre malicioso, dos que dele se aprovei­
tam para instrumentar seus desfgnios, desde 
os ditados pela ambição reles, de nfvel pessO­
a~ até os que _se inspiram em ideologias di­
versas; o desafio de dccifrar~lbe os mistériOS 
para aliviar o sortimentO de stia incomuniCa.: 
billdade, dedicando o máximo de meu esfor.: 
ço na luta contra tudo isso. 

Esse longo preâmbulo é para pedir-lhe 
comptacencia e dar-me tempo para realizar 
um estudo à altura da intclig~nda e respon­
sabilidade de V. &:. e seus pares, represen­
tantes que são-da vontade polftica de milhões 
de brasileiros e de cujo pronunciamento irá 
depender o destino dos atingidos pelo infor­
túnio da perda da razão, para muitos, a mor­
te civil. 

Tal estudo terá de sustentar-se: 
a) no que hoje, em todo o mundo, é con­

senso sobre como devem ser aplicados recur­
sos na área da sa-dde mental (análise sucin­
ta sobre revisões e ações e curso ~ países 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRr,SSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 1 1961 

de Primeiro Mundo, nas repúblicas socialis- Na discussAo, talvez melhor designada ar-
tas e comunistas); gumem.ação, dos adversários do ht>!opiLa1 p6-

b) na revisão do que melhor se faz na as- blico ou particular psiquiátrico, hã alguns 
sistêncla psiquiátrica em pafsc:s:pobres: aspectos que nos parecem merecedores de 

c) na crítica do que hoje ocorre no llimbi- uma melhor c mais aprofundada análise. Ar­
to mais restrito da saúde mental no Brasil e güi o projeto com o excesso de leitos ~iquiá­
no que a ela aqui e reservado como recursos tricos no Pa&t, quando na realidade estamos 
do Estado; longe do mínimo exigido pela OMS, de um 

d) por último, numa visão crítica pessoal leito por 1.000 habitantes., c muito abaixo 
sobre o projeto em causa. dos nfveis do primeiro Mundo. 

Neste trabalho, procurarei documentar- A gênese da doença mental é dC"Jlocada 
me na experiência desenvolvida como partici- do âmbito das ciências biopsicológicas para 
pe de reuniões. debates e mesmo de comis- o das ciências soclai!.. Dcs:>e modo, ê a misé­
sões, nas diversas instituições internacionais ria, a violência, a discriminação sobre qual­
de que sou II!embro. Todas elas revêem con- quer aspeclo_ rator etiológicO causal de toda 
tinuamente a ccperie:ncia passada, reconhe- intemçi.o. Um mfnimo de ocorr!ncia tógi­
cendo erros. em busca COll.S;tante de aperfei- ca no!i é permitido exigir de tal argumcnta­
çoamento científico c inStitucional para o tra- ção. Se assim procedêssemos, concluiríamos 
tamento do psic6tico. que sóoo de::.crdados da fortuna e discnmina-

Assim, só 1epois de bem respaldado, ilus- · - dos de qualquer nature7.a con&1iluirlam o 
lre Senador,. é que me atreverei a levar a es- contingente de doentes mentais, Em verda­
se egrério colegiado minha opini§o sobre de, Sr. Presidente, tal argumento não proce­
um problema cuja magnitude exige de nós, de, já que as chamada& classes dominamcs, 
cidadãos comprometidos com o bem-estar ricas e empresariais pagam seu tributo aos 
da sociedade, que nos sanciona e nos julga, disUírbios mentais. Nem mesmo a realeza 
atitudes seguras. lúcidas e serenas. em todo seu poder e esplendor escapou, ao 

Termino, prometendo-lhe dar de mim o longo da História, de ser vitimada pela loucura .. 
melhor nesta empreitada e fomecer~lhe o Outra assertiva que nos parece conte,tá­
documento pedido ao menor tempo PQSSfveL vel é a de que o hospna~ ao invl'!s c.le tratar, 
Neste entretempo, coloco-me_à disposição agrava as vftimas de distúrbio~ mentais. Tal 
de V. & 11 e de seus pares para, ao seu alvi- argumenlO se (ui'idamenta nos pacientes dos 
tre, ser de utilidade na feitura de um estatu- antigos asilos e colônias, hoje em processo 
to que contemple, com objetividade e realis- de esvaziamento. Em verdade, os pacientt:l. 
mo, o tratamento do doente mental no BrasiL já eram considerados crônicw e irn.-cuperá-

Sa1lda~ respeitosamente -Cllwil Martina. _ vcis quando eram encaminhados às colônias. 
Veja V. &a, que, nesta carta, em nenhum Não param a~ no entanto, os equlVocos 

momento, o proressor Clóvis Martins confir- do eminente Deputado llaulo Delgado. Pre­
ma ou reafirma a citação feita em seu nome tende deslocar o eixo da decisão sobre sani­
noparecerdoeminenteDeputadoqueopro- dade e saúde mental da es(cra médica para 
feriu na Câmara dos Deputados. a judiciária, subvertendo desse modo a legis.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta tar- lação vigente. Nela a decisão judiciária só 
de me lembra a últ!ma tarde que aqui estive. acontece após parecer psiquiátrico através 
Falava o Senador Aurco Mello e eu 0 ouvia. de peritos psiquiátricos. 
Hoje, nesta tarde, V. L'x" preside os nossos A lei, ao contrário do que se poderia es-
trabalhos, e, do J>iauf, vem o meu amigo perar, não se compromete bC!láo c.le forma 
João Lobo, Senador, que, por oito anos, per- genérica com a melhoria da a:.:slstência ao 
lustrou esta Casa, impedir que as minhas pa- doente mental, através da criação de rccur­
lavras caiam no eoo e no vazio de um plená- sos cxtra-hoopltalarcs que incxi:.tem em nos­
rio sem assist~ncia. so País. En(alizar a desospitalização pu r.:~. e 

Mas, Sr. Presidente, como disse ao Sena-- simplesmente é onerar os abrigos para men­
dor Áureo Mello, não estou falando tão-oo- digas e aumentar a população carcerária, co­
mente para este Plenário, como gostaria de mo já tem acontecido em pa!Se; que se deixa­
falar, e quero rocar uma posição: gostaria ram seduzir pela psiquiatria alternativa, cog­
que algum documento ficasse para que quan- nome da antipsiquiatria. 
do do estudo desse projeto se pudesse, de Consultando um dos documentos que 
alguma coisa, tirar alguma idéia ou ser a ori- me chegaram às mãos recentemente, pude 
gem de algum conhecimento, se porventura ver que no Primeiro Mundo esta liberação 
este pronunciamento fizer algum sentido. gerou os sem-teto, os desamparados. Os Jou-

Sr. Presidente, Srs.. Senadores, não há co- cos constituem no Primeiro Mundo aq-uilo 
mo negar a confluência entre 05 problemas que, no Hrasi~ não precisa ser louco para 
wciais graves que acometem signil1cativa ser sem-teto c desamparado. 1~, aqui, nós de­
parcela de nossa população - estamo::. nos vemos somar ao grupo dos ~em-teto os leu­
referindo à mcndicânci<t, ao baixo m'-1"ctrício cos do BrasiL 
e aos doentes memais. liá entre os mcndi- A contracultura, na qual se ingere a antip­
gos e meretrizes alta incidência de doentes siquiatria, adotou uma pu:àLUf'd libcn.âri&.~uc. 
e deficientes mentais que, sem 8 proteção de um lado, intlucneiuu o movimento mown .. 
do Estado, prcstam-~>e à exploração llc ines- co conhecido como c.:<btcncialista, de outro 
cruputosos ou colorem, nas mais viv~ cor~ wt posturas de jovens ingênuos que criaram 
a mai:o deprimente misérW em nossas ruas c . scit~ que pretenderam !.C transformar em 
nossas praças. wmunitlou.i\..":1> llippi.ca Hd g~ilcnt.lt:f.a\'áo do 

tbO Ü~ Urog.u. ~.:slinu.llanll--~ ou parad~ 
boj...- vbjctu da prcvcupa~o Jl.': tocJ&j ~ na­
ções, que incluem .:.:m sc:u~ orçamentos vulto­
sas verba:.. phla s.:.:u t.:(H.ubatc. 

O Projete.) Paulo Delgado ooloca em pri­
meiro plano o repUdio ao que denomina in­
tcrna<;ão cómpulsúria, como &inônimodc não­
vuluntárla. Aqui se i'az ncccSitár18 uma distin­
ção. Os doont~ mental.!.. :se caracterizam, exa­
lamcntc. pela perUa do juí:t.o crítico sobre si 
mesmo c sobre o muntJo. Niio gw:am, portan­
to, da capactdade de decisão, algo com (re­
qüC:nc.ia ditlcil para os que di:àpõcm da capa­
l."idadc de julgar dcnttu do que determinam 
os postulado:. da lóg.ica formaL Esperar que 
um dcpr~ivo, para quem o futuro não exis­
te e por isto optoú pela m()rtc, busque volun~ 
lariamcnte um trdtamcnto no qual não acre­
díta é empurrá-lo na dircçáO que já lhe é in­
dícada por ~ua doença. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas são 
abordagem;. preliminares que longe cs1Ao de 
esgotar a discu~o cJe um tema tão comple~ 
xo e tão á'br.:~.ngcntc como o da sa6de e o 
da doença mentaL 

Nossa preocupação é com a marginalida­
de involuntária que exige a alcnção do Esta­
do e a solidari'-"1.1ade da socil.'tiade. 

Admuimos claramente que nosso siste­
ma de preleção ao doome mental é absoluta­
mente incompelcntc par-d a- iãrefa que lhe 
cabe c, o que é ainUa ma~ l."Onstrangedor, 
tem pior.uJo ao longo do último dcc~nio pe­
la dl."SCSirutur-.:~.Çáo da antiga Divisão Nacio­
nal de: Saúdt:: Ml-'"Iltai. 

l•lnalmcnle, quero comunicar a esta Ca­
sa que os prol~rc:.. de l'síquiaUia do Pafs, 
em número ~U{l\!rior a setenta, manifesta­
ram, atr-d\1(.~ de Uucumcnlo jáLJ do conheci­
mento c.iu Sr. ~rc::~ic.icnlc dcs1.a Casa, sua opi­
nião sobre o Projeto Delgado, vazado nos 
seguinte:) lermos: 

Os abaix:o-assinados, ex-protesso­
res e professores de Psiquiatria em ra~ 
culdadcs de Medicina oficiais e oftcia­
liJ:adas, responsáveis diretos pelO ensi·· 
no e praxis dos cuidados preventivos . 
e terapêuticos aos enternos mentais, 
v!m, mui respeitosamente, solicitar 
de Vossas F.xcelênci3$ para que o Se­
nado não aprove o Projeto de Lei ~ 
8191, de autoria do nobre Deputado 
Paulo Delgado, porque: 

1 - fere os princípios fundamentais 
da ciência psiquiátrica, tanto nos se-us 
aspectos clínicos. quanto jurídicos; 

2- a referida ltJustificaçãou procla­
ma afinnativas absurdas e não condiM 
zentcs com a realidade dos fatos com­
provados universalmente, por transre­
rir, com graves prejuízos para os doen­
tes mentais, as prerrogativas legais 
de responsabilidade do médico e refe­
rentes a çada paciente, assim oomo a 
competência dos órgãos técnico-profiS­
sionais para o domínio genériCo de 
uma lai de cunho meramente político~ 
ideológico. 

Rra o que tínhamos a di7.cr, muito obriga­
do. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Tem a palavra o nobre S<.."Jlador Eduardo Su­
plicy. (Pausa.) 

S. F..Xu não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Pedro 

Simon. (Pausa.) 
S. & 8 desiste da palavra. 
Tem ã palavra o nobre Senador Raimun­

do Lira. (Pausa.) 
S. Ex8 não cslá presente. 
Tem~ a palavra o nobre Senador Nt:.'Y Ma­

ranhão. (Pausa.) 
S. Ex01 não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)­
ConCedo a· palavra o nobre Senador C<:~ar 
Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDil - RR. 
Pronuncia o seguinte du,ocurw.)- Sr. Presi­
dente; Srs. Senadores, longa e dificd tem :)i­
do a caminhada da mulher pan1 ~ afirmar 
com capacidade plena nas relações jur(dicas.. 

À luz da hi:.M)['ia, foi a mulher um dos 
, primeiros seres submctid~ a lrdbalho !orça­
do pelo homem. Esta, obrigada muita:.. vrac:., 
a trabalhos mais duros c penoso:> que~ pró­
prios animais. 

Perdurou por muitos e muitos anos a 
idéia de que mulher não dt."Vla :.cr livre, nem 
senhora de si mesma. 

Através dos primeiros sistemas econômi­
cos, as mulhera., como aquelas que M: dedi­
cavam ao trabalho, não fomm além de condi­
ção de coisa, sem personalidade, portanto. 

O Cristianismo, elevando o matnmõmt.l 
~categoria de sacramento, soergueu a mu­
lher do aviltamento em que se cncontrdva 
para lhe assegurar na familia, uma situação 
de preslfgio c importância. 

Foi um passo admirável de sua ascensão 
na escala de valores sociais. Marcou-lhe o 
início da gr.:mdc importáncia que hawria de 
desempenhar na M.lcictladc, com o correr 
dos anos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. grandes 
acontecimentos dctcrminar.un a l.'Voluc;ão 
do trabalho como meio de produção da!. ri­
quezas dos povo& e, conseqüentemente, a va­
lorlzação cada ve:t. maU. acentuada da mu­
lher, como a mais bela das cxpr~ do gê­
nero humano, ensejando-lhe a oportunidade 
de pleitear na órbita oocial um lugar igual 
ao que já. ocupava seu companheiro - o ho­
mem. 

Hoje, Sr. Presidente, nivelam-se os ho­
mens e mulheres no trabalho. 

A igualdade polit1ca, pela elevação da 
mulher à categoria de cidadã, iguala os se­
xos nos dcmai:i. dominios d.w> cs1Cra:!> sociais. 

A lei garante à mulher igualdade de direi­
tos com os homens, em qualquer patamar 
da vida econômica, cultuml. social c politica. 
· Nossa luta agora, Objetiva ampliar este 
elenco de conquistas, oferecendo à~ valoro­
sas mulheres do meu estado, oportunidade 
de ingccs:;o na PoJCcia Militar, onde tonnarão 
a equipe de elite. 

E importante frisar, Sr. Presidente, que, 
consoante o texto da Magna Carta, "as poli­
cias milita~ subordinam«:, JUntamente <Xlm 

as poHcia:!> civis. aos go\.-ernadon:s dos esta­
dos, do Distrito Federal c dOlo. territórios 
(Conslituição FCàcral, an. 144; § 6u.) 

Ca bc, pois, aos governado~ dos esta­
dos, a atribuiljâo de organizar c manter a re­
lcrida in:!>tftui~âu -pulidal, u c.JU'-' irilp!Í!;<:I, tam­
bém a coropch!ncla para l.!':siabch:l.'cr a~ re­
gra~ rcialiVii:> ao ingrcs:.o.> llil molll"·r rut pttll· 
cia rrulil<tr. 

Convém destacar a· incxist~ncia de regra 
cxpn.~MJ. caso.-.~...· qut-ir::l eontcstar, qu~~ gar.tn­
ld a Uú1iiu ... umpl.'l..::-u~.,,. .:n...obio: ..::.i.. U.I.Õ:Itêria. 

.l{c:,tduaim~o:uh.:, ..:Si:1. tu~o:ll.lh.la cntrca.sprer­
rogaliva::. do:!> e~t.tHJo:,, cornu natural decorrên­
cia d3 li~Stematica_ dQ oi denamcnto jurídico. 

Ressalte-se, aint.la, que, consoante o art. 
~ inciso XXI, a compcléncia da União, res­
U'1ngc-~c à:, norm<o:, g~_•r.ai:, de organização­
isto é, um conJunto de rcgr.t:> c de princípios, 
no entender de Pl.&.cu.Ju tJa Sdv.a, ~.;~uc váo ser­
vir de ba:)C a criação ou tormação de uma 
instituição, r~pdtada:. a~ rcgrd:!> c princípíoS 
l<.~ais. 

Feitas estas Co!lsid"eraÇOOs! sr: Presiden­
te c Srs. _Senado~. go::.tarlamos de comuni­
car a esta Ca::.a 'lue c:.tamo~ encaminhando 
ao hxecullvo c Lcgblallvo 00 meu estado es­
tudos que l'omm dabm<~t.ius sobre os proce­
dimento~ a :,crem obst:rvadus quanto à inclu­
são de mulhcrc~ nu curpu da polfcia militar 
de I<.ora1ma. 

Era o 'Iue tínhamo:!> a dfzCr, ·sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Pilho) -
Concedo .a palavra ao lh)bJ'e Senador Carlos 
De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PMDB­
AM. Pronum:1a o scgumw dt:._curw.) - Sr. 
Prcstúcntc, :,rs. St:nadur~. trago hoje, a es­
ta C .a :!.a, a ddcS<t da H NASA, hmprcsa de 
Navegação da Am.a:t.ónla, rcgiã_o que tenho' 
a honrd dl.' repn ... ~cmar no Senado J,.cderal. 

Aln-IV('S do Jk"Crctu-l.ci n"l55, de lO de 
fevereiro dl.!' l'ioí, 4uc úispl.lillla -::.Obre a e:(­

Linçáoda aul<UlJUli1 f...:dcntl dt:norrunada: "Scr­
vit_;O:!> de N<tvL.-gação da Am<u.óni~te da Adnii~ 
niMr:1(\ãu do i'urtu do l'<_tf'd -:- SNAP P", surgia, 
em .M:U lugar, a "hmpn .. 'hlt de Navegação da 
Amat.ôma S.A c ã Comj>ahlua das Docas 
rJo I~ ará", :.ot:l~dadt: d~.: ccom>mia mlsta, ten­
do 1.1)-m.o ac-10iusiã- üii1Co u Uoverno Federal. 

É intciição do Governo priVãii7.ar a Ena­
sa atrav6s do Programa Nacional de Dc::.csta­
tização. Todavia, vale ressaltar que o :-;eu pro­
cesso tem hldo puntllhaúo por el~n1.'0ntro~ 
de inronnações c por ineocrêndas ele proce­
dimento jurídico por parte clo (iovcrno, prin­
cipalmente no que dit. reSpeito ao atropela­
mentO dQ:I. atoo que permit1ram o seu na~í~ 
menta e que determinam o seu funt.'lonamen­
to da região Norte do no:!tSO Prus. A Enasa 
é uma exemplar empresa de economia mis­
ta por açõCS, -cncãrregada do tran:!>punc aqua­
viário na bacia amazônica. 

Os primCii"Os desencontros da privati7.a­
çãCis30dC ca-rittcr fófirull e situam~ no cam­
po jurídico. O primeiro aconteceu iúi gestão 
presidencial anterior, quando o l)ccrct() nu 
97.455, de 15-1-89, em seu artigu 2", inctsO I, 

pedia a dissolução da Enasa, sem lc..-var em 
consideração que a sua criação foi determina­
da pelo Decreto-Lei n"" 155/67. hm ::;cguida, 
em 15-3~90, através de Medida Provisória nu 
151, ,aprovada pelo Cong~ Nacional e 
transformada na Lei n° 8.029, em seu art. 
17, o atual Presidente da República autoriza­
va o Poder Executivo a doar a Hna.s.a ao lli.­
tado. Mais recentemente, em tlagrantc con­
tradiçio com a Medida J~ruvbóna n" 151, 
U'ansformada em lei, o Presidente da W.cpU· 
blica, Fernando Collor de McUo, atravé& de 
Decreto n" 99.666, de 1 u.1! -W, logu em seu 
arligo Jl', inciso IV, inclufa a Hnasa no Pro­
grama Nacional de Dc::.estatit.ação. Em 
8-12-90, através do aviM> de Edital de Toma­
da de Preços PNDn'P/12. o Governo pr?Sse­
gue com a diS-posição de privatizâ·la. n im­
portante lembrdr ainda, Sn. Senadores. que 
o Congrcsw Naei{mal, atrdvCs do voto dos 
aeus membros, autorizou o Poder Executivo 
a doar a Ena::.a ao l'btadu. Hnquamo isso, o 
próprio Governo, numa primária confWHiOt 
tenta, através de decreto, modificar o ~pfri­
to da lei, quando todos !Wlbcm que decreto 
não tem poder para modifiC<~r lei alguma. O 
cqufvoco do Senhor Pre::.idcntc da RcpUbli­
ca é, portanto, claro, quando se sabe que a 
sua compclC:ncia privatiV'd par.t atuar na orga­
nização e no funcionamento da admíni::.trd­
ção federal só pode- ser rcaJi..:ada auavés de 
lei. A Constituição cstabclL'CC que somente 
através de lei espccíl'ica poderão ser criadas 
empresas pCíblica~ socicdatl(.-:. de e(:onomia 
misla, autarquias oli flúlôaçóes pCíblicas (art. 
37, XIX). Da mesma maneira, Sr. f'rC)idcn­
te, somente atraves de lc~ do mesmo nlvcl 
ou superior, se poderá extingui-las. ,\lem ~­
so, está escrito na Constituição, em M:"U arL 
49, inciso XI, que é da competência exclusi­
va do ÇongtCttSO Nacional "zelar pela prc::.cr­
vação de sua competência JcgíslaL1\o'd em fa­
ce da atribuição nonnat1va dmooutros p(lJeiC!.11

• 

Dessa (orma, Srs. Senadora., o Congrc~· 
so Nacional; amparado nos princípio-s do cita­
do artigo, em :.cu inci:..u V, Uispóc de amplo:, 
poderes para impedir que o Executivo ultrd­
passe os limite:!> do seu poder e :.c chtlque 
com o campo privaüvo do Congres:;o. 

Além de trazer ao conhecimento desta 
Casa a confusão juridica criada pelo <JovCr­
n_o no caso da tL'fltativa ele priv.atizaç-do da 
Enasa, aproveito a oportunidade para exigir 
do Senhor Prc~idcntc da kcpública o cum­
primento da Lei no &029, ll.!c 12·4-'JO, 4uc au­
toriza, em seu art. 17, o Poder b.x'-'Cutivo a 
doar ao br.tado, e não privati1.ar, a Unasa, 
como já fri:!tci a·incrionncntc. 

_ O.s. outros d~.~minhu::. da pri\'aliz~1ç:âo 
da l~na:)<l :,uuam-:.c 110 campo {K.tlitJCo..t, ccuuó­
mioo c :!>UCial. N(.":!o:tC OIOmcnlO, crn lJUI.! .:.c di:io­
CUlt< a :.u~ pri\atit.tiçá ... ,, ndo ~· }Jvüc t:o.vlar 
a di:.eu:.:.ão sobre o 1uUJn> da í :ua~~~a, ala:.lan· 
do-a do I.'Ontcxto .uaazõnko, de :,ua impor­
t.'itu . .:ict :.u..:Mí • ..:..,· •. u'l\l;m..:;, ;,: gc,,ptJi~ilc..t.. t-'CSJSO 
quc:.lã,J, ."')j.'· i'J4.;.u.krtlc, ...!c çr-,:Ulcú,!f o papel 
d~mp..:uhcuJo pela hrmr.a u<t Oada amazôni­
ca, em cumpriment~J da tinalidadl! a quC es­
tá clcstitialla dcl-.llc o dia d~o: sua cnação, em 
1%7. Jlard defender a I ma:.<:~ como '-'11tidadC 
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estatal, pr~cJ~mo:. apcna:. vcnlicar a sua eli­
cíênci;,, os rcsultaJo:. )h'~üivos que tem apre­
~nt:tdo durante [oUos cs:.c.::. nnos, a serieda­
de como tem stdu cumlut:ida c os grandes 
bcnclicius socíaibo que tem tr.a~.ido ~ popula­
ções que gravilam em torno üc sua área de 
influência. São milharc!:. de pessoa:; dissemi­
nada:. pela 11orc.sla, habllando as margen.s 
dos rio:. c dcpcndl!'ndo t.Hrctamcmc dos servi­
ço:. prestados pela cmprc!><t. Para um melhor 
conhccnncnto. .sàtl 45'1 empregado:. diretos 
com 1.377 tk:pcnd ... 1tlcs. A carga é de cerca 
de 400 a 500 toncLaUns semanais de comesU­
vcis em uma rcg1ão de população esparsa, 
onde ali> dh.tãncilb .::.ão cuurm~ c onde as po­
pula'.,'Ô(."S ribeirinha.., dcpcmlcm de m~ncira 
vital de sua presença c de :seu aba.Sl<..'Ctmcn­
to cficicntc ~!m produtos de prip1círa necessi­
dade. Nfio acreditO, Sr. Pn::tidcntc, que algu­
ma «..."mpresa pnvada seja capaz de prestar 
às populaç~, \{Ua:.c wJa:s dl." baixa renda, 
a mesma \{UaHdadc de sciVIÇ<X> que presta a 
Ena::.a. ú ju:tlamcnlc o baixo preço desses 
&elVIfs'OS, St.:.'tnaufcrir 4.J.Dalqucr lucro capitalis­
ta, que da 3 l'.misa a ..:um!t\:ão de atender 
bem ao povo pobre da rcgifi~lr que vive basi­
camente da cm;a, da 1x.:~ca c da venda de pro­
duto:. c:xtmlivos Uu lugar. l)or outro lado, a 
Enasa não acumula rccon.k':!. dl!' adlldentcs 
l:om sua:-. cmbaH:<tÇ(x..~ nem ostenta em sua 
h~tória csta.tE.~ticas recheadas ou pt."Sadas per­
das em v1d1:1.~ humana:.. como se constata 
anualmente na Arrutt.ônia. U pouco caso, a 
falta de segurança, a im!X:rícia dos oonduto­
~ o c:>tado precário das embarcações.. a 
busca inc~anh: c indiscriminada do lucro, 
~o algumas das causas dus temíveis naufrá­
gios q uc .!sC verificam constaritelficntc nos 
riO$ da Amazônia, com perdas ~ignilicativas 
em vidas human.u., embarcações, alimentos 
e matérias-primas. Os prejut1.os são enormes 
mas isso não o<:orrc com o:> navios da Ena­
sa. A empresa está muíto ma~ voltada para 
atender as populaçôc~ ..00. margens dos rios 
do que pant auícri.r alto:. lucro:o. hm termos 
cstratégic..~ Sr. l'rc:>idcntc, a Enasa também 
está pr<:M:ntc, contribuindo estreitamente 
com a~ I•Orças Armadas. No Projeto Calha 
Norte, por ~cmplo, várias cmbarca.çõe::; l'o­
ram cedid&t ao l.:Xército, o que estabelece 
uma pc..'l'lCita · int(..-gração com a segurança 
militar na região c uma permanente disponi­
bili.dadc diHntc de quai<ltiCr emergência. A 
Enasa SCIVc com compct~nci3 c cliciência 
cc:emplar~ a ttJ munídpiw., sendo auto do 
baixo Amazonas, sete tlo TO(;<jntms c um 
do Marajá, b.x.lo~ no l'o~u·aná. No Estado do 
Amazona:i., serve Mcmau~ c 'Parintins. Com­
plctanc..lo cs.sc quadro Jc M:lViÇOS prestados 
à região, a Hnai!o3 se encarrega aintla do tra~ 
porte de cinco a b.SOO pa.~gciros nas linhas 
que serve, sendo lJUC, para o. baixo _Amazo­
nas, mais ou otcnos quatro a cmco m1l passa­
geiros, além do transporte de !00 a 200 pas­
sageiros mensais nos navi~da classe turística. 

Nas condi~ <Uuais da expansão capita­
lista, seria incomple:to dizer que a AmazOnia 
atual se explica apenas pela prcsc..."'iça da gran­
de emprc.::;a, nacional c ~uangcir.t, e pelo 
Jlllpcl do Estado visando garantir esta pre5CD-

ça c permitir a utilização da força de tnt.ba­
lho. t ~ta fun~u de- intcgm\jáo do l :.Stado é 
bem Rl<l1s pro tunda e .a~ume lambêm dim<."'l­
:i'x.:s mcuu~ coln(JI\!ll.a:o.. A mis:.áu de int.'<lrpo~ 
rat b.:n.il!'l, Jd,,:iHJ.:r lwtuclnt~ jlfcM:rv.ar ri­
quc:t.as. 1.""· pane Ú<l mi:.tu .. :a ..ta pcur..:lraçáo 
rus t\nuvOuia ~: ~ualyu,;:·r au;tii:.l.·. por rrutil!. 
:.upcrlicJal ~.:~.uc ~ja, u:iv IJ•·"·h,: tlcix.ar de te­
ar em consideração. Neste discurso, procu­
ro mU~ttr.ar como us uucl(."tA de pv\oa1ucmo 
e a atividacJc çcon.O.ulica.:oe relacionam c ~la­
bclccem contmuadamcnte uma tarela de inte­
gração c valorização do homem. H~pcd.lica­
mcnte no caso. da Enasa, procurei distinguir 
o seu trabalho positivo De1Uie enorme vazio 
demográfico, inclusive contribuindo para a 
manutenção dos. intcres:&es. estratC:gi(..'fJS do 
h~ c da segurança nacional. 

Vale ressaltar, Sr. Presidente. que a ocu· 
pação da AmazOnia sempre obedeceu a ra­
zões da segurança nacional, mas não oontem­
plava a forma que a expansão do capitalis­
mo adotou. Na verdade, não conllitava com 
ela nem com a grande empresa. Inegavelmen­
te, a cada avanço efetivo· da forma de pene­
tração na Amazônia, revelam-se os custos so­
ciais do processo. De tempos em tempos, no­
vos planos são concebidos e, logo em segui­
da, abandonados ao preço de enormes pre­
juúos. para o PaiS. ~ planos desenham 
apenas o nfvel da boa vontade, da .superficia­
lidade e da visão sonhadora de uma Ama:r.O­
nia voltada para a defesa do homem e da re­
gião. É assim um verdadeiro processo de zi­
guezague que se cria e de invenç6es concebi­
da& a milhares de quiiOmctros de distancia. 
Se quisermos racionalizar verdadeiramente 
a Amazônia, precisamos antes de tudo conhe­
cer a fundo 06 seus problemas e saber apro­
veitar as vantagens que oferece. Da mesma 
forma quê é eiTado eXplorar de maneira in­
correta e predatória suas riquezas, e errado 
privatizar empresas ptíblicas que funcionam 
e que não se enquadram na galeria da inefi­
ciencia. A abrangl!ncia das. privatizaçõcs não 
pode c não deve atingir os limitclj, da incoe­
rência. Em. muitos casos, a própria iniciati­
va privada se mostra ·limitada para mottrar 
a sua criatividade e a sua capacidade de ges­
tão e de funcionamenl.o. Quantas vezes não 
vimos na prática que a Amazônia, ao ser in­
corporada ao mercado brasileiro, perdeu 
muito de sua dimensao mítica e passou a so ... 
Crer as conseqüênciu de um desenvolvimen­
to mal planejado. Defendo a posição de clue 
não podemos errar mais de que temos a obri­
gação de trazer para a região mais eficiência, 
mais prosperidade e melhoJ"C$ condições de 
llabitação, sa6dc, educação e ocupação para 
aa suas. populações carentes. Com esta afir­
.maçAo, reconheço que os planos do Gover­
no para "IIJOdcmizar a Amazônia serão bem­
sucedidos ~ levar em consideração o pionei­
rismo nela· existente. Não tenho dúvidas de 
que a melhoria do bem-estar da populaçúo 
passa por este caminho, e mais do que nun­
ca as condições csUio reunidas no presente 
para atingir esse objetivo. O que não se po­
de é mais uma vez deixar escapar a oportuni­
dade histórica de acabar com a exploraçAo 

do trabalho, oom a concentração da renda 
e das riquc:t.as e melhorar o atendimento às 
populações. A Enasa é uma empresa que du­
rante quase um quarto de século vem exer­
cendo este último papel. Seria entrar em 
mais um zigu~tague defender a privatízação 
da Enasa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses sâo 
os 1 motivos verdadeiros que nos leva a de­
fender a manutenção da Enasa como uma 
empresa de economia mista, sem a necessida~ 
de de passâ-la para o controle da iniciativa 
privada. 

Gostaria de frisar que este não ê, de ma­
neira alguma, um discurso contra a dcsestati­
zação. Muito pelo contrário, trata-se da aná­
lise de um caso em particular que, sem som~ 
bra de dúvida, diante dos dados que trago a 
esta tribuna. mcr< .. 'Ct um tr.atamf..-nto difer«..."D.· 
te. (~ prccíso sublinhar~ mais uma vez, que 
não se pode pnvatizar indi.!icrimina~amcntc 
~m UIJlH; análi~ profunda d~ objctlvoe:.. a 
alingir c dOho casos escolhidos. A quotão da 
dcse~tatização deve c prc..'Cisa ser encarada 
como uma politíca \lc .J.csal'og.u c de ....1..;:-IK!Cn · 
trali1.ação da:i. alivídadcs do Esta~ c d~~cm 
ser alvo dessa polftica,_ aq~clas empresas IR~ 
ficientes e geradoras de turbulências no se10 
da atividade cconOmica. 

É do conhecimento da classe poUtica, dos 
empresários, d~ setores econômicos interna­
cionais, dos economistas ·e dos meios de co­
municação, que vivemos uma temporada de 
privatizaçõcs na América I ..atina, nó l..cste 
Europeu, conseqüência do fracasso poUt.ico­
econOmico dos regimes oomunistas, e mes­
mo na Europa Ocidental. Buscando novas 
alternativas, novas formas de eficiência eco­
nOmica, de acumulação de capital, de desem­
penho empresarial c de inovaçAo tccnológi.­
ca, as máquinas estatais cstáo à procura de 
uma redcfiniçáo mais eficiente doo seus pa­
péis, q,ue marcará a sua entrada no século 
XXI. ~ portanto, sob o .signo da eficiência 
c da modernização da economia,. sem défi~ 
cits fiscais e com inOação suportável, que se 
busca o caminho da produtividade cficicnlc, 
o fortaleciniento da democracia e o aumen­
to real da qualidade da vida rociaL 

Na sua maioria, Sr. Pi-esiCienle, !fS privati­
zações funcionam bastante bem, mas em al­
guns casos tropeçam em dificuldades. l:!.m al­
guns pa~s latino-americanos existem eccm.­
plos. A empresa privada de elctricidad~ de 
Caracas não comprou a Companhia de Agua 
pertencente ao Estado, aparentemente por 
causa de cr(ticas contra a administração des­
sa estataL A venda da empresa lclefOnica 
de Pono Rico por aprmimadamentc US 3 
bilhões, foi tuspensa, aparentemente porque 
o preço foi considerado cxcesalvamcntc eleva­
do. A venda da companhia tcJcfOnica argen~ 
tina foi postergada quando o candidato esco· 
lhido não pôde levantar todo o dinheiro. 
Aqu~ nô B~ 8savaliaçõesda Cia. Siderúr­
gica do Tubarão (CST) e Usiminas poderão 
retardar ainda mais o processo de privatlza­
ção. O BNDES já tem delinldo o preço de 
venda das duas cmpraoas, mas a possibilida~ 
de de subavaliação está gerando polêmica. 
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Na realidade, é grande o dcscnconlro entre 
os investimentos feitos pelo Governo nestas 
duas empresas e o valor que elas serão ufcrc­
cidas ao p6blico. Na llsiminas foram investi· 
dos U$ 7 bilhões, mas a empresa lOi avalia­
da em U$ 1,5 bilhão. Na CST. (»io investimen­
tos foram da ordem de U$ 3 biJhlx..-:o. em re­
cursos oficiais e poderá :ter privatt:t.ada por 
U$ ZlO milhões. Além dessas dilicubJallcs. 
soma-se o fato de que nem todos são lavará-' 
veis à privatizaçáo. Nesta posição cn(."tlntram­
se os dcfenoores da economia administrati­
va e aqueles que se revoltam :K:mprc que os 
"bem do Estado" são colocados à venda. Pa­
ra ser bem administrado, sr. Presidente, o 
Programa Nacional de Privatil.ac.iÕl..-s depen­
de, em grande parte, de uma corl'cta percep­
ção pela sociedade, dos seus efeitos, de mo­
do a evitar o sentimento de l'ru.st.rdção asso­
ciado ao superdímensionamcnlo de seus im­
pactos posilivos de curto prazo. É, portanto, 
na transparência e na correta comunicação 
com a opinião pública e seus repre~ntantt!:l> 
que se tornará poss(vel à União, modcrni1..ar 
o parque indW>Lrial bra:.oilciro. l~ abertu­
ra permitirá ao Governo, com mais scguran-
9lY concentrar seU$ gastos de capital c csror­
ços gerencia~ no resgate da dramática dívi­
da social do Pais, dos resultados da~ avalia­
ções corretas e da estratégia de alienação 
de !lçfies recomendadas pelos nticlcos de de­
cisão para cada empresa, mas com critériO$ 
justos. Essa trdnsparência é, sem dúvida algu­
ma, Sr. Presidente, a condição fundamental 
para e(elivar a viabitidalo.ic política ~ á cstraté· 
p de mudança do papel óo Estado no pro­
CCIIOdo deocnvolvimcuto c<:oo.ômico ttaciunal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
A Prcsidencia comunica ao Plenário que, 
uma vez findo o prazo fllCado no parágrafo 
tinico do art 254 do Regimento Interno, sem 
interposição de recurso ali previsto no senti­
do de tramitaÇão da matéria, determinou o 
arquivamento definitivo do Projeto de Lei 
da camara n<) 109, de 1989, que dispõe sobre 
a concessão de adicional de insalubridade 
aos trabalhadoreS que atuem no combate h 
raiw dos animais herbívorOs. 

A matéria vai ao arquivamento, fcila a 
devida comunicação~ Cãmam dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emenda& aos seguintes projc­
!ol: 

- Projeto de Lei da CAmara n° 53, de 
1990 (n° 8.390/86, na casa de origem), que 
reajusta o valor da pensão especial concedi­
da a J ustiniana rl~ury Passoo e revertida a 
Maria Nilza Flcury Passos, filha do oc-Depu­
tado Edson Junquclra Passos; 

- Projeto de ~i da Clmara n° 54, de 
1989 (n° 1.076/88, na casa de origem), que 
dispOe sobre a admísslo de portadores de 
defici~ncia .tlSica na administração p6blica, 
e dá outras provl~ncias; 

- Projeto de Lei da C.tmara n° 73, de 
1990 (n° 1.580/89, na casa de origem), que 
dispõe sobre pectilio ao aposentado da Previ­
dência Social que retoma à atividade sujei­
ta a esse regime; 

-- Projeto de Lei da Câmara n° 98, de 
1990 (n° 3.20!/89, ria Casa de origem), que 
dá nova redação ao parágrafo único do art. 
513 da Consolidação das !.eis do Trabalho 
-CLT; e 

- Projeto de Lei da CAmara n° 3, de 
1991 (n° 5.659/90, na casa de origem), que 
concede pensão-especial a Orlandim) Barbo­
sa Feitosa e dá outras provid!!-ncicu,. 

Às IJUitérias não fornm oferecidas emendas. 
Os projetos scrlío inclufdoo em Ordem 

do Dida oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Nada mais havendo a tratar, vou <..'Ilcerrar a 
presente sessão, designando par.a. a ordinária 
de quinta-reira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução nu 16, de 1990, de autoria do Se~ 
nadar Cid Sabóia de Carvalho, que altera o 
Regimento Jnterno do Senado Federal, lendo 

PARECERES, sob n"s 393, de 1990, e 
40, de 1991, das C'..ornisWes 

de CoDJtltuiçlo, Juatlça c adadanla, 
favorável ao projeto com as fi.mendas de n~ 
1 e 2, que apresenta; 

Diretora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituiçlio, Justi­
ça e· Cidadania. 

2 

Votação, em turno ünico, do Requerimen­
to n° 1.42, de 1991, de autoria do Senador 
Qd Sabóia de Carvalho, uolicitando, nos ter­
mos regimentais, a criação de uma comissão 
temtx>rária interna, composta por onze mem­
bros, para no prazo de cento c oitenta dias, 
elaborar projeto de Código CiviL 

3 

Votaçlo, em turno tlnico, do Requerimen­
to n° 146, de 1991, dos Udcn.~ llumb1..Tio 
Lucena (PMDB), Fernando llcnriquc C<tn.lo­
:so (PSDB), Marco Maciel (PH.), Maurício 
Corr!a (I'D'J'~ Nc'Y Maranhão (PRN) c do 
Senador Eduardo Supii<.-y, solicitando nos 
termoS rcgimcmais, a criação de uma comis­
são' temporária. oompo:tla por nove membr~ 
com_ o objetivo de estudar e analisar, bem 
OOiiió-aCompanhar as atividades da Confcrên­
c_ia das Naç&..~ Unidu para o Meio Ambien­
te e Desenvolvimento - EC0-92, a se reali­
zar na Cidade do Rio de Janeiro, no ano de 
1992. 

4 

PROPOSTA DR EMENDA À 
. CONSTITUIÇÃO N" 3, OB 1991 

(lnclufda em Ordem do Dia nos lermos do 
art. 358 do Regimento Interno) 

Estabelece a data de entrada em vigor 
de a los normativos,. leis e medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)­
f-o:Stá encerrada a-~o. 

(Levanta...sc a sessão às 17 horas 
e 35 minutos.) 

APARTR DO SR HUMBERTO 
LUCiiNA AO SR tii'/'I'ÁC/0 CAFE­

·mJRA, NA SliSSÁO DE 174~91, 
Qllli SE REI'Ulli.ICA POR HAVER 
SAfDO COI>J /NCORRF.ÇÕES NO 
DCN- SEÇAO 11 OH 18-4-91. 

O Sr. Humberto Lucena V. F.x" me 
permite um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA Ou­
ço o nobre Senador Humberto Lucena: 

O Sr. Humberto Lucena _ Senador ~i­
tácio Cafeteria, do ponto de vista rigorosa­
mente jurídico, eu, pessoalmente, comungo 
em gênero, número e grau com as palavrw. 
de v. Exa Não há dúvida de que o dispositi­
vo constitucional que regula a edição de me­
didas provis6iras não admite_ n.•c,Hção. Enter­
tanto, devo dizer a V. & 3 que ~ minha 
opinião tem que levar em conta não s6 a po­
sição que a bancada do meu partido 1omou 
na Câmara dos Deputados, a partir da apre­
sentação do Projeto Nelson Jobim c do Subs­
titutivo José Luiz Clerot., como também do 
parecer da Comissão de Constituição e Justi­
ça e de Redação da Câmara, e, hoje, já ago­
ra, do Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado. é que, tantO 
nama Casa como na outrd do C..ongrcs:so Na~ 
cional, pela sua comissão técnica compelcn~ 
te, foi admtidia a possiblidadt: de pelo me-
nos uma reedição dentro de 30 dias. , 

Então, veja V. Ex'"', se ficássemos com o 
ponto de vista de V. Fx'"' que, juridicamente, 
é o mais certo, avalie V. Ex:a o que; não se 
diria de nós" em matéria de radicalização, 
pois estamos sendo acusados de c.-starmos sen­
do intransigentes nessa matéria, quando ís­
SQ não ocorre. O que nós estarilos querendo, 
como bem aludiu o Senador Divaldo Su-ruagy, 
é eVitar o abuso na utilização das medidas 
provisórias. E cOmo o Supremo Tribunal Fe­
deral já roi chamado a opinar várias vevcs 
~bre essa matéria, e apenas tomou uma po­
~çlio oo que tange até agora a não permitir 
a reedição de mc.-didas já rcjcitadw. pelo Con­
gresso Nacional, ficou no nosso cspúilo a 
idéia de que pelo menos uma reedição seria 
Possfvel~ Mãs veja bem o meu raciocfnio, no.: 
6i-e Senado~ Epitácio Cafeteira, para o qual 
chamo a atençao de V. f<X11 Se amanhã prcva· 
lecer a tese do nosso relator, o eminente Se­
nador Pedro Simon, acolhida pela Comissão 
de Constiluição, Justiça e adacJagia, aliáS. 
nesse ponto, por unanimidade, pois tOdõ.i 
os membros da Comissão votaram pela reedi­
çlo, apenas uma vez. no prazo de 30 di~-

Portanto, se pemistlr case pontO de 'Vist~ 
sa, e mais outros. aspectos do parecer do rela­
tor, amanhã, a matéria voltando li: Câmara 
dos Dcputadoa, ac a Clmara, como n<So espe­
ramos, vier a aprovar as emendas do Sena­
do, irá o projeto, afina~ à sanção presiden­
ciaL Certamcn~et o Senhor Prciidente da 
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Rcp6blica o vetará parcialmetne e, aí, nós 
teremos a oportunidade de, no Congresso 
Nacional, recusarc:tSe veto c o Poder l:Xccu­
Livo, por sua vez, deverá ir ao Supremo Tri­
bunal Federal, que vai dar a tíltima palavra 
sobre essa pendência. E af V. l:ix" talvez, pa­
ra gáudio de todos nós, será vitorioso. Quem 
sabe Se amanhã, no Supremo Tribuna~ , não 
vai vingar a tese de V. 1--;,xa c de muitos ou­
lrOS juristas. Então, por isso, eu queria ape­
nas colocar para v. exa que a discussão evi­
dentemente não pode deixar de ser também 
jurídica, mas nós estamos tratando c.Jc uma 
matéria sobretudo de natur~a poUtico-insti­
tucional. Nos não desejamo ser acusados de 
radicais, num assunto como.cste. NOO: admíti­
mos, pelo exposto a V. Ex~<- sobretudo, pc­
lo fato de o Supremo Tribunal s6 ter proibi­
do, até l:igora, ~ rccc.iição, quando a medida 
for r<.'\!usad<t pelo Congrc:.:.o - de ácordo 
com o H.elator. atravl~ de uma c~cnda, a rc­
t..>dição pelo mcno:!t uma vez, durante 30 Uia~, 
de uma medida provisória. 

OSR.EPITÁCIOCAFETEIRA Per­
mitir-me interromper o aparte de V. Vi-? 

Só queria Cat:cr uma pergunta, proque 
não conheço com profuni\Jadc a matéria. 

O Supremt> já se pronunciou sobre a re­
edição de medida rejeitada pelo silêncio, pe­
lo decurso de prazo? 

Sr. Humberto Lucena Não! Ainda não. 
Porque mio foi provocadõ.' ~aS, veja bem, 
já se pronunciou quanto à medida rejeitada, 
e decidiu que ela não pode ser reeditada. 
Portanto, no final das L"Ontas - e é isso que 
quero colocar par.t V. Ex.:> - se no t1nal o 
Congresso Nacional regulamentar as medi­
das, e amanhá, por força de um veto que 
porventura seja aprcscnhu.lo. pelo Senhor 
Prcsidcmc da Rcpúbica e recusado pelo Con­
gresso, um rccuroo ao Supremo Tribunal so­
bre a inconstitucioanldiadc da lei complemen­
tar promulgada, o Supremo dará tíltima pala­
vrn sobre o assunto. O que queria é que V. 
f::.x• ficasse cOnoscO ·no entendimento polfti­
co e de que lemos que dar um basta aos abu­
sos na utilização das medidas provisórlas.-

Vejo V. f~" nessa Lribunã, c lhe saüdo 
c;om ak.-gria, porque sinto que V. &a conti~ 
nua sintonizado çom a ::iociedadc civil. V. 
Ex11 nada ra:.r .. nesse instante, senão um dis­
curso que corrcsponde ao clamor nacional, 
contra esses abusos a que se re(eriu o nobre 
Senador Divaldo Suruagy. Meus parabéns a 
V.Ex" 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA-Agni­
dcço a V. Ex3

• Vou concluir, Sr. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 425, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformídade com a delegação de 
comjlett:ncla- que Hlé fox outogãõa- pCfo AtO 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1m c tendo em vista o que consta-do Pro­
cesso n° 003.682/91-9 resolve aposentar, vo­
luntariamente, AMARO LlJIZ ALVES, A3-

scssor Legislativo, SF-AS-1023. d_o Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciw lll, aliena c, da Constiuti­
ção da República Federativa do Brasi~ arts. 
186, inciso UI, alínea c, e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990, combinados com os arts. 490 c 494 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com o art. 1.1 dã Resolu­
çio n° 87, de 1989, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, correspondentes 
à razão de !2/3S (tririta e dois trinta e cinco 
avos) do_ seu vencimento, observado o dispos­
to no art. 37, inciso XI: da Conr:..tiutição FederaL 

Senado Fcder.d, 30 de abril de 1991. -
Segador Mauro Ben~~ea, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 426, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das suas atribuiçóc:i. regímcnt.ais c, de acor­
dt> com a delegação de competência que lhe 
foi out.orgada pelo Ato nu 12, de 1973, da 
Comissão Diretora dt) Senado frcderal, resol­
ve dispensar, a pedido, o Doutor Vandenber­
gue Sobrcira Machado, da função de Mem­
bro do Conselho de Sup(.~isão do Prodasen, 
prevista no arL 513 da Rcsoluçâo n° 58, de 
1972 c suas alterações. 

Senado Federa~ 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
- -- N° 4Z71 DE 1991 

O J>rcsidente do Senado Fcderal.,no uso 
das sua:. atribuições regimentais e, de acor­
do com a delegação de t."Qmpctência que lhe 
foi outorgada pelo Ato nu 12, de I '?'J3, da 
Comisslia Diretora do Senado Federal, resoi~ 
vc dispcn~r, a pedido, a Doulora SARA 
RAMOS DE FIGUEIREDO, da função de 
membra do Conselho de Supervisão do Por­
daaen, prevista no ait. 513 da Resolução n° 
58, de 1972 e suas_ alterações. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benévidea, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 428, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
das suas tribuiç6es regimentais e, de acordo 
com a dclegaçlo de competenda que· lhe foi 
outorgada pelo Ato n• 12, de 1973, da Comis­
são Diretora do Senado Federal, resolve dis­
pensar, a pedido, o Doutor ANTONIO CAR­
LOS NANTES DE OUVEIRA, da função 
de membro do Conselho de Supervil!ão do 
Prodasen, prevista no art. S13 da Resoluçio 
n° 58, de tm e suas alteraç6ca. 

Senado Federa~ 30 de abril de 199L -
Senador Mauro Benevidel, Presidente do 
Seriado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 429, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
daa suas atribuições regimentais e, de acor- · 
_do c:om a dclegaçlo de oom_pc:tencia que lhe 

foi outorgada pelo Ato D0 12, de 1983, da 
Comisslo Diretora do Senado Federal, resol~ 
ve nomear o Doutor FERNANDO ARRU., 
DA MOURA, para a função de membro do 
Conselho de Supenrisão do Prodasen, previs­
ta no art. 513, da Resolução n° 58, de 1972 
e suas alterações. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro BeDevKics, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 430, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
~ suas atribuições regimentais e, de acor­
da con:1 a delegação de competência que lhe 
fui outorgada pelo ato n• 12, de 1973, da Co­
missão Diretora do Senado Federal, resolve 
nomear o Doutor Y AMIL E SOUSA DU­
TRA, para a função de membra do Conselho 
de Supel'Visâa do Pradasen, prevista no arL 
513 da Resolução n° 58, de 1972 e suas alte­
rações-

Senado Federal, 30 de abril de 199L -
Senador Mauro Benevid.el, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 431, DE 1991 

O -Presidente do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições regimentais-e, de acor­
do com a delegação de compet~ncia que lhe 
foi outorgada pelo Ata D0 12, de. 1973, da 
Comisslo Diretora da Senado Federal., resol­
ve nomear o Doutor JOSÉ CARLOS AL­
VES DOS SANTOS, para a função de mem; 
bro do Conselho de Supervisão do Prodasen, 
prevista no art 513 da Resolução n• 58, de 
1972 e suas alterações. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Bcnevidea, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 432, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares c de conformidade com a delegaçla 
de competencia que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comisslio Diretora n• 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no art. 243, § 2:0, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em ~ta o 
que consta do Processo n° 006.560/91-1, re­
solve nomear ANTONIO CELSO MELEGA­
RI, para exercer o cargo, em comissão,de 
Assessor Técnico, Código SF-DAS-107-3, 
do Quàdro de p....,aJ do Senado Federa~ 
com lotação e exerctCio na Gabinete da Pri,-· 
meira Secretaria, a partir de 2 de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federa~ 30 de abril de 199L -
Senador Mauro Bencvidea, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 433, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, "nn uso 
·da sua ca,mpetencia regimental e regulamen­
_tar, em_ co$rmidade c;.om __ ªJlel~gaçio (_)e. 
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competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, D0 2, de 4 abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n° 006.067/91-3, resçlve aposentar, por 
invalidez, o servidor JOAO GILVAN -RQ­
Cf!A. Analista Legislativo, da Área Médico­
Odontológioca, Classe 'Espec~", Padrão ID, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do art. 40, inciso I, da Constiuti­
ç§.o da Repllblica Federativa do Brasil, art. 
186, inciso I, § 1°, da Lei n° 8.112, de 1990; 
art. 1<>; da Lei n° 1.050, de 1950; arts. 490 e 
492, § 2°, -do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim oom o art. 
11 da Resolução SF n° frl, de 1989, observa­
do o disposto no art. 37, inciso xr, da Cons­
tituição Federal 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 434, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua oompetência regimental e regulamen­
tar, em oonfonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, D0 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n° _003.843191-2, resolve aposentar, 
porinvalidez,oseiVidorMARCOAi.JRÉUO 
RODR!CjUES CAMARGO, Técnico Legisla­
tivo, da Area de Processo Legislativo, Clas­
se 1'2.3-, Padrão 11, do Quadro Permanente 
do Senado Feder~ nos termos do art. 40, in­
ciso I, da Constituição da Reptiblica Federa­
tiva do Brasil; art. 186, inciso I, § 1°1 da Lei 
n° 8.112, de 1990, art. 1°, da Lei D0 1.050, 
de 1950, arts. 490 e 492, § 2°, do Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, bem 
assim com o art. 11 da Resolução SF n° 87, 
de 1989, observado o disposto no art 37, in­
ciso XI, da Constituição Federal 

Senado Federal, 30 de abril de 1<»1.- Se­
nado Mauro Benevidc" !•residente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 435, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competencia regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comisdo Diretora, n° 2, de 4 abril de 
1.973, e tendo em vista_9 ___ que consta do Pro-
cesso n° 004.975.191-0 resolve aposentar, por 
invalidez, a servidora ELIZABETII DA SIL­
VA MADEIRA, Técnico Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Casse "Especiar', 
Padrão III, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, nos temos do art. 40, inciso I, 
da Constituição da Reptiblica Federativa do 
Brasil, combinado com o art. 186, inciso I, § 
1°, da Lei n° 8.112, de 1990, ~ 490 e 492, 
§ 2°, do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, bem assim com o art. 11 da 
Resolução SF n° 87, de 1989, con:i. proventos 
integrais,de acordo com o previsto no art. 
1°, da Lei n° LOSO, de 1950 e observado o 
disposto no art. 37, iO:Ciso XI, da Constitui­
ção Federal 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N" 3, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Fede­
ral, no desempenho de suas atribuições regi­
mentais e rçgulamentares. e tendo_ em vista 
decisão tomada pela Comissão Diretora em 
sua 4• Reunião Ordinária, realizada em 20 
de fevereiro de 1991, resolve: 

Art. 1° O credenciamento de servidores 
de outros órgãos ptiblicos, que se encontrem 
à disposição de gabinete de senador, será fei­
to nos mesmos moldes estabelecidos no Ato 
do Primeiro Secretário n° 1,_ de 199L 

Art. __ 2;<l'_Do processo de credenciamento 
deverá constar, além das exigências do § 1° 
do art. 4° do Ato do Primeiro Secretáiro n° 
1, de 1991, cópia do ofício do Presidente co­
municando ao sSenador que o seiVidor do 
outro órgão foi colocado à disposição de seu 
gabinete. 

Art. _3'l Este ato entra ~ vigor na data 
dC sna publicação. 

Art. 4°Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Dirceu Csmciro, Primeiro SeCretá­
rio. 

INSTITUTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

1" REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO 
CONSELHO DEUBERATIVO, 

REAUZADANODIA4DEABRILDE1991 

Aos quatro dias do mes de abril do ano 
de um mil novecentos e noventa e um, às 
dez horas e trinta minutos, reuniu-se ordina­
riamente o Conselho Deliberativo do Institu­
to de Previdência dos Congressistas - IPC, 
em sua sede, situada no anexo I da Câmara 
dos Deputados, 25° andar, sob a presidência 
do Deputado Domingos Juvenil, com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Senadores 
Cid Sabóia de Carvalho, Josaphat Marinho, 
Deputados Manoel Castro, Aécio de Borba, 
Pedro Correa, Paulino Crcero, Doutores Hen­
rique Lima Santos, Pedro Alves de Freitas 
e Djacyr Cavalcanti de Amlda, presentes tam­
bém os Senadores Wilson Martins, Vice-Pre­
sidente, Nabor Junior, Tesoureiro e o Dr.Le­
o_poldo Fontenele. Havendo número regimen­
tal, o presidente iniciou os trabalhos, deter­
minando ao secretário a leitura da Ata da 
Reunião Extraordinária, realizada no dia 
dois de abril óltimo. Após a leitura, a ata foi 
discutida e votada, tendo sido aprovada sem 
restrições. Em seguida foi lida, discutida e 
votada a Ata da 25" Reunião Ordinária, rea­
lizada no dia vinte e um de março tiltimo, 
que foi aprovada. A seguir, o presidente dis­
tribuiu com o Colegiado, pastas contendo to­
da a legislação pertinente ao IPC, formulá­
rios de Declaração de Bens, como determi­
na o art. 4°, §5°, do nosso Regulamento Bá­
sico. Continuando, o presidente solicitou ao 
Doutor Leopoldo Cezar Fontenele, advoga­
do contratado pelo IPC com o fim de patro­
cinar as Aç6es Judiciais e o InquéritoPoli­
cial que correm contra os responsáveis pelas 

irregularidades levantadas pela auditoria gue 
examinou as contas da administração do ex­
oepUtãdõ Gustavo de Fària, refereõfe- ao· 
biênio 87/89, para prestar informações sobre 
o estágio em que essas Ações Judiciais e In­
quérito Policial se encontram, o Doutor Le­
opoldo Fontenele, municiado de vasta do~­
mentação, foi dissertando, caso a caso, sopre 
as providências adotadas, tanto no campo ju­
dicial quanto no campo policiaL Em segui­
da, o presidente deu conhecimento ao eonse.:: 
lho da atual situação financeira do Instituto, 
distribuindo com os presentes as planilhas 
com o demonstrativo de despesas, receitas e 
investimentos. Continuando, o presidente 
apresentou ao Conselho projeto de resolu­
ção dispondo sobre a regulamentação e con­
~o de empréstimos. pelo IPC aos seus se­
g Jrados. Colocado em discussão, o prOjeto 
recebeu duas emendas, sendo uma do Depu­
tado Manoel Castro, h letra a do item VI 
do art 4°, sobre encargos, e que teve a se­
guinte redação: 110 mutuário pagará e-ncar­
gos financeiros sobre o saldo devedor do seu 
empréstimo-, Utilizando-se, mensalmente, a 
mesma taxa aplicada na remuneração bási­
ca dos üepósitos de poupança, fiXados no dia 
1° de cada mês, mais 0,5% (meio por cento) 
de juro"j a outra emenda foi do Seilador _Qd 
Sabóia de Catvalho, l:i. letra b do item _ VI 
do art. 4°, sobre a hipótese de extinção da 
Caderneta de Poupança, que teve a seguin- . 
te redação: "na hipótese de extinção da Cader­
neta de POupança, os encargos financeiros 
referidos no item anterior, serão substituídos 
por outro mecanismo oficial equival.ente, que 
venha a ser determinado para os depósitos 
de poupança pelas autoridades monetárias". 
Discutidas e votadas, as emendas foram apro­
vadas e incorporadas ao projeto de resolu­
ção que foi votado e aprovado por unanimi­
dade, tomando a Resolução o número 1/91, 
que será publicada à parte. Em seguida, fo­
ram apreciados e aprovados os seguintes pro­
cessos: 1 -- de concessão de aliXilio-doença 
-relatados, pelo deferimento, pelo Conselhei­
ro Senador Cid Sabóía de Catvalho, os pro­
cessos de João de Deus Antunes (349191), 
Rubens Souto Pereira (44-0/91) e Eliane AI­
v~ de Matos (441/91); b) pelo Conselheiro 
Deputado Paulino Cícero de Vasconcelos, 
oS -procesSoS de Atigustõ Lopes Ribeiro 
(355/91), Edson Paulo P. Dutra (423/91) e 
Saildra Regina de Sousa Regis Fi usa (406/91); 
c) pelo Conselheiro Dr. Pedro Alves de Frei­
tas, os processos de José de Assis Rezende 
(1909190) e Antonio Paes de Andrade (436191); 
d) pelo Conselheiro Dr. Dj3cyr Arruda, os 
processos de Raimundo Gil da Fonseca 
(191/91) e Josê Carnoso Dias (438/91); e) pe­
lo Conselheiro Deputado Manoel Castro, 
os processos de Juarez Rocha Gomes (200/91) 
e Haydêa Pires (332/91); !) pelo Conselhei­
ro Deputado Pedro Corrêa, os processos de 
Jpsé PauJo R Gualano (434/91) e Francisco 
Alves de Almeid~ (439/91). 2- de averbãção 
de mandato ~-processos de Rivaldo Nóbre­
ga (1.67/91), Evaldo Gonçalves de QueirOz 
(201191), Rubens Bueno (394191), Mario Mo-
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raes. ctermont (345/91), lrani Vieira Barbo­
sa (357 191)e Osvaldo Afonso Bender (231/91). 
3 - de cancelamento de inscrição - os pro­
cessos de Aline Bokel Schoellkop[ (452191), 
Antônio Ferreira (430191), Alaide Oliveira 
de Souza (476191), Cüene de Sá Guimarães 
Duarte (462/91), Claudemiro Jacobina da 
Silva (421/91), Florencio Edvaldo de Brito 
(464/91), Francisca Ferreira de Lima ( 493191), 
Izatl Machado da Nóbrega Filho (478191), 
Joio Batista Brioso do Nascimento (494191), 
Jeová Abrahiio (445/91), Josane Vitor de O. 
Carneiro (483/91), MOnica Souza Ferreira 
(4S9191), Marlene Gomes de Andrade (4SS/91), 
Mario Nelson Duarte (460/91), MOnica Mi­
randa Cruz Ribeiro ( 453/91), Moacyr Soares 
(477191), Normalice Aragão Soares (479191), 
Pedro de Alencar Dantas ( 484/91} Raimun­
do da Sílva. Tolentino (461/91). Sebasti!o 
Marinho da Paixão (463/91), Eloi Xaveiro 
dos Santos ( 499/91), Rosangela C. de Carvalho 
(521J91), Sara Maria de Vasconcelos Moatei­
ro (521191) e Vania Maria CastroFemandes 
(520/91). Nada mais havendo a tratar, foi en­
cerrada a Reunião hs doze horas e trinta 
minutos. Bt para constar, eu Raymundo Ur­
bano, Secretário, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pe­
lo Senhor Presidente. - Deputado Domin­
gor. Juvcnil __ Dr. ~~rlque Uma Santos_ 
Senador Josaphat Marinho _ Dr. Pedro Al­
vca de Freitas _ Deputado Paulino Cícero 
_ Senador Wúaon Martins. 

Comiaalo incumbida de analiaar 
a Proposta de Emenda k Cooatitui­
çlo n° 4, de 1991 

1' REUNIÃO, INSTALAÇÃO, REALI­
ZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas do dia vinte e quatro de 
abril de mil novecentos e noventa e um, na 
sala de reunião n° S da Ala Senador Alexan­
dre Cos~ com a presença dos Senhores Se­
nadores Francisco Rollemberg, José Richa, 
Magno Bacelar, Josaphat Marinho, Wilson 
Martins, Lucídio Portela, Pedro Simon, Mar­
luce Pinto, César Dias e Mansueto de Lavor, 
retlne-sc a Comissão incumbida de analizar 
a Proposta de Emenda h Constituição n° 4, 
de 1991, que "altera a redação do inciso I 
do artigo '51 da Constituição Federar•. Dei­
xam de comparecer os Senhores Senadores 
Ronaldo Aragão, Cid Sabóia de Carvalho e 
Henrique Almeida, l..evi Dias, Júnia Marise, 
Epitácio Cafeteira, membros da Comissão. 
Assumindo a Presidência, conforme precei­
tua o Regimento Interno do Senailo __ F~eral, 
o Senhor Senador Francisco Rollemberg de­
clara aberta a reunião, comunicando que a 
mesma destina-se à eleição do Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão e designação 
do Relator. Em seguida o Senhor Presiden­
te manda providenciar a distribuição das cé­
dulas e designa o Senhor Senador Mansue­
to de Lavor para funcionar como escrutina­
dor. Procedida a votação, a contagem de vo­
tos apresenta o seguinte resultado: para Pre-

sidente: Senador Josaphat Marinho, 9 votos. 
Senador Levi Dias, 1 voto. Para Vice-Presi­
dente: Senador Levi Dias, 9 votos, Senador 
Francisco Rollemberg, 1 voto. Assumindo a 
Presidência o Senhor Senador Josapbat Ma­
rinho agradece a seus pares, em seu nome e 
em nome do Senador Levi Dias, a honra com 
que foram distinguidos. Prosseguindo o Se­
nhor Presidente designa como relator da ma­
téria, o Senhor Senador Wilson Martins. Na­
da mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, às dez horas e trinta minutos, lavran­
do eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Se­
cretário da Comissão, a presente Ata que li­
da e aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente. - S~dor Joaaphat Marinho. 

Comisalo incumbida de analiaar 
a Proposta de Emenda ill Consti.tui­
çilo n• S, de 1991 

I" REUNIÃO, INSTAlAÇÃO, REALI­
ZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas e trinta minutos do dia vin­
te e quatro de abn1 de mil novecentos e no­
venta e um, na sala de reunião n° 5 da Ala 
Senador Alex:àndre Costa, com a presença 
dos Senhores Senadores Magno Bacelar, 
Nelson-- Carneiro, Raimundo I...yra, Lourival 
Baptista, Josaphat Marinho, Garibaldi Alves 
Filho, Lucídio Portella, Moisés Abrão, Wil­
scm Martins, Antônio Mariz, Jonas Pinheiro, 
Mário Covas e Marluce Pinto, reúne-se a 
Cõm.issão incumbida de analisar a Proposta 
de Emenda à Constituição n° 5, de 1991, que 
"altera a redação do artigo 28, item n, do 
art. 29 e § zc; do art 32, da Constituição Fe­
deral11. Deixam de comparecer os Senhores 
SCnadores José Fogaça, Mansueto de Lavor 
e Áureo Mello, membros da Comissão. Assu­
mindo --a Presidência, conforme preceitua o 
Regimento Interno do Senado Federal, o Se­
nhor Senador Nelson Carneiro declara aber­
ta a reunião, comunicando que a mesma des­
tina-se à eleição do Presidente e Vice-Presi­
dente da Comissão e designação do Relator. 
Em seguida o Senhor Presidente manda pro­
videnciar a distribuição as cédulas e designa 
o Senhor S~nador Jonas Pinheiro para fun­
cionar como escrutinador. Procedida a vota­
ção, a contagem de votos apresenta o seguin­
te resultado: para Presidente: Senador Gari­
baldi Alves Filho, 13 votos, para Vice-Presi­
dente: Senador Lourival Baptista, 13 votos. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador 
Garibaldi Alves Filho agradece a seus pares, 
em seu nome e em nome do Senador Louri­
val Baptís~ a honra com que foram distin­
gUidos. Prosseguindo o -senhor Presidente 
designa como relator da matêria, o Senhor 
Senador Lucfdio PorteJia. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião, ~s onze ho-
1'3S;, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, Secretário da Comissão, a presen­
te Ata que lida e aprovada, será assinada pe­
lo Senhor Presidente. -.Senador Garibaldi 
Alvea Filho. 

Comlaa!o incumbida de anaU..r 
a Propoata de Emenda k Cooatitui­
çilo n• 6, de 1991 

!'REUNIÃO, INSTAlAÇÃO REALI­
ZADA EM 24 DB ABRIL DE 1991 

Às onze horas do dia vinte e quatro de 
abril de mil novecentos e noventa e um, na 
sala de reunião n° S da Ala Senador Alexan­
dre Costa, com a presença dos Senhores Se­
nadores Affonso Camargo, Magno Bacelar, 
JOS6 Eduardo, Saldanha Derzi, José Richa, 
Josaphat Marinho, Élcio Álvares, AntOnio 
Mariz, João Rocha, Flaviano Melo, Mário 
Covas, Rui Baqelar e Mansueto de Lavor, 
reúne-se a Comissão incumbida de analisar' 
a Proposta de Emenda ?l ConstitUição n° 6, 
de 1991, que "dá nova redação à letra b, do 
inciso X do § 2°, do artigo lSS da Constitui­
ção Federal". Deixam de comparecer os Se­
nhores Senadores Alub:io Bezerra, Amazoni­
no Mendes e Hélio Campos, membros da 
ComissfíO. Assumindo a Presid!ncia, confor-

. me preceitua o Regimento Interno do Sena­
do Federal, o Senhor Senador Josaphat Ma­
rinho declara aberta a reuniSo, comunican­
do que a mesma destina-se à eleiç§o do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comissão e de­
signaçio do relator. Em seguida o Senhor 
Presidente manda providenciar a distribuição 
das cédulas e designa o Senhor Senador Af­
fonso Camargo para funcionar como escruti­
nador. Procedida a votação, a contagem de 
votos apresenta o seguinte resultado: para 
Presidente: Senador Magno Bacelar, 13 vo­
tos e para Vice-Presidente: Senador Élcio 
Álvares, 13 votos. Assu_mindo a Presid!ncia, 
o Senhor Se_nador Magno Bacelar air3deCe 
a seus pares, em seu nome e em nome do 
Senador ~leio Álvares, a honra com que fo­
ram distinguidos. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente- designa como relator da matéria, 
o Senhor Senador Mansueto de Lavor. Na­
da mais hãvendo a tratãr, encerra-se a reu­
ni§o ~ onze horas e trinta minutos, lavran­
do eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Se­
cretário da comissão, a presente ata que, li­
da e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senador Magno Bacelar. 

Comiado incumbida de analisar 
a Proposta de Emenda à Conatitui­
çlo n° 7, de 1991 

! 0 REUNIÃO, INSTAlAÇÃO REALI­
ZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às onze horas e trinta minutos, do dia 
vinte e quatro de abril de mil novecentos e 
noventa e um, na sala de ~nião n° 5 da 
Ala Senador Alexandre Costa, com a presen­
ça dos Senhores Senadores Magno Bacelar, 
Onofre Quinan, Amir Lando, Saldanha Der­
zi, Nelson Carneiro, Lourival Baptista, Élcio 
Álvares, Wilson Martins, Moisés Abrão, Jo. 
nas Pinheiro e Ronan Tito, reóne-se a Co-_ 
missão incumbida de analisar a Proposta de 
Emenda à Constituição n° 7, de 1991, que 
"altera a redação do parágrafo único do arti­
go 62 da Constituição Federal". Deixam de 
comparecer os Senhores Senadores Pedro 
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Simon, Jólio Camp~ Teotônio Vilela Filho, 
José Eduardo e Esperidiáo Amim, membros 
da Comissão. Assumindo a Presidência, con­
fonne p.receitua o Regimento Interno do Se­
nado Federa~ o Senhor Senador Wilson 
Martins declara aberta a reunião, comunican­
do que a mesma destina-se à eleição do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comissão e de­
si_gnação do relator. Em seguida o Senhor 
Presidente manda providenciar a distribuição 
das cédulas e designa o Senhor Senador Lou­
rival Baptista para funcionar como escrutina­
dor. Procedida a votação, a contagem de vo­
tos apresenta o seguinte resultado: para Pre­
sidente: Senador Ronan Tito, 11 votos e pa­
ra Vice-Presidente: Senador Lourival Baptis­
ta, 11 votos. Assumindo a Presidência, o se­
nhor Senador Ronan Tito agradece a seus 
pares. em seu nome e em nome do Senador 
Lourival Baptista, a honra com que foram 
distinguidos. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente designa como relator da matéria, o Se­
nhor Senador Teotônio Vilela Filho. Nada . 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
~ doze horas, lavrando eu. Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da Comissão, 
a presente Ata que, lida c aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. - Senador 
Ronan Tito. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

4' REUNIÃO, REAUZADA 
EM 17 DE ABRIL DE 1991 

.Às dez horas c trinta minutos do dia de­
zessete de abril de mil novecentos e noven­
ta e um, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­
dettcia do Senador Ruy Bacelar - Presiden­
te em exercfcio - com a presença dos Senho­
res_ Senadores: Dário Pereira, Esperidião 
Amin, Eduardo Suplicy, Meira Filho, Couti­
nho Jorge, Beni Veras, Pedro Simon, Ronan 
Tito, Valmir Campelo, Divaldo Suruagy, Nel­
son Wedekin, Odacir Soai'C5r Ruy Bacelar, 
Marco Maciel, Onofre Quinan, Mário Covas, 
Moisés Abrão, Jonas Pinheiro, José Eduar­
do, João Rocha, César Dias, Lavoisier Maia, 
João Calmon, Levy Dias e Dirceu Carneiro, 
re(me-se a Comissão de Assuntos Econômi­
cos. Deixam de comparecer os Senhores Se­
nadores: Alfredo Campos, Aluízio Bezerra, 
Nabor Júirlor, Guilherme Palmeira, Henri­
que Almeida, José Richa, Maurício Corrêa, 
Jónia Marise e Áureo Mello. Havendo nóme­
ro regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir, o Senhor Presidente co- , 
monica que a presente reunião destina-se 
~ exposições dos Senhores lbrahim Eris, Pre­
sidente do Banco central do Brasil e do Em­
baixador Jório Dauster sobre o "Acordo da 
renegociação dos juros da dívida externa bra­
sileira". Em seguida o Senhor Presidente, Se­
nador Ruy Bacelar, concede a palavra ao Se­
nador Ronan Tito, que protesta contra a im­
pontualidade dos Senhol'e$ Senadores. Pros­
~_guindo, o Senador Ruy Bacelar transfere 

a Presidência ao Senador Raimundo Lira, 
que passa a presidir a reunião. Dando conti­
nuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente 
Raimundo Lira confere a palavra ao Embai­
xador Jório Dauster para que teça suas con­
siderações a respeito do tema, e coloque os 
senhores- senadores a par das negociações 
ora e-Di andamento com os credores interna­
cionais. Encerrada a exposição, o Senhor 
Presidente anuncia que deverá se ausentar 
da reunião -por-alguns minutos para levar 
pessoalmente ao Presidente do Congresso, 
Senador Mauro Benevides, o documento a 
este endereçado, enviado pela Ministra Zélia 
Cardoso de Mello, através dos Senhores Ibra­
him Eris e Jório Dauster, que trata do acor­
do proposto pelo Governo Brasíleiro aos cre­
dores internacionais. Assumindo a Presidên­
cia, o Senador Ruy _J?acelar fra~_queia a pala­
Vra aos SenhOres Senadores qtie desejem in~ 
terpelar os Senhores Jório Dauster e Ibrahim 
Eris. Participam dos debates, os Senadores: 
Eduardo Suplicy, Esperidiáo Amin, Coutinho 
Jorge, Fernando Henrique Cardoso, Valmir 
Campelo, Nelson Wedekin, Mário Covas, 
Ruy Bacelar e Ronan Tito. Encerradas as 
discussões, o Senhor Presidente Raimundo 
Lira, que reassumira a Presidencia durante 
os debates, informa que o referido documen­
to foi entregue ao Presidente do Congresso 
e que serão distribuídas cópias do mesmo 
aos Senhores Senadores e também aos jorna­
listas, uma vez que este não contém nenhu­
ma informação cOnfidenciaL Não havendo 
quem queira fazer uso da palavra, o Senhor 
Presidente, agradece a presença dos Senha~ 
:rea lbrahim Eris e Jório Dauster e declara 
cumprida a finalidade da reunião. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente decla­
ra encerrada a presente reunião, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presen­
te Ata que, lida e aprovada. será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Senador Raimun­
do Lira Presidente. 

(') Í:11egra do Apanhamento Taquigni­
f!co 

Anexo ll Ata da 48 Reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos, realizada em 17 
de abril de 1991, às dez horas, referente à 
expoSição dos Senhores Ibrahim Eris, Presi­
dente do Banco Central do Brasil e Jório 
DauSter, EmbaixadOr, sobre o "Acordo da 
renegociação dos juros da dfvida externa bra­
sllelrii.11; que se publica devidamente autoriza­
do pelo Senhor Presidente, Senador Raimun­
do Ura. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Declaro aberta a presente reunilio. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

(*) A gravação dos trabalhos da comissio está 
com defeito no seu final, o que dificultou o apanha­
mento taquigráfico e, portanto, nio hi o comple­
mento do debate entre o Seuador Ronan Tito e o 
Embaixador Jório Dauster, nem do Seuador Eduar­
do Suplicy e, tampouco, o encerramento pelo Se~ 
nhor Presidente Raimundo Lira. 

--- . 
O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -

Tem a palavra o eminente Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
já há algum tempo, a maior parte desta Co­
missão está aqui aguardando o infcio dos tra­
balhos. Isso há 40 minutos, pois a reunião 
foi marcada para começar lls 10 horas. 

A indignação aumenta, Sr. Presidente, , 
quando as pessoas convidadas para partici­
par desta comissão chegaram aqui antes do 
momento marcado. 

É preciso que se comece a emprestar se­
riedade a este Congresso. 

Este Congresso não se faz respeitar, por 
isso não é respeitado. Veja como ele é: tratado. 

Estive agora, por ecemplo, nos Estados 
Unidos, em contato ·oom o Congresso Nacio­
nal americano. Lá a imprensa, por exemplo, 
tem limitação. E não se diga que lá não se 
tem liberdade de imprensa. 

Aqui não temos limitação, mas nós é que 
não nos fazemos respeitar, porque estamos 
aqui desde as 10 horas, saber;nos que o convi­
dado está aqui antes do horário previsto e 
os nossos companheiros não comparecem 
para iniciar a reunião. 

É para lavrar este protesto que eu pedi 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelarl -
Dando prosseguimento h presente reu~ião,_ 
parece que o Presidente da Comissão já se 
acha presente; em face disso, tenho a satisfa­
ção de passar a Presidl!ncia ao Senador Rai­
mundo Lira . 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo lira) 
- Srs. Senadores, gostaria, ao início dessa 
quarta reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, nesta audiência p6blica, esclare­
cer a questão de ordem levantada pelo ilus­
tre Senador Ronan Tito. 

Ficou acenado com o Sr. Presidente do 
Senado Federal, Senador Mauro Benevides, 
que a Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, encamínharia um documento ini­
cial, um protocolo que seria objeto já de di_s­
cussão nesta reunião da Comíssáo de Assun­
tos Econômicos. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
desculpe interromper V. & 8 , mas gostaría­
mos de vé-Jo e ouvi--lo. De maneira que va­
mos esperar a imprensa. 

Peço a V. Ex• que espere que a impren­
sa tome todas as imagens, e até sugeriria aos 
donos de jornais que comprassem teleobjeti­
va para que os fotógrafos não tivessem q-Ue 
colocar a máquina nos rostos das pessoas pa­
ra fotografar. 

Nós, da comissão, queríamos est&r de fren­
te com os nossos debatedores, olhando olho 
no olho para ouvirmos e debatermos com eles. 

Depois que a nossa imprensa tiver colhi­
do as imagens, então iniciamos a nossa reU­
nião. Já esperamos 45 minutos. 

O SR: PRESIDENTE (Raimundo lira) 
-A questão de ordem de V. &.•será acolhida. 

Peço a colaboração dos Srs. fotógrafos c 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRTI~~O NACIONAL (Seçl!o !I) Quarta-feira 1 1969 

cinegrafistas a fim de apressarem o seu traba­
lho. 

Quero esclarecer a questão levantada pe­
Jo Senador Ronan Tito. O Embaixador Jório 
Dauster e o Presidente do Banco_ Central, 
lbrahim Eris, trouxeram esse documento pre­
liminar, que não é a mensagem, não é ·o do­
cumento oficial da negociação da dívida ex­
terna, difi&ido ao Senador Mauro BeJIC'Yides. 
Na hora da entrega deue documento o Sena­
dor Mauro Benevides foi para o aeroporto, 
com a inforinação de que isso chegaria a qual­
·quer instante. E nós, por uma questão proto­
colar, por uma questão até de ética, acháva­
mos, como o Presidente, que não deveríamos 
iniciar a reunião sem que esse documento 
tivesse sido entregue ao Presidente Mauro 
Benevides. Por isso, gostaria de justificar o 
atraso do início dos trabalhos e dizer que es­
tamos começando a reunião com o documen­
to aqui para ser entregue ao Presidente Mau­
ro Benevides. 

Eram os esclarecimentos que tinha a fa­
zer aos Srs. Senadores. 

Vamos iniciar esta reunião de aud_iência 
pública passando a palavra inicialmente ao 
Embaixador Jório Dauster, para que S. &:• 
faça o seu relato. 

Com a palavra o Embaixador Jórlo Daus­
ter. 

O SR. JÓRIO DAUSTER- Muito obri­
gado. 

Exm0 Sr. Presidente da Comissão de As­
suntos Econômicos do Senado, Sr. Vice-Pre­
sidente, Srs. Senadores, Sr. Presidente do 
Banco Central, meus senhores e minhas se­
nhoras: 

É uma grande honra para mim voltar a 
esta Casa, onde, inclusive, estive bá poucos 
dias, na sexta-feira, . ..wsi§o em que pude já 
trocar as ~eiras ídéias, após o retomo 
de Nova Icmiue, corr o Senador Raimundo 
Ura, e quando fui Te~. et•ido pelo Presidente 
da Casa, acompanhadc:. dos líderes partidá­
rios. A partir desse mon. '!Dto s-::ertamos es­
sa vinda hoje aqui, minh.a c- do. Presidente 
do Banco Central, a fim de trazer a esta co­
missão os primeiros resultados obtidos na 
nossa negociação e o.J.Ue se referem ao acer­
to de atrasados. 

Devo dizer que ~":Sta honra já é reiterada, 
porque no ano pass.1do aqui estive por uma 
vez nesta ·comissão c depois acompanhando 
a lJlinistra, ocasiões em que pudemos trazer 
através,dessa exposiç-!io ptiblica .ao Senado, 
e a toda a sociedade brasileira, aqueles que 
eram os princípios que:.· regiam e continuam 
a reger a negociação da divida externa brasi­
leira. Para este Governo o ! .. to de a Consti­
•uiião haver c:oloca.do .!1 _competencia do 
Senado para a_ apreciação de todO as opera­
ções externas, e muito especialmente da ne­
gociação da dtvida, não foi visto como um 
estoiVO, mas, sililt como um fato gerador de 
legitimidade. Porque no passado uma nego­
ciação de uma matéria tão relevante, feita 
sem o crivo do Congresão Nacional ou, no 
caso, deste Senado, sempre esteve SUjeita à 
vis§o de que aquilo era uma aVentura do 

Executivo e que não tinba o respaldo daque­
les que são os representantes do povo brasi­
leiro. Portanto, desde o primeiro dia - e 
creio que disso não há dúvida - o Governo 
procurou o Senado para estabelecer a me­
lhor forma de relacionamento, uma forma 
de cooperaÇio para o encaminhamento de 
problema de tamanha gravidade. E do lado 
do Senado encontramos tambêm, como seria, 
obviaJllente. de esperar, uma atitude muito 
positiva, uma atitude que não estava marca­
da por uma visão menor, uma visão partidá­
ria, já que este é um asSunto nacional que 
exige uma colocação suprapartidária. E assim 
que encontramos neste Senado, naquelas pri­
meiras trocas de opinião, vimos a grandeza 
dos componentes desta Casa, que souberam 
entender o propósito também de cooperação 
que estava sendo proposto pelo Executivo. 
E da{ que surge a Resolução n° 82, de dezem­
bro do ano passado, que estabelece as dire­
trizes de negociação da dívida externa, que 
estamos cumprindo à risca. 

·eomo -o "elemento adicional neste pi"OCC#-­
so de absoluta interação, aqui, hoje, pela ma­
nhã, frouxe um expediente da Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento, para 
que fõsse entregue ao Presidente da Casa. 
Es"te 6 o expediente que, na realidade, con­
tán _a descrição e algumas explicações sobre 
esse ·pacOte econômico que c:onclufmos em 
Nova Iorque com os bancos credores no dia 
8. Portanto, há escassos dias, e mostra mais 
uma vez essa pressa, a pressa positiva de tra­
zer tais resullados ao Senado. 

Acredito que esse documento, uma vez 
recebido_pelo Presidente, com a sua. autoriza­
ção, como nos disse o SeDador Raimundo 
Ura, será distribufdo aos membros desta co­
missão, uma vez que ele permite o infuio da 
análise econOm.ico.f"manceira daquilo que fi­
zemos. 

V. Ex• se recordarão que naquelas opor­
tunidades em que aqui estivemos, repito, eu 
próprio, isoladamente, e depois acompanhao~ 
do a Ministra e outros membros de sua equi­
pe, tivemos ocasião de dizer que buscaría­
mos uma solução permaneo,te para o proble~ 
ma da dfvida, evitando aquela sucessão de 
acertos de vida breve e que nos levava sem­
pre a uma posição crescente de pCrda de cre­
dibilidãde, e que busCar!amos· faZê-lo c:om 
uma profunda revisão conceitual, uma vez 
que aquele modelo pelo qual a dívida foi tra­
tada a partir da eclosão da crise de 1982, 
no Brruál j! eu;LOutros países, havia clara.men~ 
te levado a sérios desequilíbrios, queda de 
investimentos, queda de crescimento, uma 
tendência à hiperinflaçAo e aquela perda de 
uma década inteira, que não foi uma circuns-­
tância ísolada no Brasil, o que prova que· o 
problema era sistemico, ele vinha da própria 
forma em que a soluçlo da dívida vinha sen. 
do c:or;:tduzida. 

Por isso c:olocávamos, não como uma es­
colha gratui~a, mas como uma imposição dos 
fatos, a restrição fiscal como sendo aquela 
que teria qu~ balizai' os nossos entendimen­
tos, uma vez que a dfvida e:x:terna, ao longo 

desses anos, tornou-se, sobretudo, numa pro­
porção superior a 90%, uma dMda do setor 
público. E assim, corilo esse setor ptiblico 
não gera dólares, ou faz apenas em propor­
ção muito baixa, através de algumas empre~ 
sas estatais, a compra dos dólares que são 
produzidos pelo setor privado exige a dispo­
nibilidade de cruzeiros. 

E Uio simples quanto isso. E esses cruzei­
ros também não têm uma geração mágica. 
Para que não sejam um elemento gerador 
de inflação, eles precisam ser objeto de uma 
receita baseada numa disciplina fiSCal e em 
outros elementos como investimento com fi­
nanciamentos no setor ptíblico que possam 
compor ·aquilo que chamamos de ,capacida­
de de pagamento. 

Não há nenhuma condição ideológica nes­
sa definição, mas, apenas, a verificação cla­
ra de uma imposição econômica. 

Do ponto de vista da postura do Gover­
no, também creio que é uma qUestão essen­
cial, até mesmo para o entendimento desse 
acerto e dos outros que se' seguirão. · 

O Governo desde o_ primeiro dia disse 
que não ia assumir uma postura confrontacio­
naL A questão da dfvida do Brasil tem uma 
carga emocional que todos recOnhecemos e 
ela, por isso, inspira duas posições ex.tr~ 
que, a meu jufzo, devem ser analisadas, por­
que são posições que est:ío presentes na so­
ciedade. 

A primeira é aquela que julga que oBra­
sil deveria impor unilateralmente uma solu­
ção, aquela que, portanto, corresponde a vi­
são de que cabe ao Brasil isoladamente ditar 
os termos da solução. 

É' compreensível que exista um impulso 
desse tipo, sobre~udo quando nos voltamos 
para dentro do Pa& e vemos que a situação 
social é absolutamente hedionda. Deixamos 
que este PaiS chegasse realmente a condi­
ções de desequilíbrio em termos de renda, 
em termos de qualidade de vida, que tomam 
muito diffcil imaginar que possamos, nessas 
condições, também CU;mprir compromissoS in­
ternacionais. 

Apesar de ser com.preenstvel esse impul­
so, ele não é realista. O Brasil não tem uma 
opção autárquica onde esse tipo de devaneio 
de que ele possa ditar regras à sociedade in­
ternacional sejam válidos. Portanto, essa po~ 
sição, embora, repito, justificável, quando 
se olha para trás, não corresponde a um ca­
minho realista. 

Do outro lado, no outro cxtrCmo, estão 
aqueles que parecem advogar a rendiçio in­
condicional, aqueles que entendem que deve­
ríamos ir aos ~nqueiros para perguntar on­
de está a linha pontilhà.da, porque, na reali­
dade, entendem que o Brasil deveria assinar 
cartas de adesão e n.li.o buscar soluç6es pró­
prias para seus problemas. 

Eu diria que essa segunda posição CICf.re­
ma .telllt incluaive, uma grande força que che: 
ga · aps órgãos de imprensa com mais vigor 
do que aquela primeira, que era baseada na 
visão da. solução unilateral. Mas 6 óbvio que 
esse Governo- e o disse no primeiro momen-
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to - não está. recriando aqui uma posição; 
ele escolheria o caminho mais diffcil, porque 
esses dois têm uma grande atração da veloci­
dade da solução, mas não corresponde a solu­
ção nenhuma. 

Este Governo disse que ia buscar a nego­
ciação, o caminho das pedras. Mas é o tíni­
oo caminho altivo, que pode levar a uma po­
sição de um país que está já inserido neste 

'mundo e que entende que nao pode voltar 
atr.ás e sem querer se afastar da realidade in~ 
tem:acional. Foi com essa visão de serieda­
de na negociação que nos engajamos, a par­
tir de outubro, numa das tratativas com o 
~itê Assessor de Bancos, em Nova Iorque. 
Isso já foi feito depois de um trabalho que 
durou cerca de seis meses de preparação in­
terna que era necessário à equipe para que 
ela tivesse já bem definidos os parametros 
fundamentais daquilo que buscaria no exterior. 

Eu devo fazer uma breve exposição sobre 
a evolução dessas tratativas. 

Naquele primeiro momento, em outubro, 
o Brasil foi ao comitê com uma postura evi­
dentemente maximalista, porque ninguém ini­
cia uma negociação com a sua colocação final 

.Aliás, essa - fazendo um parêntese -- é 
uma das criticas mais comuns ~quilo que es­
taremos, hoje, apresentando aos senhores. 
O Brasil recuou profundamente. Aqui, tam­
bém, há um fenômeno interessante que mere­
ceria alguma análise. Ao longo dessa negocia­
ção, muitas vezes, a imprensa noticiava movi­
mentos do Brasil, obviamente a partir daque­
la posiÇão maximalista, como recuos, sempre 
recuos. Quando os bancos faziam movimen­
to, era um avanço. Então, realmente, é inte­
re:;unte examinar por que se reporta óu se 
vê um processo de negociação do Brasil com 
bancos internacionais de uma forma tão dis­
torcida, em que aqueles movimentos que são 
idênticos, de um lado ou de outro, abando­
nando suas posturas iniciais, de um lado são 
vistos como recuo e, de outro, são vistos co­
mo avanços. 

É evidente que houve uma .negociação 
.-para valer. Nesse caso, ambos têm que cami­
nhar para o meio terreno, como cada um 
'dos senhores que, ao elaborar um projeto 
de lei, certamente nfio . ~m esperança de 
~ue aquele tc:x:to inicial chegará ao final sem 
sofrer qualquer alteração. 

Foi assim- repito- que em outubro leva­
mos aos bancos uma visão que tinha, inclusi­
ve; um caráter pedagógico. QUeríamos mar­
"'" uma posição geral com relação à dívida, 
que passava por colocações düerentes daque­
las que o Brasil havia levado no passado e 
que, inclusive, outros pa~ devedores tam­
bém haviam levado, até .mais recentemente, 
k negociação com os seus comitês de bancos. 

A medida em que avançamos nessas trata­
tivas, ficou claro que havia uma forte divisão 
entre o Brasil e os bancos, o que precisa e 
deve ser claramente exposto a V. Ex-

Do lado dos bancos, eles apresentavam 
o que era uma posição de princfpio: nlo ne­
gociariam o estoque da dfvida, o principal 
da dfv_ida. Incl~ive, clea próprios, já de iní-

cio. indicavam a aceitação de reduzir essa 
dívida, o que é um pOnto também a notar, 
mas que não aceitariam a disCussão desses 
pontos antes que o Brasil houvesse acerta­
do os atrasados. _E por quê? Eti creio que 
em qUalqUer DC:gõciação é necessáriO, quan­
do nada, cinco minut~ por dia, colocar-se 
na posição do interlocutor, pois de outra for­
ma nós jamais poderemos chegar a um pon­
to de equilfbrio. Há que compreender que 
os atrasados, para os bancos, queiramos ou 
não, repreSentam- um elemento muito espe­
cial, porque isso é um fruto de um compro­
misso que foi firmado, e no momento em 
que foi firmado o foi, certamente, de boa-fé 
pelo Governo brasileiro como o teria sido 
por parte dos bancos. 

Na reãlfdã:de, como se sabe, poucos me­
ses após haver firmado a reestruturação da 
divida, em 1988, o Governo anterior viu-se 
forçado a cessar pagamentos, uma vez que 
as reservas internacionais alcançavam nfveis 
altamente perigosos. Na realidade, ali esta­
va um compromisso formal que o Br:rsil ha­
via assumido de pagar. Portanto, para os ban­
cos, o que se coloca é o risco de, se forem 
oferecidas as condições favoráveis ou o per­
dão integral ou parcial a juros devidos a par­
tir de um contrato, o que acontece com aque­
les que estão honrando os seus compromis­
sos qualquer que seja o custo econômico 
ou social. O que eles temem, obviamente, é 
que haja uma propagação dessa prática, da 
cessação de pagamentos da moratória, o que 
obviamente, para o banqueiro, mais uma vez, 
queiramos ou não, é preciso ser visto como 
um elemento de alta periculosidade. E o que 
se deve levar em conta também é que outros 
pafses endividados, aqueles que chegaram ~ 
negociação e redução da sua dívida de médio 
e longo prazo, como o México, como a Vene­
zuela, não tinham atrasados. Chegaram ~ ne­
gociação estando absolutamente correntes. 
Haveria, portanto, nesses pafses que muito 
recentemente haviam fechado os seus acor­
dos de reestruturação, qualquer tratamento 
diferenciado para o Brasil seria visto, por 
aqueles que haviam encerrado o seu proces~ 
so, como uma discriminação. E, da mesma 
forma, para ficar apenas na América Latina 
a Colômbia, o Chile, o Uruguai nfio têm atra· 
sados. Estão acumulando atrasados Brasil, 
Argentina, Pero, Equador e alguns outros 
pa&es, mas, naquele momento o 6nico que 
vinha sem fazer qualquer pagamento de atra­
sados ou de juros correntes era, na verdade, 
o Brasil, porque a própria Argentina já ha* 
via iniciado um pagamento chamado simbóli­
co, coisa que o Governo resolveu que não 
faria. Nós ou pagaríamos alguma coisa que 
julgássemos irrelevantes ou nada pagaríamos. 
Mas uma decislo de outros pa!Se$ tinha pas­
sado, inclusive, por esses pagamentos simbó­
licos, se necessário para mostrar as razões 
pelas quais os banqueiros insistiam em que 
houvesse um tratamento de atrasados, como 
forma preliminar, e contrastar com isso a 
postura do BrasiL O Brasil não insistia num 
tratamento conjunto por uma questão de prin-

cípios. Princípios de quê? Não, por uma ques­
tão do mais límpido bom senso. 

O probleÕla: muito simples é que um acer­
to de atrasados geraria um fluxo de compro­
missos, e é evidente que estávamos falando 
de alguma coisa da ordem de 8 a 9 bilhões 
de dólares, e são os maiores atrasados acumu­
lados na história do mundo financeiro, e, ob~ 
viamente ainda teremos que tratar com os 
bancos de um estoque que estará em cerca 
de 50 milhões de dólares. 

Então, é evidente que o Brasil não pode­
ria se comprometer com os pagamentos de­
correntes da solução dos atrasados sem ter 
a visão do conjunto de compromissos que 
correspooderia ~ solução, que mais uma vez, 
repito, queremos dessa vez permanente. Es­
se foi um confronto extraordinariamente im­
portante entre a pOstura dos baDcos e essa 
colocação do GoVerno brasileiro. Ao final, 
encontramos uma safda negociada em que 
houve transigência das duas partes, uma vez 
que a estrutura central do acerto dos atrasa­
dos teria de passar, e nesse momento nós 
não teríamos ainda cifras, mas teríamos de 
passar por uma parcela em dinheiro e por 
!uma parcela a ser refinanciada, qualquer 
que fosse a forma de refinanciamento. Nós 
estabelecemos- e isso não foi fácil e não tem 
precedentes - que a parcela em dinheiro se­
ria paga sem qualquer condicionalidade. 
Mas, aquela parcela maior, que depois, co­
mo V. ExBs verão, correspondeu e correspon­
derá à emissão de bônus. Essa, sim, ficaria 
totalmente condicionada à finalização da ne­
gociação do estoque da dívida. Essa, portan­
to, foi a fórmula qÜe encontramos para supe­
Iar o que era, de um lado e de outro, visto 
como condição de extraordinária importân­
cia. Isso foi o que, de certa forma, tomou 
um tempo grande, porque, repito, estávamos 
entorando em terreno jamais palmilhado 
por qualquer pafs devedor. 

Nesse caminho, em dezembro; o Gover­
no brasileiro - ai, sim, de forma unilateral -
resolveu restabelecer pagamentos para o ano 
de 1991 com respeito a 30% dos juros vincen­
dos da dívida do setor p6blico e cumprindo 
uma afirmação que fizera ainda em outubro. 
Ao abrir a negociação, liberou integralmen­
te a dfvida do setor privado. Isso por uma 
mera necessidade de coerência com o nosso 
conceito da restrição fiscal que se aplica, evi­
dentemente, apenas ao devedor público e 
nunca ao devedor privado. Ent.fío, a partir 
de 1° de janeiro, o Brasil retomou pagamen­
tos ao nível de 30% das dívidas do setor pll­
blico e passou a liberar integralmente a dfv­
dia do setor privado. E continuamos a condu­
zir as negociações até chegar aos resultados 
que apresentarei a V. E::fll, mas claramente 
com uma aceleração dessas negociações a 
partir de fevereiro deste ano. E por quê? É 
muito importante que se examine por que 
houve esse adegdo e por que de outubro a 
fevereiro nós tivemos o ritmo mais lento de 
trabalho. Isso responde, inclusive, a outra sé­
rie de críticas que são feitas a essa negocia­
ção, dizendo que ela se arrastou por um tem­
po e~Cagerado. Quem sabe os defensores da 
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velocidade fossem os que estariam dispostos 
a aceitar algo muito próximo da posição ini­
cial dos bancos? Mas, de qualquer forma, a 
memória nacional ~ curta. E esquecemos 
que no dia 11 de outubro, quando o Brasil 
chegou a Nova Iorque, já estava instalada a 
crise do Golfo. E, naquele momento, a situa­
ção do Brasil, eKtema e interna, começou a 
sofrer gravemente com aquele fator fora do 
nosso controle, porque não apenas já afetou 
o preço do petróleo, que, como todos sabem, 
tem um peso ec:traordinário nas nossas con­
tas externas, mas, infelizmente, nos pegou 
num momento em que a poUtica econômíca 
do Governo começava a gerar frutos e foi o 
inicio, obviamente, secundado por outros ·ra­
tores; foi o início de uma reversão de expec­
tativas inflacionárias, porque o preço do com­
busdvel no Brasil é um indexador fundamen­
tal da ecomomia, queiram ou não os econo­
mistas. A realidade que o é! E, daquele mo­
mento em diante, o Brasil entrou numa fai­
xa de alto risco com respeito aos resultados 
do conllito do Golfo e começou a sofrer 
uma forte ressurgência inflacionária, que, in­
clusive, levou a que aqui dentro do Brasil co­
meçasse a circular rumores na própria impren­
sa sobre a queda da equipe econômica, so­
bre a impossibilidade de que aquele grupo 
negociador completasse a sua tarefa, e V. 
Ex-s. devem ter em mente que os banqueiros 
acompanham, dia a dia, tudo aquilo que se 
diz e se pensa no Brasil e muito mais aqui­
lo que se escreve na imprensa. Assim, a pró­
pria capacidade negociadora nossa - quan­
do eu digo nossa é. porque é de toda equipe 
- ficou forten:J.ente prejudicada. É evidente 
que o Brasil não poderia assinar nenhum 
compromisso seja de atrasado, seja de divi­
da se ele estivesse ainda sujeito :k instabilida­
de do preço do petróleo. 

Nós nos lembramos ou já nos esquece­
mos de que os cenários, que eram pintado.s, 
inclusive, no exterior, falavam de barril a 60 
dólares. Ora, um barril a 60 dólares, este Pa­
i; teria sido empobrecido~ de uma forma ex~ 
traordinária e não teria condições nem mes­
mo de poder se comprometer com os paga­
mentos a que hoje está se aproximando de 
um compromisso. Portanto, para aqueles que 
têm um mínimo de sensibilidade, o dia 17 
de janeiro, ou algo assim, terá sido o dia 
em que se viu que o preço do petróleo dispa­
raria. Então, o primeiro elemento se estabili· 
zou na nossa equação e no final de janeiro 
o GoVerno saiu com o pacote de medidas 
que mostrou que essa equipe econômica esta­
va viva, estava ativa, inclusive caminhando 
para aprofundar os elementos fundamentais 
do primeiro plano ec;:onOm.ico ou do piano 
econômico, porque ê um só, aquele que ha­
via sido alcançado ainda no ano passado~ 

É, sem dúvida, a partir desses dois fatos 
que eu pude, com a minha equipe, já seguir 
para Nova Iorque numa outra situação, com 
outro tipo de respaldo, com outro tipo de 
envergadura que até então nos faltava. 

Portanto, ao longo desses dois meses pu~ 
demos concluir uma s&ie de entendimentos 
sobre a base econô:miC(}ofinanceira da solu-

ção de atrasados que agora eu me permitiria 
e:Kplicar a V. Ex:OS 

Como eu disse anteriormente, dividimos 
os atrasados em duas parcelas. A primeira 
seria objeto de um pagamento em dinheiro 
e a segunda de um refinanciamento. No ca­
so ficou acertado que seria feito sob a for­
ma de bOnus. 

Os juros atrasados estão estimados em 
cerca de 8 bilhões de dólares e sobre eles 
acumulam-se juros de aproximadamente SOO 
milhões de dólares. Então, bá a quantia indi­
cativa que tínhamasy como elemento de tra­
balho, algo em torno de 8 bilhões e meio 
de dólares. E eu digo que é estimativa, por­
que, só temos depositado, efetivamente, no 
Brasil Central, ao longo deste ano e meio 
de tórla branca, uma quantia da ordem de 
6,9 a 7 bilhões de dólares, o que significa 
que aí há um espaço de 1 bilhão que pode 
simplesmente representar inadimplência de 
entidades ptiblicas, mas também pode repre­
sentar pagamentos já efetuados que não fo­
ram reportados ao Banco Central Por isso 
é que estamos lidando com cifras aproxima­
das e estamos_começando a estabelecer, in­
clusive com a participação dos bancos, uma 
reconciliação, um acerto de contas, para que 
no final isso fique inteiramente esclarecidp 
até o 61timo centavo. Mas desse valor aplica­
mos, com pagamento em dinheiro, uma per­
centagem de 25%. 

Notem bem, os 25% aplicam-se aos atra­
sados e aos juros acumulados ao longo des­
se prazo. Apenas a título de ilustração, eu 
lembraria que no acordo de 1988, quando o 
Brasil também saiu de uma suspensão de pa­
gamentos, ele pagou em dinheiro 33,33%, 
mas os juros sobre o montante de atrasados 
foram calculados por fora e corresponderam 
a um pagamento adicional em dinheiro. Por­
tanto aí há uma diferença capita~ na medi­
da em que os 25% se aplicam sobre uma ba­
se que envolve tanto os atrasados quanto os 
juros. -

Mas não satisfeitos em ter obtido isso, 
que foi um resultado que me parece coeren­
te com as necessidades brasileiras, nós, dian­
te da necessidade de fixar os pad.metros de 
forma clara, conseguimos limitar em 2 bilhões 
de dólares os pagamentos a serem feitos- em 
dinheiro, com respeito a essa parcela inicial, 
ao longo do ano de 1991; ao longo do ano 
de 91, não, mas para sempre. Quer dizer, o 
acerto de atrasados não envolverá em ter­
mos de pagamento em dinheiro mais do que 
2 bilhões de dólares. Evidente, se após a ve­
rificação das contas, entendermos que os atra­
sados e os juros passam de 8 bilhões, isso sig­
nifica que esse limite de 2 bilhões foi efeti­
vo e terCJllos transformado em bônus qual­
quer quantia que ultrapasse esse limite de 2 
bilhões. 

Mas, esse limite, é devo dizer, não se refe­
re, ex:clusivamente. aos atrasados e aos juros 
sobre eles incidentes. Ele inclui, também, os 
juros que teremos que pagar sobre os paga­
mentos parcelados desses 25% em dinheiro. 

O ilustre Senador Mário Covas mostrou 
uma certa perplccidade. O acerto, Senador, 

tem como data-limite o dia 31 de dezembro 
de 1990, os atrasados até aquele dia. Portan­
to, a partir de 1° de janeiro, qualquer paga­
mento que sejá acertado começa, também, 
a render juros. Não existe almoço gratuito 
nessas negociações. É dinheiro, e a cada dia 
que o dinheiro está parado, ele rende. Isso 
é uma imposição da realidade financeira, 
acho que não só nas negociações com os cre­
dores, m·as em qualquer lugar do mundo. 

Era isso que eu queria ccplicar, mas hou­
ve, possivelmente, um adiantamento da mi­
nha parte. Portanto, conseguimos evitar que 
esse pagamento de 25% fosse feito de uma 
ünica vez. Porque, a~ teria um impacto possi­
velmente exagerado sobre as resetvas brasi­
leiras. 

Conseguimos que esse pagamento, que, 
repito, não poderá ultrapasasr a cifra de 2 
bilhões de dólares, fosse feito ao longo do 
ano de 91, portanto, permitindo um perfil 
mais favorável de acomüdação a esse compro­
misso. Dessa forma, pagaremos 45%, 900 
011lhões de dólares, 10 dias após a conclusão 
do protocolo Sobre os atrasados,· porque es­
sa é a fonnalização deSses acertos Cconõmi~ 
cos, numa linguagem técnico-jurídica e, obvia­
mente, depois que esse protocolo tenha si­
do aprovado pelo Senado Federa~ porque, 
de outra forma, nio haverá qualquer paga~ 
menta aos bancos. comerciais. 

Assim haverá um pagamento inicial da 
ordem de 900 milhões de dólares, 45% do li­
mite de 2 bilhões, quando tivermos ultima­
do o protocolo sobre_ esse_ acerto e, repito, 
depois que o Senado houver _considerado e, 
assim esperamos, autorizado. Os restantes 
SS% desse pagamento em dinheiro que no 
máximo, repito, não poderão ultrapassar 2 
bilhões de dólares, serão pagos, ao longo 
do ano, em prestações mensais iguais, a lilti­
ma das quais vencendo em dezembro. 

Mas- e aí, para esclarecer aquela perple­
xidade -, como esse pagamento é: parcelado, 
sobre estes volumes incidem juros, a partir 
de 1° de janeiro -, mas estes juros estarão 
também embutidos naqueles 2 bilhões. Assim, 
portanto, o que poderia parecer uma árvo­
re de Natal, com juros sobre juros, está abso­
lutamente contido dentro do limite absoluto 
que f6i estabelecido para essa parcela do acer­
to de atrasados. 

Mas, embora seja estabelecido que o pa­
gamento será mensal, o desem.Dbolso efeti­
vo só terá inkio depois que os bancos comer­
ciais hajam respondido ao pedido de modifi­
cação contra tua~ que é a essência deste pro­
tocolo que será apresentado ao Senado. 

Para explicar melhor, o Brasil tinha com­
promissos que o conduziram, por não terem 
sido cumpridos pelas condições que conhece­
~ ao atraso, ao actimulo de atrasadOs. En-. 
tão, para permitir um pagamento diferente 
daquele que havia sido pactuadb, ~ecessá­
rio modificar os oontratos que deram origem 
àquele compromisso. 

Ent!o, a ess&cia da operação jmídfca 
que estamos fazendo é uma repactuaçã.o que 
possa, ao invés de dizer que aquele que teria 
que pagar no dia 7 de outubro de 1989, nA:o 
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pagou, agora, pagará 25% nessas condições, 
e o restante será transformado em bOnus, 
ou seja, refinanciado. Assim, a operaç§.o é 
de repactuação. 

Mas existem regras muito precisas sobre 
as percentagens dos credores, em termos do 
volume de dívidas que eles detêm, para que 
se possa alterar esses instrumentos. Uma vez 
conclufdo o protocolo, uma vez aprovado pe­
lo Senado, esse protocolo será passado :à co­
munidade financeira internacional para se 
buscar a obtenção dos percentuais exigidos 
de aprovação para as mudanças. E só inicia­
remos o pagamento parcelado efetivamente, 
só desembolsaremos essas parcelas depois 
que tiverem sido atingidos os coeficientes 
necessários de respostas, ou seja, depois que 
tiver sido claramente definida a aceitação, 
por toda a comunidade credora, daquilo que 
até o momento é um acerto entre o Brasil e 
os membros do comitê assessor de bancos. 
Portanto, existe essa proteção embutida pa­
ra a continuação dos pagamentos em dinheiro. 

Fmalmente, estabelecemos que haveria 
a possibilidade de liquidar antecipadamente 
esses compromissos em dinheiro anles de de­
zembro, se essas outras oondições já tiverem 
sido preenchidas até então; se até lá tiver­
mos concluído a negociação através de um 
protocolo, a negociação do estoque da dfvi­
da, ou seja, aceleraliamos o que houvesse 
como saldo nestes pagamentos em cash, no 
momento em que tivesse sido acertada a ques­
tão do estoque da dfvida; porque, nessa oca­
sião, já estaria inteiramente estabelecido o 
fluxo futuro de pagamentos em geral da dfvi­
da externa brasileira, e teríamos normaliza­
do inteiramente a nossa situação com os ban­
cos. Portanto, esse compromisso, que seria 
inevitavelmente da ordem de algumas cente­
nas de milhões de dóla~ poderia ser absor­
vido sem necessictade de aguardar o venci­
mento da ültima data. Creio que isso serve 
como uma explicação da parte do pagamen­
to em dinheiro. 

Os restantes 75%, mais tudo aquilo que 
ultrapassar dois bilhões de dólares, como dis­
se anteriormente, serão transformados em 
bônus. E aí está colocada aquela condição 
fundamental que mencionei no início, o que 
significa a vinculação que julgávamos neces­
sária, sob o ponto de vista econômico, entre 
a solução dos atrasados e a solução do esto­
que da dfvida. Esses bônus só serão emitidos, 
só serão entregues aos bancos, s6 se transfor­
marão, portanto, em dinheiro... - porque 
quem tiver bônus, se quiser, pode vend!-lo 
no mercado secundário, pode mante-lo em 
carteira; mas ele só existe como um documen­
to que tem validade, e, portanto, tem peso 
financeiro, naquele dia em que o Brasil hou­
ver concluído o protocolo sobre a negocia­
ção da dívida de médio e longo prazos. Isso, 
nos dá a absoluta tranqüilidade de que os 
compromissos conjuntos. de uma solução e 
de outra estarão dentro das disponibilidade' 
futuras do Brasil, sobretudo, naqueles três 
ou quatro primeiros anos, que, sabemos, se~ 
rão anos críticos para a retomada do cresci­
menw 'orasileiro. 

Esse3 bOnus terão dez anos de prazo com 
três anos de carência, mas apresentam uma 
novidade muito importante, mais uma vez 
sem precedentes em negociações desse tipo. 
Em geral, quando se estabelece uma carên­
cia de três anos para um bônus de dez anos, 
o pagamento- do principal teria que ser fei­
to nos sete anos. E o que se faz, em geral, 
é simplesmente dividir o montante total do 
principal por sete e estabelecer essa amorti~ 
zação constante. 

Ora, isso levaria a um pagamento anual 
do principal da ordem de um pouco mais 
de 14% ao ano. No caso do Brasil, como es­
tamos falando de bônus que deverão equiva­
ler a alguma coisa da ordem de pouco mais 
de seis bilhões de dólares, 14%, já no quar­
to ano, seriam vistos como um peso excessivo. 

Assim, obtivemos aqui uma condição ex­
traordinária, que foi obter uma curva de 
amortização que, em termos semestrais, tem 
as seguintes características - direi nó.meros 
que correspondem aos semestres, porque os 
pagamentos serão semestrais, e a percenta­
gem de amortização: de um a tres. do primei­
ro ao terceiro semestre - um ano e meio -
1%, de quatro ã seis, do quarto ao sexto tri­
mestre - já estamos falando aí de três anos 
- 2%, semestre, 4%; do oitavo ao décimo, 
a{ sim, 8,5%, e do décimo primeiro ao déci~ 
mo quinto, 143%; uma vez que ai temos que 
acelerar os pagamentos que, no início, foram 
tão modestos. Isso tem um impacto muito im­
portante, porque para aqueles que são do 
ramo- eu, infelizmente, não me considero, 
estou começando a aprender alguma parte 
do arcano- a vida média desse bônus, que 
é de 10 anos com 3 de carencia, com esses 
tipo de amortização é de, praticamente, S 
anos. E nesse sentido ele está muito práxi­
mo de um bônus de 12, com 5 de carência, 
porque esse tem uma vida média de 8 anos 
e meio. Ou seja, a diferença entre um bônus 
de 12 e 5 e .um bônus de 10 e 3 com essas 
caractetisticas é praticamente insignificante. 
E, repito, eli permite que, nos primeiros 
anos., a amortização seja relativamente, na 
verdade, modesta. 

Em matéria de juros nós também pode­
mos assinalar importantes inovações. Isso é 
necessário que se diga a outra fonte de crlti­
cas que já ouv~ ou já li, na imprensa e que 
é, simplesmente, fruto de desconhecimento. 
Tentam comparar os resultados obtidos pe­
lo Brasil em matéria de juros com os resulta­
dos obtidos por pafses que fizeram a reestru­
turação da sua dívida dentro do chamado Pla­
no Brady, e aí estão comparando laranjas 
com bananas, porque, repito, os atrasados 
têm um tratamento e um caráter totalmente 
diferente do estoque da dfvida e, portanto, 
os juros também não têm o caráter de con­
cessão, não têm o caráter de redução da dfvi­
da que está presente em certos instrumentos 
que vêm no bojo das negociações feitas den­
tro do chamado Plano Brady ou, pelo menos, 
dentro da consciência que já está estabeleci­
da de que dfvida tal como se apresenta é im-

_pagável e precisa ser reestruturada. 

Mas, no acerto de atrasados com essas 
características que acabo de reiterar, nós con­
seguimos grandDes novidades e todas elas 
voltadas à proteção que o Brasil necessita 
nesses primeiros anos, que correspondem 
ao que esperamos todos ou necessitamos to­
dos decolagem do País, ao retomo do acres­
cimento sustentado. E foram oferecidos aos 
bancos duas opções. Na primeira, eles terão 
juros fixos nos 3 primeiros anos, na base de 
uma escadinha, e a partir do quarto ano no 
ó.ltimo ano, então, sim, entrarfaoíos na faixa 
da taxa libor, de 6 meses já que os os paga~ 
mentos são semestrais, com os spreds com 
aquele elemento de risco que, aliás, é hoje 
padrão para todos os países endividados; as­
sim o foi para o México, para a Venezuela, 
para os demais, da ordem de 13/16 aos de 
1%. Mas, repito, nesses primeiros 3 anos nós 
teremos, no primeiro ano, 7 e 13116 avos; 
no segundo, -8 e 3/8, e no terceiro, 8 e 3/4 
de 1%, sendo taxas fiXas e que representam, 
na média desses 3 anos, algo da ordem ele 
~3%. Ora, se daí nós retirarmos os 0,8125 . 
que representam o spread - E os Senhores 
não precisam se preocupar em tomar notas 
desses números, porque eles estão presentes 
todos eles, no expediente da ministra encami­
nhado ao Presidente_ da Casa, eu entendo 
que V. & 35 estarão de posse disso brevemen­
te -, isso representa uma média, para esse 
valor übor nesses 3 anos, de 7,5%. E nós es­
tamos também. nesse expediente, enviando 
a V. &_a um anexo estatístico prepatado pe­
lo Banco Central que contém a evolução da 
taxa hbor histórica, e que penniterá, portan­
to, uma análise acurada do que representam 
essas cifras agora negociadas, porque também 
já vi, na imprensa, alguém dizer. mas que ci~ 
fras inexpressivas essas -qíle o Brasil obteve, 
'porque a bl>or, hoje, está em 6,411

• Esse co­
mentarista não se deu nem ao trabalho de 
olhar o que era a libor em janeiro deste ano. 
Não estou dizendo que ele fosse fazer uma 
pesquisa histórica, mas que olhasse em janei­
ro, quando ela estava por volta de 7 e tanto. 
O comentarista não se deu ao trabalho de 
olhar como ela estava em março do ano pas­
sado, quando estava acima de 8 e meio. E, 
portanto, esse tipo de crltica é: aquele que 
nós não podemos receber como válido, ~or­
que é apenas expressão de má vontade~u 
de mã fê. 

Mas, aqueles que queiram fazer análise 
-e eu vou apenas citar aqui o que está no 
·papel que V. &" receberão, e outras bases 
históricas podem ser usadas - verificarão 
que desde 1978 a média anual da libor de 
seis meses só n.ão esteve acima de 7 e meio 
em 1986 e em 1987, desde 1979. E nesse ó.lti­
mo caso por uma margem fnfina. Agora, se 
tomadas as médidas mensais, ver-se~á que a 
libor esteve continuadamente acima de 7 e 
meio no passado recente, de maio de 1988 
até dezembro de 1990, até outro dia, e, por­
tanto, ela só caiu nestes 3 11ltimos meses, to­
dos sabem, porque, inclusive como fruto tam­
bém da crise do Golfo, houve um aprofunda­
mento da recessão nos Estados Unidos. 
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Agora, é uma matéria de comentários co­
tidianos da imprensa que ecistirá~--claramen­
te, uma carência de capital nos próx:imos 
anos, na medida em que há fome de dinhei­
ro para poder sadar as necessidades de uma 
Europa Oriental que se abre. E como há ex­
pectativas de uma recuperação na América 
Latina c, felizmente, quero crer que o Brasil 
também estará dentre aqueles países que co­
meçam a mostrar sinais de vida depois do co­
ma da década de 80, aí haverá também uma 
grande necessidade de capital. Mas há neces­
sidade de capital também no centro, uma vez 
que, hoje, a Alemanha, que era grande ex­
portadora de capital, está dirlgiridO Unia par­
cela fundamental daquilo que era a sua so­
bra de poupança para resolver o problema 
da Alemanha Oriental; e o próprio Japão, 
instigado por outros países, está estabelecen­
do planos de investimento ma:clços em infra­
estrutura que reduzirão a sua capacidade 
de exportador de capitaL 

Assim, o quadro a médio e a longo pra­
zos-- e não apenas essa visão simplista e ime­
diatista daquele que olhou a taxa do dia -
mostrou que cdste um potencial de elevação 
dessa taxa na medida em que a demanda por 
dinheiro, por essas razões, parece ser extre­
mamente vultosa, e essa possível elevação 
da taxa já seria sentida tão 'pronto -os Esta­
do& Unidos tivessemrea.tivadoa sua economia, 

Seja oomo for, o que se faz a·qui é com­
prar um seguro, e o Brasil comprou um segu­
ro que tem preço no mercado. Quem 8char 
que a taxa para esse seguro é alta, que bus­
que um assessor que conheça o mercado fi­
nanceiro e pergunte a ele por qlianto com­
pra taxas fixas por 3 anos quem dispõe de 
uma taxa flutuante de libor mais 3, 16. Façam, 
isso por favor, porque é daí que sai a discus­
são realmente técnica e ~a. que é aquela 
que, estou seguro, será conduzida por esta 
Casa. 

Com _respeito h segunda opção, Ex-s, ela 
foi uma novidade, inclusive conceitual. Per­
mitimos que durante toda a vida do papel 
da taxa fosse a libor de seis meses com o 
aprcad de 13/16. Mas a{, contida dentro de 
uma faíxa que vai até ·o quinto ano, ou seja, 
a metade da vida do papel. E se o Brasil já 
não estiver saudável daqui a 5 anos para po­
der enfrentar uma dívida bancária, que hoje 
é de 50 bilhões e corresponde a pouco mais 
de 10% do Produto Interno Bruto brasilei­
ro, essa dfvida só nos leva a dificuldade de 
pagamento porque o Brasil foi levado a uma 
situação de exaustão econômica, em que qual­
quer compromisso se torna insuportável. 
Mas, com a recuperação eoonOmica, essa df­
vida estará claramente colocada como algo · 
que o Brasil pode lidar. Sobretudo depois 
de reduzida - como o será -, ela estará facil­
mente gerenciável pelo País. 

De qualquer forma, nós conseguimos esta­
belecer limites de flutuação que foram da se­
guinte ordem- e a( se refere h libor pura: 
no primeiro ano, um teto de 7,2% e um chão 
de 6%; no segundo ano, um teto de 7,7% e 
o chão continua 6%; do terceiro ao quinto, 
um teto de 8,2%, permanecendo o chão em 6%. 

_Isso no~ dará a segurança de que, caso 
essa opção seja a escolhida por alguns ban­
cos - isso vai ser uma escolha deles nesse ca­
so, como no outro também, porque temos ta­
xas íiXas -, o Brasil, nesta fase da arremeti­
da e na fase da decolagem não será torpede­
ado por algum mfssil que venha de um movi­
mento siÍbito no mercado financeiro mundiaL 

Apenas para dar uma notfcia sobre a vali­
dade desses limites, eu leria o que está na in­
formação'-que será entregue a V. Exas: 

"O limite de 7,2%, tomando ape­
nas de janeiro de 1985 em diante, por­
que 9e 1979 a dezembro de 1984 é co­
vardia_._ porque durante todos os me­
ses, todos os anos, as taxas estiveram 

--- na estratosfera". 

Então, seria até uma falta de ética, ou se­
ria uma m3nífé:stação estati>tica, apresentar 
cifras baseadas naquele per(odo- que é atí­
pico. Tudo bem. 

11De 1985 para cá, chegando a mar­
ço-de 1991, o limite de 7,2% seria ul­
trapassado em 55 das 75 observações 
- são 6 anos e 3 meses, 75 observa­
ções. Em _55 meses, nós teríamos tido 
a libor acima de 7,2 TOmando já o li­
mite de 7,7, 49 das 75 - muito mais 
da metade - e de 8,2 - que é aquele 
que levamos para a viagem dos últi­
mos 3 anos - em 34 das 75, portanto, 

-um pouco- menos da metade. O limi­
te de 6% não teria sido ultrapassado 
para baõco em nenhui:Dà ocasião." 

Historicamente, teremos que nos repor­
tar ao começo-da década de 70, creio eu, pa­
ra ver cifras de bbor inferiores a 7% ~ na 
realidade, o mercado libor não estava inteira­
mente constituído naquela época. 

Assim, creio que fica descrita de forma 
sucinta, porque as decisções econômicas são 
essas, não há outras em nenhum lugar, não 
há nada no bolso do colete. Chegar a isso 
foi extremamente diffcil e representou, não 
há dúvida, transigência da nossa parte com 
respeito a posições maximalistas, mas também 
da pãrte dos bancos. uma vez que se fôsse­
mos aceitar, apressadamente, as primeiras 
colocações deles, a~ sim, a conta dos atrasa­
dos seria suficiente para irmoS a pique. 

Encerro com estas palavras, e mais ain­
da, Sr. Presidente, com o oferecimento inte­
gral não só de minha própria pessoa como 
dos membros da minha equipe, e, em noine 
da ministra, de toda a sua equipe econOmi· 
c::ã; pan trazer aos Srs. Senadores e a esta 
oomissão quaisquer outros subsfdios ou escla­
recimentos que certamente serão necessários. 

MUito obrigado, perdão pelo tempo que 
tomei. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Srs. Senadores, vamos iniciar a fase do de­
bate. Para proceder à primeira pergunta, con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

Um momento, nobre senador Eduardo 
Suplicy, só para uma questão de ordem. No 

n:romento_ em que o Senador dirigir a pergun­
ta ao Embaíxador Jório Dauster, S. Ex- es­
tá a;utorizado imediatamente a responder, 
sem necessidade de autorização da Presídênci&. 

O SR. EDUARDO SUPUCY -Sr. Presi­
dente, a primeira indagação que desejo for­
molar é por que o Governo ainda n.fio en­
viou para o Senado o acordo efetuado com 
a Polônia, pelo qual o Governo anunciou 
que perdoou em 50% a dívida oom aquele 
pa&. Pela Constituição brasileira, no que se 
refere às atribuições do Senado, nós deve­
mos aprovar esse entendimento. 

Há Un:;t aspecto extremamente importan­
te, -porque se 3 PoiOnia foi capaz de ter o 
perdão de 50% de sua dfvida - com respei­
to aos Estados Unidos, inclusive, esse País 
perdoou em 70% a_dfvida da PoiOnia -e sen­
do o Brasil um credor da PoiOnia ainda maior 
do que ds Estados Unidos, acredito que se­
ja 4nprescind1Vel que venhamos a aprovar e, 
mais do que isso, estudar esse acordo. 

O Embaixador Jório Dauster clisse que 
os credores internacionais afirmaram que 
não estariam dispostos a negociar o estoque 
da dívida antes de negociar os juros atrasa­
dos. Ora, por que razão o Brasil precoisou 
se submeter a isso? Por que razão o Brasil 
não pOde dizer o inverso? Nós queremos ne­
gociar o total da dfvída. antes dos atrasados. 

O Presidente Fernando Collor de Mello, 
enquanto candidato, disse com muita clare­
za h Nação que não negociaria mais com o 
Comitê de Assessoramento dos Bancos Cre­
dores. Denunciou, coni propriedade, que se 
tratava de um comitê de credores que forma­
vam um oligopólio, e que não cabia ao Bra­
sil senão negociar separadamente, quebran­
do o poder oligopolíStico extraordinariamen­
te poderoso, que fez com que os bancos que 
fazem parte desse comitê tivessem, ao lon­
go dos anos, particularmente nos anos 80-
mas continuam a ter -, lucros simplesmente 
extraordinários. 

Estudo importante realizado por um dos 
principais economistas, assessores do Sena­
do Federal, Petrônio Portella Nunes Filho, 
denominado "Dívida F..xterna, Lições da Re­
negociação Brasileira de 1988", recém<enclut­
do, em março de 1991, mostra que a partici­
pação dos juros brasileiros nos lucros de im­
portantes bancos do Comite assessor, nos 
anos 80, foi simplesmente octraordinário. 
Apesar de se tratar de uma estimativa relati­
vamente rudimentar, percebe-se que os gran­
des bancos americanos oomo o Citibank, o 
Chase, o Manufactures Hannover, auferiram 
20% ou màis de seu lucro bruto só com o Brasil. 

Esses lucros são desproporcionais ao pe­
so relativo da dMda brasileira, que represen­
ta men01 de 2% dos ativos dos grandes ban­
cos. Para o Citibank, a participação dos ju­
ros brasileiros, no total dos lucros, foi de 20%, 
riO Chase, 21%, no Manufactures Hannover, 
32%, no Chemicol Bank, 16%, e assim por 
diante. Por que razão o Governo Collor não 
fez aquilo que o Presidente havia expresso 
enquanto candidato? Aliás, houve uma revis­
ta de circulação nacional, a IatoÊ, que fez 

_ .um editorial comparando o procedimento 
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do Governo Collor, no que diz respeito à df­
vida externa, ao Presidente Saddam Husscin, 
que começou dizendo tantas coisas sobre o 
seu poder para, no final, acabar, inclusive 
com o seu país destruído, na verdade, se ren­
dendo. 

Gostaria de perguntar a respeito de uma 
_questão apontada nesse estudo, do economis­
ta Petrônio Portella Filho, que me parece 
que o Senado Federal, inclusive quando fez 
a auditoria da diVida externa, talvez não te­
nha atentado o suficiente. Este Governo foi 
capaz de exigir dos cidadões brasileiros e 
das empresas brasileiras a retenção dos seus 
ativos por 18 meses. Foi capaz de, no pró­
prio ano, no primeiro ano de Governo e lo­
go no ini'cio, de aUmentar sobremaneira o Im­
posto sobre Operações Financeiras e outros 
impostos. A pergunta que faço -é: qual é a 
contrapartida que se esLá ccigindo dos credo­
res internacionais, inclusive em tennos de im­
postos cobrados, e qual é a participaç.Ao, 
qual ê a exigência no que diz respeito à co­
brança de imposto de renda sobre juros? 

Está na Constituição que a- União deve 
cobrar imposto de renda sobre os lucros. 
No Brasil as empresas pagam 30"..6 pelo me­
nos de imposto. Dos salários, 25% cobrado 
na fonte é reti~o, a alfquota prevista em _lei 
êde 25%. - --

Um estudo do economista Petrônio Por­
tella Filho diz o seguinte: os lucros propor­
cionados peta renegociação da dívida brasi­
leira vêm sendo tão elevados que o comite: 
teve a preocupação de incluir nos contratos 
um esquema sobre a sonegação de impostos. 
Isso não vem apenas dest.e governo, é de an­
tes, mas prossegue. 

A ecemplo dos acordos anteriores com 
o cartel, os contratos de 1988 isentam os ban­
cos credores do pagamento de im~to brasi­
leiros, ao mesmo tempo em que exigem que 
o Governo brasileiro forneça recibos de pa­
gamento de impostos. Tudo indica que tais 
recibos estejam sendo usados pelos bancos 
para sonegar imposto de renda nos paiSes 
de origem 

Os bancos ainda conseguiram transferir 
para o Governo brasileiro os riscos da sone­
gação. O Financiai Bank. estipula que o Ban­
co Central e o Governo do Brasil se compro­
metam a indenizar os bancos pelo não-paga­
mento de impostos brasileiros. 

Sr. Presidente, o Presidente do· Banco 
Central se ausentou. No momento preciso 
da presença dele para uma questão importan­
te. Não posso continuar. 

O SR. ESPERID!ÃO AMIN - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo l.lra) 
- Para levantar uma questão de ordem, tam­
bém'! 

Concedo a palavra ao nobre Senador Es­
peridião Amin para uma questão de ordem. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -. Sugiro 
que a Mesa estabeleça um tempo para que 
cada um dos inscritos possa fazer uma perp 
gunta objetiva. 

O SR RONAN TITO - Sr. Presidente,. 
também desejo levantar uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
-Concedo a paJ&vci-aO nobre Senador pa-
0! uma questão de_ordem. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
fomos convocados para esta reunião através 
de uma convocação que vou me permitir ler 
porque tenho a impressão de que não é do 
conheci~nto de todos, a fim de que não fu­
gfssemos. dos objetivos da reunião porque se.: 
não depois terfamos que discutir esse assun­
to em um momento em que talvez não tivés­
semos a oportunidade da presença do embai­
xador Jório Dauster e do Presidente do Ban­
co Central. 

A reunião extraordinária da Comissão 
de Assuntos Econômicos foi convocada e sua 
pauta será a seguinte: audiência póblica so­
bre o acordo de renegociação dos. juros da 
dfvida externa brasileira com a presença dos 
Srs. lbrahim Eris e Embaixador Jório Daus­
ter. Para uma melhor visão e compreensão 
da matéria está sendo remetida, inclus~ a 
resolução. 

Sr. Presidente, gostaria que nós nos deti­
véssemos na questão da renegociação dos ju-
1'0$ e da dfvida atrasada. Não estou fora, Sr. 
Presidente, se convocado para discutir todo 
o acordo com a Polônia., com todo o mundo, 
mas, nesta reunüio, que nos detivéssemos 
sobre o assunto a que fomos convocados. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
- Srs. Senadores,_ esta ê a primeira reunião 
que o Senado Federal, especificamente a Co­
missão de Assuntos Econômicos, discute so­
bre esse assunto dentro dos critérios da Re­
solução n° 82190. resolução que o Senador 
Ronan Tito tanto contribuiu para que ela 
fosse elaborada e aprovada. 

Portanto, deixei que a reunião se desen­
volvesse normalmente para que os Srs. Sena­
dores se harmonizassem, dessem o tom de 
como ela deveria ser conduzida para que a 
Presidência não tirasse o critério democráti­
co da sua realização. · 

Aceito as ponderações, as questões de 
ordem e faço um apelo a todos os Srs. Sena­
dores de que deveríamos nos limitar, a partir 
deste instante, a perguntas objetivas sobre 
O -issunto, no limite de 5 minutos, e, em se­
guida, uma réplica de mais 2 miitutos. 

Com a palavra o nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presi­
dente,. primeiro gostaria de registrar o meu 
protesto contra a observação do Senador 
Ronan Tito se, porventura, S. Fr procurou 
compreender que qualquer palavra que eu 
tinha dito não fosse relevante com respeito 
ao acordo que se está examinando. 

Isso como questão de ordem. 
Vou procurar concluir. Mas importante 

é a presença do Presidente do Banco Central. 

O SR. PRESIDENI'E (Raimundo Ura) 
-Senador Eduardo Suplicy, recebi' a questão 

de ordem dos Srs. Scnadore8 e coloco em 
votação os 5 minutos e os 2 min.utos para 
uma réplica. 

Os Srs. Senadores que concordam perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

· Aprovado. 
Com a palavra o nobre Senador Eduar­

do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY -Sr. Pl1'Si· 
dente, dessa maneira, gostaria de perguntar 
sobre um- outro aspecto: como é- que, nesse 
entendimento, os credores internacionais es­
tão pagando o imposto de renda devido so­
bre os juros? 

sCgundo entendimento que tenho, e con­
versei com o assessor jurídico do Banco Cen­
tral, é que o Governo brasileiro, nlo apenas 
este, mas de tempoa alnis, vem permitindo 
que os credores internacionais solicitem aos 
mutuários que paguem o Imposto de Renda 
devido e que deveria ter :~~ido pago por quem 
recebe o juro. Esse é o princfpio. 

E mais: o mutuário tem sido levado a en­
tregar o Documento de Arrecadação da Re· 
c:eita Federal - DARF. De posse desse 
DARF, o credor internacional vai ao seu go­
verno e, por acordo de bitributação, mostra 
o documento como se já tivesse pago o Im­
posto de Renda devido. Isso é claramente 
uma sonegalj'âo de impostos porque ele não 
pagou ao Brasil e ainda mostra ao seu gover­
no um documento como se tivesse pago o im­
posto. 

Quero ter clareza disso porque dCsejo 
propor ~ Comissão de Assuntos Econômicos 
que venha instituir uma cláusula no acor~o 
que está por ser firmado. A cláusula seria 
no seguinte sentido: "institui a cobrança do 
Imposto de Renda sobre juros a serem reme­
tidos ao exterior - exatamente como eslá 
na legislação - nos seguintes termos: que fi. 
que o Banco Central responsável pela reten­
ção da alíquota, correspondente ao Imposa:o 
de Renda sobre juros; a. qualquer título, a 
ser remetida ao exterior sobre qualquer pes­
soa física ou julidica; que a alíquota do im­
postp de renda de que trata o caso desse ar­
tigo seja igual ~ incidente sobre as pessoas 
jurfdicas residentes no Brasil; que o Banco 
Central deverá emitir recibo para efeito de 
comprovação de Imposto de Renda aos inte­
ressados que pagarem a atrquota referida 
no artigo. 

E, além disso, não se permitir mais que 
se de esse recibo sem que o credor, efetiva­
mente, tenha tido a retenção adequada. 

Gostaria de ouvir a apreciação desse as­
sunto por parte do Presidente do Banco Cen­
tral e pelo Embaixador Jório Dat~~ter. 

Ainda relativamente à Resolução n°82/90, 
do Senado Federal, devo dizer que ela tem 
como um dos condicionantes a aquisição de 
divisas pela União para saldar compromissos 
da dfvida externa a existência de excedentes 
orçamentários, os quais devem ser apurados 
no cumprimento da totalidade das despesas 
contidas no Orçamento da União. 

Assim sendo, gostaria que fosse demons­
trado de que modo as despesas orçamentá-
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rias estão sendo_ fielmente executadas tendo 
em vista o contingenciamento pelo Governo 
Federal do Orçamento da União de 1991 e 
de 95% das despesas de ínvestirrientos e 90% 
das despesas correntes ou inversões financciR 
ras conforme Decreto il0 21, de lu de l'cvew 
reiro de 1991, e que haja uma demonstração 
das razões que levaram o Governo Federal 
a conlíngenciar parcelas significativas do Or­
çamento da Uníão, porque não são as mes­
mas que impedirão a geração de excedentes 
orçamentários para o pagamento da presen­
te negociação e que terão que estar combina­
das com o rinanciamento não inllacionado 
do crescimento econômico, de acordo com 
o art. ZO da Resolução 82/90. 

Teria mais pergUntas, Sr. Presidente. mas 
respeito o tempo dclinido pelo Plenário. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
-Com a palavra o Embaixador Jório Oaustcr. 

O SR IÓRJO DAUSTRR- Nobre Sena­
dor Eduardo St.ipliCy, ·inicíalmcriie falãrci so­
bre a Polônia. 

Creio que fOi muito útil quC V.-Fx• tiVCS~ 
se suscitado essa questão porque '~la realmen­
te vem gerando uma grande dose de incom­
preensão. 

A dcci~o tomada, em prindpio, no Clu­
be de Pan~ ~c.:: r<.:lcrL~ a crCdilos oficiais; é 
dívida de Governt). Aqui estamos falando 
de outro departamento, ou seja, dividas -com 
bancos comereüus. O que houve, portanto, 
no que tange à Polônia foi uma deCISão pre­
liminar a nlvcl de grupo de trabalho no sen­
tido de oferecer esse alivio à Polônia da or­
dem de 50C.k da sua dívida oticial. 

De forma que, não há qualquer vincula­
ção entre um assunto e outro. 

Dois esclarecimentos: o primeiro é que 
não foi enviado nenhum expediente qual­
quer sobre a questão da. Polônia ao Senado 
uma vez que ainda não houve a lormalização 
desses entendimentos. Houve uma decisão 
preliminar. repito, técnica, e agora o aube 
de J>aris está reunido- para !ornar a decisão 
forinal. Só, então, assim creio embora não 
seja uma área de atuação direta minha, a 
matéria terá o encaminhamento necessário 
e., conforme seja o caso, passará pelo Senado. 

Mas devo dizer mais: pelas infoirriações 
de que disponho, e, certamente, V. Ex" pode~ 
rá fazer as sua:,. indagações diretas e indivi~ 
duais, se tiver alguma dúvida, a Polônia vem 
encontrando uma grande dificUldade nas 
suas negociações com o seu comite de ban~ 
cos privados, porque ela também passa por 
um comitê, só que sediado em Londres, por­
que aquele comitê vem exigindo um acerto 
de atrasados como preliminar, a discussão 
do estoque da dfvida polonesa e, no caso, in­
_clusive colocanc,lo parametros para o acerto 
,de atrasados, que são- muito semelhantes aos 
brasileiros e, talvez, em certos casos mais ri­
gorosos do que aqueles que conseguimos obter. 

Portanto~ é absolutamente essencial que 
haja uma distinção o:trema _enotre o trata­
mento que venha a sr dado à fvida oficial, 
por decisão polftica de governos, e aquele 

que os banCo:., como in:.tituiçõc;. privadas, 
poderão negociar com os seus devedores. 

l'ortant1>, creio <JUe está muito bem escla­
recida a süa primeira questão. 

O SR. IRRAHIM ERIS - S6 um ponto 
a mais:. a nossa comitiva. que está em -Paris 
nesse momento, participandO das negocia­
ções e entendimentos no ilmbito do aube 
de Paris, toi instruída a deixar bem claro, 
num documento a ser apresentado ao Clu­
be de IJaris, CJUC qualquer entendimento, no 
caso brasilcíro., po<.lcra ser aceito somente 
após aprovação pelo Senado Federal. E, Jo­
go, nossa comitiva não esta assumindo ne­
nhum compromisso a não ser trazer ao Sena­
do o que for entendido no âmbito do Clube 
de Paris. 

O segundo ponto que eu gostaria de men­
ciõnar C uma -situaçãO 6ctrcmamente delica~ 
da para o Hrasil: o Hrasil, ao mesmo tempo, 
é credor e devedor no âmbito do Qube de 
Paris; fogo no papei de c;rCOor; no caso da 
P-olônia, rcalmcnl<.', 5QCJ, de redução que es­
tá proposto no Clube de Jlaris ê um prejuí­
zo para o Brasil. Por outro lado, como deve­
dor, se esse caso constituir um precedente, 
uma vez que somos um devedor muilo maior 
do que somos credores, na verdade poderia 
ser atê interessante para o Brasil, embora 
os pafses ricos estejam íilsistindo para que a 
PuJônia não constitua um precedente para 
outros casos, c nossa luta nesses entendimen­
tos foi sempre no sentido de rcafinnar que 
a Polônia deveria ser um precedente, e que 
deveria ser estendido o mesmo tratamento 
dado à Polônia a outros paL"SCS de renda média. 

De qualquer mancir.t, o Executivo não 
assumirá cõmpromisso algum no ~mbito do 
Clube de Paris _:,em primeiro apresentar as 
prop()stas ao Senado. 

O SR. JÓR!O DAIJSTER - Creio que 
Com esses esclarccimcritós muito pertinentes, 
essa questão fica superada. 

A segunda pergunta de V. Ex8 , se bem 
anotei. Se i"eTerc ão que iCria sido, a :Seu juí­
zo, orna submissão brasileira, uma VQ. que 
não negociou de uma vez a totalidade da d(M 
vida, mas apenas os atrasados. 

Com- toda a franqueza que merece esta 
Casa, coloquei aqui de forma clara o que 
aconteceu em termos de negociação. 

Tomamos uma postura inicial quC coloca­
va isso comO Objetivo, obviarilente certos de 
que no caminho seria necessário fazer aco­
modações t.átfcas, e assim foi feito. Agora, 
ficou presei.Vlldo, e aqueles que não conse­
guirem entender a importancia dessa vincula­
ção, a~ realmente, não há argumentos que 
poderão convencêMlos, porque será possivel­
mente alguma coisa mais profunda. 

Mas, repilo, vinculamos a emissão doa 
bónus, a sua entrega aos bancos credores ~ 
solução da dívida de médio e longo prazos, 
e como esses bônus representarão mais de 
75% dos atra&ados, estamos seguros de que 
isso nos dá aquela capacidade de conduzir 
com toda a tranqüilidade e com a mesma al­
tivez que conduzimos essa negociação, aque­
la referente ao estoque da diVida. 

O terceiro ·ponto Suscitado por V. &• 
se refere ao fato de que estamos negocian­
do através do Bacen e, na realidade, assim 
o estamos fazendo. A questão dos lucros ex­
traordinários obtidos pelos bancos credores 
com relação ao Brasil é fácil de entender 
porque é a maior dfvida. 

O problema é do sistema internacional c 
daqueles compromissos que o Brasil assumiu, 
teriâ() -chegado- ao n!vcl de endividamento 
que chegou por decisões de governos anterio­
res. 

Assim, portanto,_ o que se colocaria de 
frente seria a questão de saber se este Go­
verno repudia a divida - é uma postura - e 
se teria condições de bancar uma decisão 
de repúdio: "fo.:SSS dívida não é minha, dela 
não participarei", e simplesmente partir pa­
ra o que sciia aquela so-lução extremada 
dos que acreditam que o Brasil tem uma op· 
ção autárquica. Este Governo não fe-.l opção 
e nunca disse que tinha feito; muito pelo eon­
trárlo, colocou de forma nitida, aqui neste 
S"enado, qúe partiria pai-3 Uina negociação, 
e assim o está fazendo. Nesse sentido, portao~ 
to, a busca do comitê de bancos como instru~ 
mento foi apenas fruto de uma decisão nos~ 
sa, calcada em 6 meses de exame da matéria. 
Eu próprio tive entrevistas e consullas aqui 
em Brasllia, novidade, porque os bancos não 
costumavam vir ao Brasil; tive consultas com 
dezenas de credores, exatamente· para ava­
liar, sopesar, ponderar os caminhos que terfa~ 
mos com a negociação. Posso dizer que a 
idéia de que existe um oligopólio no comite, 
e que o Brasil se curvou a ele, é uma visão 
extraordinariamente simplista, Sr. Senador. 
O que existe da parte dos bancos é um com­
portamento de manada; eles têm um absolu­
to receio de seretn isolados, porque sabem 
que se um pafs conseguisse fazer uma nego­
ciação isolada destruiria todo o sistema. As­
siii4 o que existe ali não é um conluio, é simM 
plesmente uma reação pragmática, de pesso­
as que são extraordinariamente frias, porque 
não lidam só com o devedor, lidam com de:t.c­
nas de soberanos, porque são países sobem­
nos, e que, portanto, sabem que o tratamen­
to isolado os deixaria a todos muito vulneráveis. 

Assim, não houve qualquer indicação efe­
tiva de que esse era um caminho válido, e, 
portanto, liuiis -uma vez as decisões são toma­
das com base iiiima visão de quem quiser ne-

- gociar terá que fazer as adaptações que o 
mundo exige, sem q.ue isso constitua vergo­
nha ou rendição. Nessa parte, não. O que te­
mos que preservar, qualquer que seja o ins­
trumento, negociando a um e um, a três e 
três, ou com vinte e um, ali, que são obriga­
dos a consultar os outros e que no final qual­
quer decisão terá que ser aprovada por uma 
maioria superior a 95%. Portant?, vê-se que 
não é: alguma coisa que o oligopólio possa 
controlar, porque ali no comitê leríamos 50% 
da dfvida, mas outros 45% espalhados por 
af terão que· dar a sua anuência a qualquer 
negociação. Assim, também essa idéia do oli­
gopólio precísa ser vista com um pouco mais 
de conhecimento de l.!ausa. 
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Fiquei muito fe(iz que V. Ex11 houvesse 
aqui chamado a atenção de uma reportagem 
surgida numa gcande revista semanal brasi~ 
leira, ao fa1.er uma comparação entre o Pre­
sidente Fernando Collor e Saddan Husscin 
nessa questão da dívida. C...reio que ela é abso­
lutamente favorável, por mostrar que esse 
tipo de reportagem é: aquele que ê feito com 
parti pris, porque não morremos na areia. 
Estamos aqui conversando com o Senado 
Federal e. portanto, aqueles que ficaram nu­
ma posição absolutamcnLe rígida, que foram 
incapa1.cs de negociar, aquel~ foram ocupa­
dos, e nós não estamos ocupados. 

Esse acerto aqu~ Sr. Senador, eu trago 
como homem digno, porque acredito que é 
uma solução correta para o Brasil. E <ls que 
não souberam transigir, esses, sim. ou não 
terão nada. ou serão ocupad<lS. I,ortanto, é 
muito bom que se faça essa Compai"açáb pa­
ra ver como ela é cspllria. 

Este Governo não é um goverrto que te­
nha morridu na areia. 

Sobre a sua pergunta se~uinte, entendo 
que V. FX' se rcfcnu a alguma auditoria fei­
ta pelo Senado Federal com rotação à dfvida. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - l)ara esctaiccimento, Embaixador 
Jório Dauster, V. fix 11 cstá enganado. O Sena­
do Federal nunca fc'l. a·uditoria sobre a dívida. 

O SR. JÓRIO DAUSTRR- Não fez! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - A comi~o foi de acompanhamen­
to das negociações. Nunca houve_ auditoria 
feita pelo Senado Feder.d. O Congresso Na­
cional que, por deliberação da C'.onstituição 
dcvcrâ fazê-lo, nunca o fc'J: também, e se 
fez não ê do meu conhecimento. Fui relator 

da C'.omissãc) da Devida L:.:Xterna, não tinha 
esse propósito, bem como o Senador Ronan 
'Iíto tamb6m. 

O SR. PRESIDENTE (RIIimundo Ura) 
-Dando ordem aos trabalhos desta comissão, 
gostaria de agradecer as inforniaÇões do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso e dizer 
que realmente participei com S. &a da Co­
missão da Dívida l~tcrna, mas apenas para 
uma avaliação a respeito do que estava acon­
tecendo ne~ campo. O Senador foi relator, 
mas não houve, realmente, nenhuma audito­
ria por parte do Senado Federal. 

A palavra continua com o Embaixador 
Jório Dauster. 

O SR. JÓRIO DAUSTRR- Sr. Presiden­
te, a auditoria - agradeço as explicações do 
Senador Fernando 1-Ienrique Cardoso- nun­
ca foi feita. F..xiste o art. 26 do Ato das Dis-. 
posições Constitucionais Transitórias que es­
tabeleceu que, no praZo de um ano, ap06s 
a promulgação, o Congresso Nacional faria, 
através de uma comissão mista, uma análise 

. periciaL Não me recordo aqui, mas certamen­
te esse é o teKto que não falta li C..asa e, se 
fosse necessário, o Sr. Secretário poderia ler. 
Mas, infelizmente, pelas informações que dis"' 
ponho, também essa tarefa não foi concreti­
zada e, creio, nem iniciada. 

De qualquer lbrma. entendo que a inda­
gação de V. r.;xu se dirigiu a um ponto mui­
to importante, que era a indagação do paga­
mento de impostos. De falo, éssa é uma área 
c.!_c grande complt:Xidadc, da qual tenho certe­
za que, s_endo de interesse de V. Fxa, os téc­
nicos do Hanco Ccnlral poderiam com mui­
lO mais competência do que eu prestar to- · 
dos os esclarccimenws necessários. De fato, 
no passado, hol!ve o pagamento de impostos 
e, na realidade, houve um recolhimento sob 
a forma de DARF, que foi entregue aos cre­
dores, e esses fizcrarri US(> desse documento 
junto às suas autoridades e. em certOs caSos, 
valendo-se de acordos de bitributa,ção. Pena 
que V. f~ foi interromptdo, mas terei uma 
grande satisfação em repetir, porque é um 
ponto capital. Elctivamcntc, c mais uma vez 
quero dizer que nesse caso não tenho compe­
tência pam di~corrcr com aboooluta tranqüi­
lidade. Ofereço, desde já, aproveitando a pre­
sença do meu amigo Jbrahim Eris, os setvi­
ços do Banco_Cçntral para poder esclarecer 
de forma definitiva. Mas, houve, efetivamen­
te, essa entrega de documentos de arrecada­
ção a credores, no passado, e esses documen­
tos teriam sido usados, em certos casos, on­
de há acordo de bitributaçáo. para fazer va­
k'T junto às suas autoridades. Segundo, inclu­
sive, há uma investigação em curso nos Esta­
Ú()S Unidos com respeito a esta matéria, mas 
é mat.:ria, obviamente, de soberania daque­
le pais. 

No que nos tange, existe a Portaria n° 
164, de Udc março de llJSH,qucdizoseguinte: 

"O Ministro de Estado da Fazen­
da, no uso da competência que lhe 
foi dcl"erida pelo Dt.-creto-Lei n<> 215, 
de 4 de maio de 1 em, resolve: 

I - Ficam isentas do ImpOsto de 
Renda na fonte as remessas de juros, 
comissões, despesas, descontos e de­
mais encargos devidos a residentes 
ou domiciliados no ecterior decorren­
tesdeoperaçõesdeempréstimosquan­
do o Onus tributário tenha sido assu­
mido por pessoa jurídica, de direito 
pliblico interno; 

11 - o disposto no item anterior 
aplica-se aos depósitos em moeda es­
trangeira, constituídos no Banoo Cen­
tral ao amparo de normativos do Con­
selho Monetário Nacional." 

Ora, a partir da emissão dessa portaria, 

7,5% com média de pagamento dos juros fi­
xos nos três primeiros anos. Primeiro, nego­
ciamos já a partir do que a portaria nos co­
mandava, estamos negociando df'vida plibli­
ca e como divida pública não se aplica aos 
mutuários, então, não havia o que discutir 
em matéria de imposto. 

É uma condição estabelecida não ao Bra­
sil, mas a todos os países e em todas as con­
dições. que essas cifras de juros são referen­
tes àquilo que virá diretamente ao banco. In­
ternamente no Brasil, se houver um emprés­
timo c houver um encargo adicional, via de 
impostos, ele terá de ser colocado sob a sua 
responsabilidade. Por quê'! Porque os ban­
cos estabelecem o valor dos juros com base 
nos custos de captação. Portanto, sobre isso 
eles acrescentam seus lucros, seus encargos 
e suas despesas administratívas. E no caso 
de tlcvedores, como o Brasil, existe essa figu­
ra do spread, que é o elemento de risco que 
também está presente em transações finan­
ceiras de todo o tipo. Porque só paga algu­
ma coisa muito próximo das taxas que o mer­
cado coloca como referecial aqueles que são 
mutuários de absoluta confiança. v. r~a po­
derá, certamente, acompanhar o fato que até­
mesmo grandes empresas americanas e gran­
des bancos, ultimamente, perderam a condi­
ção de mutuários de absoluta confiança. Se 
eles forem buscar dinheiro no mercado - já 
tem acontecido - eles vão ter que pagar o 
spread, que já ê função do risco que o mer­
cado reconhece para esses tomadores. 

Na essência, o que negociamos foi com 
base naquilo que existe na legislação que, 
portanto, isenta ,entidades públicas de pagar 
imposto. Se fôssemos estabelecera pagamen­
to de imposto, af seria uma operação contá­
bil, porque teríamos que arcar com esse im­
posto. Faríamos com que municípios e esta­
dos ficassem onerados. maiormente pores­
sa captação do imposto, que viria outra vez 
às mãos do Governo. Portanto, creio, que se­
ria uma operação circular interna, V. Ex• 
há de compreender que, se dev!ssemos real­
mente buscar repassar para os credores qual­
quer imposição de impostos ou encargos bra­
sileiros. isso teria que exigir uma renegocia­
ção desses termos que fosse absolutamente 
consistente com o que vamos cobrar aparen­
temente deles. No mercado o que se negocia 
é a taxa livre de qualquer imposto c assim é 
que negociamos. 

o Governo estabelecia que entidades do se- O SR EDUARDO SUPLICY- Fiz duas 
tor público já não tinham esse encargo de im- outras perguntas que demandam uma análi­
poslO e, também, a partir da~ nllo foi dado se de estudos. Para não prejudicar a oportu­
ncnhum documento para nenhum credor. nidade de outros senadores, entrego a reta-

Agora, o setor priva.do, quando faz suas çAo com as seis perguntas. 
remessas, continua obrigado a fazer o reco- Só para concluir um comentário sobre 
lhimento de imposto. esse aspecto. Nessa portaria é preciso asSina-

Mais do que isso, nobre Senador, cxistC lar que as empresas de economia mista não 
uma realidade de mercado. Não podemos estão isentas; elas constituem uma boa par­
reinventar o mercado, podemos até não gos- te dos devedores. 
tar dele, e podemos lutar para modificá-lo. Ma_s· a questão que se coloca aqui é se o 
No entanto, o mercado que existe, hoje, é governo se isentou de pagar imposto, não é 
um mercado em que as condições de emprés- o Governo que está recebendo juros quem 
limo são estabelecidas livres de impostos. paga imposto sobre a renda é quem recebe 
Então, esses foram os termos negociados: . o rcndimenlo, e quem recebe o ren~imento 
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no caso são os credores internacionais. O 
Presidente dO Banco Central. Ibr.ihim fo:r~. 
parece que tem outro entcnúimemo. 

O SR JBRAH!M R RIS - Não é q usllio 
de outros entendimentos, senador, é simples­
mente o fato de que o ato de ir ao banco e 
pagar o impostu pur "a" uu 11b 11 não caracteri­
za que efclivaml(:nlc cstf.!'jam pagando impos­
to. Sabemos,. de t(.'Oria econômica, que deter­
minar quem paga efetivamente o imposto é 
um 3$SUDlO c.ftHcil e não tem nada a ver com 
o fato. Por exemplo, argumentaria que o im­
posto de renda de pessoa jurrdica não está 
sendo pago pelas empresas, mas pelos çom­
pradorcs dos bens daquela empresa, porque 
a empresa embute no seu preço. Poderíamos 
fazer o seguínte tipo de contrato: os juros a 

· serem pagos pelos mutuários serão libor 
mais l/16, mais impostos aplicáveis. E depois 
exigir que quem esteja recebendo os juros 
pague o imposto. Na verdade isso seria equiw 
valente ao que está sendo !Cito. Detennina­
se o juro líquido de impostos, depois quem 
está pagando juros, paga no banco o impos­
to correspondente. Parece-me que a respos­
ta do EmbaiXador Jório Dauster já esclare­
ce o ponto que as taxas de juros que o Bra­
sil está se comprometendo a pagar são Uqui­
dos dos impostos, porque condições de merw 
cado de 3/16 é sempre entendido como Hquiw 
do dos impostos. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lyra) 
- V. J3x3 tem 2 minutos- para a réplica. 

O SR EDUARDO SUPilCY - Acho 
que_o C.ongresso Nacional e o Senado, espe­
cialmente, estão em condições de procurar 
contribuir e fortalecer a posição do Gover­
no junlo aos credores internacionais. Acredi­
to que ter(amos condições. ClarO que para 
isso haveria necessidade de um diálogo mais 
prolongado, inclu.sivc informalmente. Mas 
gostaria de propor que o Senado Federal 
considere cfctinvamente que nesse .acordo 
esteja explicitado que o Brasil passará a co­
br3r impostos sobre. o rendimento dos credow 
res, exigindo que não sejam os mutuários 
que, conforme o Embaixador disse, por ve­
zes pagaram no passado, e daf o que se saw 
bc (: que enlregaram o DARF para que os 

. credores deixassem de pagar nos seus países 
de origem peJos juros que receberam. Eles 
não pagaram aqui no Brasil, quem pagou foi 
o mutuário, e ainda foram isciltados do pagaw 
mento do imposto. Por essa razão encamiw 
nho cópia do estudo reali:r.ado - acho que 
houve um mal- entendido aqui, porque consi­
derou--se que isso seria parte da análise da 
C..otnissão sobre a divida externa do senado. 
Esse foi um estudo feito por um' economista 
do .Senado, (>etrônio Portella Nunes Filho, 
para o Instituto' de Economia do Setor P(ibliw 
co isso onde é demonstrado com muita clareza. 

O SR RONAN TITO --St. Presidente, 
peço a palavra. para uma questão de ordem. 
(Assentimento da Presidência.) _ 

Sr. Presidente, foi muito esclarecedor, 
mas tivemos 35 minutos com aS perguntas e 
respostas do Senador r..duardo Suplicy. Co-

mo no Brasil todos deVem ser iguais, esta 
('.asa é uma Casa de democracia, sugiro que 
cada senador para o seu debate com o em­
baixador e com o prc~idcnte tenha os 35 mi­
nutos. ou que nós também limitemos o tem­
po do embã:ixador. Porque todos nós temos 
alguma dúvida, ou algum~ -~oisa a dizer e 
gostaríamos de ser ouvidos. Vamos ser iguaiS, 
Dias mais iguaí:s. do que os outros não dá pa­
rn ser. 

O SR. PRRSlf)RNTE (Ra-.mundo üra) 
- Senador Ronan Tito, neste instante eu ia 
fa:r.er um apelo ao Emb:.~ixador Jório Daus­
tcr que fosse o mais objetivo possível, por­
que a maioria dos Srs.. ScnadClrcs pretendem 
ta:r.cr in~agac;õcs e se no nnal todas as resw 
JXl:S.la:. nãü furr:m !HI.ti:.fatórías retomaremos 
novamemc uma rodada de n()vas perguntas. 

Com a palavra o nobre Scnadur F.speriw 
díão Amim. 

O SR ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presi­
dente, prezadoEmbaixador Jrio Dauster,Pre­
sidente do Banco C.entral, nobre~ pares, 
acho que este f! um assunto de grande com­
plexidiade,que fascina e até apaixona a to­
dos nós. Sem conhecer ainda os termos do 
acordo, creio que é válidofv.er este registro, 
acho que a Comissão de 1\ssuntos Econômi­
cos dá um passo de contriubição devida pa­
ra que esse tema seja resolvido sali.sfatoria­
metne mesmo sem o conhecimento dos ter­
mos ~tos do acordo. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Urn) 
-Peço a compreensão de V. lix~ vou até à 
Presidl!:ncia, que está me aguardando, arpa 
levar OS termos dO rpotocolo C ele possa auw 
trizar as cópias para entrega aos Srs. Senado­
res. Passo a Prcsdi~cia neste instante ao ilus­
tre Senador Ruy Bacel~r, para que eu pos­
sa me ausentar. 

O SR ESPERIDIÃO AMIN - Tenho 
no momento duas erguntas a fazer. primeira: 
o BID- Banco Interamcricano de: Descnvolw 
vimento,no dia 28 de março, quintawtiCra sna­
ta, cedendo a pressões, segundo nota do pró­
prio Ilamaraly, pressionado fundamcntalmcl­
ne pelo representante do:t Estados Unidos 
da Amérca, estabeleceu um bloquit.-o para 
um mpréstimo de 350 milhôes de dólares., já 
aprovado com touvor pelo conselho diretor 
do banco, qUe beneficiaria obfrs de sanemaen­
to básico em nosso País. O acordo foi anun­
ciado menos de uma semana depois desse fa­
to; salvo equivoco de calendário de minha 
parte. A minha pergunta a respeito desse as­
sunto é: qual a relação de causa c eiCitos en­
tre o ocorrido no dia 28 de março, o ue eta 
ocorrendo aqui e o que está ocorrendo no 
BID? Pelo que sei o bloquieo ainda não foi 
levantado. 

Apenas como parênteses, devo esclare­
cedr aos nossos dois visitanels que sou autor 
de uma proposta de voto de censura ao Go­
venro dos Estados Unidos da América que 
está trmitando na relaçãode Comissões Extew 
riroes e Defesa Nacional do Senado. 

Acho que o Senado deve colaborar não 
com o Governo do Presidente Fernando colw 

lar, mas com o Governo do nosso l,afs a ter 
uma posição o mais fOrte possível nesla que­
da de braço que durante tantos anos noo vítima. 

Segunda pergunta: pode ser que eu não 
tenha ouvido direito por isso repito, a falia 
do documento realmente torna precário o 
diálogo, pelo menos em detalhes. Tomei no­
ta das taxas de juros e.stabclccidas para os 
bônus, e parei no 5° ano, a não ser se por­
que não anotei ou se o Embaixador não for­
neceu. Mas peço que na resposta ao primeiw 
ro quesito, sobre o BID. o Embaixador, den­
tro da brevidade do tempo que todos nós 
precisamos, pudesse fazer até um balanço 
do quanto o brasil tem devolvido para() BID, 
para o Banco Mundial nos últimoo t~s anos, 
e o quanto nos tem sido negado por bancos 
multilaterais. Não estou falando de banco 
credor privado, o que torna mais odiosa ainw 
da a pressão que foi exercida .sobre o nosso 
Páis. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
tem a palavra o eminente Embaixador. 

O S~. JÓRIO DAUSTER- Muilo obri­
gado,nobre Senador EspCridiáo AJilin. 

Quanto à primeria pcrgunta,creio que 
nesse caso o·Governo bra.silciromostrou, de 
forma absolutamente nítida, que não teria 
por que temer, uma vez que, de fato. se o:erw 
ccu uma press3o em matéria de aprovação 
de procjtos que tecnicamente eram am!tidc~ 
rados bons numa instituiçãu internacional. 
de dizer, como disse em dua::;. ocasiões fundaw 
mentais: primeiro, através da nota que foi 
di:.tribuíJa quando ua cot~Jcaçài' do I imbaixa.­
dor A..:ambuja. falandu, portanto, como SeJ 
creláriu~Gcral de i'ohtica exterior, em no­
me do Governo brasileiro1 c, mais tarde,a 
Ministia Zélia Cardoso de Mello, em Nagóia 
no Japão, dizendo isso diante da comunida­
de financeira internacionaL 

O Brasil l:onsidcra espúria, considera ab­
solutamente inaceitável c ilegítima qualquer 
vincula~o entre a negocíação da sua dfvida 
com os bancos credores privados e a aprovaw 
ção de projetos em instituiçôes inlernaciow 
nais, que não lêm tal matéria como elemen­
to de jui7.o previsto no estatuto. 

Assim, nós dissemos, com todas as letras, 
o que tfnhamOSr de dizer, c posso afiançar a 
V. &u que não houve, cvidenlemente,uma 
correlação entre aquelas pressões e o fecha­
mento do acerto de atrasados alguns dias de­
pois. 

Se houvesse pressão e se o Brasil tivesse 
cedido, evidentemente que o faria oito dias 
antes. para evitar o que teria sido e foi visw 
to por muitos como uma situação agónica,em 
que o Brasil se colocou isoladamente eran­
te o mundo. 

É evidente que ninguém ia fazer uma con­
cessão para evitar o problema e ter o proble­
ma na sua intcire7.a. Acho que esla é a pro­
va cabal. 

Eu quero, aqui, fazer um ~temunho pesw 
soai que me parece muito importante, como 
negociador. 

No passado, é sabido que aqueles· que ti­
veram a árdua missão de enfcntar, na primei-
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ra lintta, os bancos comerciais, vc-t. por outra 
so(rcram com intcrtcrênc\a!) que eram dirigi­
das aos seus superiores, aqui, no Brasil 

Da Ministra 7.élia e dos seus companhei­
ros de equipe, umdclcs aqui tem sido absolu­
tamente presente em cada momento da nego­
ciaçl\o, jamais tive uma única palavra- e di­
go aqui, para que- l'íque rcgi:;.trado O- que 
pudc~c ~cr considcrw.Ja prcs:Jio. 11Acelcre is­
.!it.>": 10conccda alguma t.•oi~a". Nunca. Houve, 
como havia, uam dciinição do que nós julgá­
vamos que era neces:;.ii.rio para o Pafs; hou­
ve indicações táticas e, a partir daí.alémdas 
oito viagens que eu tü. de ida e volta, mes­
mo depois de cstarlá. cada passo era discut­
dio com essa cquípc., :a luz jdoque realcmtne­
esá premte, porque quem C3tá passando por 
uma e::.trada chia de cmvas não pode prevef 
a quarta adiante. Não houvejamais uma pres­
são. I~ as.is., portanto, a rpcssãoque existiu 
lhi uma prc:.são que terá sido feita sobre o 
Govenro brasielrio. _ 

Aqueles que estavam acima de mim, do 
Prcsidt:nlc c h Ministi"a, sou-beram ·absorver 
essa repressão, e não se cUlvaram, porque 
essa nunca foi passada a mim. 

Portanto, esses são sotemros de uma ne­
gociação em que nãohouvc contaminação 
dessa nature-r.a. 

Com respeito a uma emnção de V.Ex•, 
de fato, o Brasil, nos últimos anos, tem uma 
tranhlerência líquida, não sócom o BiD, co­
motambCm com o Banco Mundial e o_ Fun­
do Monetário, e isso é coisa que nos precisa­
mos., rapidamente, eliminar. 

Sobre o documento do nobre Presidente, 
como nso acabamos de ouvir, S. F.xa estára­
consultando a Presdiência par distribuí-lo. 

A taxa de juros, no caso da primeiia op­
ção, é uma taxa fixa nos três primerios anos 
"l e dei os percentuais - e, a partir da~ é a 
libor dL" seis meses, com 13tlb (tre"l.e e dezes­
seis avos) llutuantes. 

No caso da segunda opção, é a libor de 
b meses, com l3tlú, durante toda a vid ado 
papel, mas aprisionada. nos primeiros 5 anos, 
pro uma laixa de llutuaç.ão máxima e mfmia. 

Isso no:. tr<!s uU1mo:. anos. lnicialmetne­
dc 7,2% c o%. 7.7r;;, c ól,'f. c,dcpois, 8,2% e 
6% pelos três anos. até o quinto ano, até 
metade da vida elo pap<.-o! Dcp~)ls. c a libor, 
sem qualquer limitação. h limitado. na pri­
meira opção. em três anos. 

O SR RSPRRIDIÃO AMIN- Af prevale­
ce a primeira opção para o restante? 

O SR -JÓRJO DAUSTER - Permanece 
a libro de seis meses. 

O SR ESPERIDIÁÜAMJN- A Quero 
externar aqui a minha satisfação pela clareza­
da exposição, e sem poder, evidentemente, 
me manifestar a erspcito de um documento­
que não li, eu gostaria de dizer a V. &a que 
acreidto nasua palavra de que não houve sub­
missão. Efico satisfeito, pessoalemten, com 
o aspecto de altivez na negociação que ,V. 
& 8 reportou. Acredito na sua paoavra, e 
vou levar isso em grnade consider.tção, na 
minha modesta mas pessoal decisão. 

O SR. JÓRIO DAUSTER - Muito obri­
gado, é muito generoso de sua parte, Sr. Se­
nador. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Pela ordem de inscrição, concedo a palavra 
ao Senador C..oU.tinho Jorte. 

O SRCOUTINHO JORGE - Sr. Presi­
denie, Sr. Presidnete do Banco centra~ Sr. 
Embaixador, esta Comissão doSenado tme 
uma responsabilidade oiuito grande com o 
julgamento dessa negociação. 

Baseado exatamentenaquilo que o Embai­
xador aqui apresentou, vou ser objetivo e 
bastante concreto, noquestinamentocomo 
membro da comissão. 

Pelo que entendi, a edgência dos bancos 
foi_de que se começasse primeiro com a en­
gociaçãodos juros atrasados, que dão um to­
tal entre juros e juroa sobre jruos, de 8 bi­
lhões e meio. E nós temos duas grnades eta­
pas desse pagamento, que eu enetndi clara­
mente: 25%, ou seja, olimite de 2 bilhões, se­
riam pagos durante o ano corrente; e 75% 
seriam transformados em bOnus, que seria­
memtiidos somentequando o BrasH concluis­
se a negociação das dívdias de m~ido e lon­
go prazos. 

Portanto, esSa engociaçãotemmuitoa ver 
com a dívida globaldo País,o estoque da dívi­
da. Há uma implciação, uma ligação. 

Em função disso, passo às questões bem 
concretas: 

Primeiro, como ·será financiada a parce­
la a ser paga este ano, 2 bilhões de dólares? 
E perguntaria de forma concreta - uma vez 
que temos que seguir rigorosamente a Reso­
lução n° 82, do Senado, que diz, sobretudo 
no art. ?..o, que está restrito à capacidade in­
terna de pagamento e no art. 3°, que o desem­
bolso de dividas não pode ultrapassar a ma­
nutenção do nlvel de resetvas compa_tfvel com 
as necessidades de importação. 

O parágrafo ónico é: muito claro, quan­
do diz o seguinte: 

"Enteilde--se como necessidade mr­
nima de importação aquela que asse­
gura recursos suficientes para manter 
a méida das importações nos doze ól­
timos meses, conlandos a partir da 
publciaçáo desta resolução, durante 
o período mínímo de quatro meses.11 

Portanto, de importação. Eu perguntaria, 
portanto, como será financiada a parcela a 
ser paga ete ano, e se vão ser repseitados in­
tegralemtne os arts. ']f' e 3°1 sobretudo, da 
Resolução n° 82 do Senado. Qu_e_t:Q saber se 
o Govenro já fez um cálculo a respeito disso. 

É isto que nós vamos julgar. 
A segunda questão, concreta, é se essa 

negociação tem a ver com o estoque da diVi­
da. Fala-se em 100 bilhões de dólares, 120 
bilhões de dólares, e V. Ex3 se referiu como 
sendo de 50 bilhões o estoque da dívida. Eu 
perguntaria, concretamente, em consideração 
àquilo que V. Ex~~_ colocou aqui- de que, pa­
gando os juros atrasados, os credores pode­
riam negociar, inclusive a redução do esta-

que. Portanto, a amortízação da dívida glo­
bal do Pafs. 

Pergunto, concretamenlc; se o Governo 
já tem proposta concreta quanto a ·essa se­
gunda etapa, que é importante. Portanto es­
tá imbricada nesse acordo global, em relação 
ao estoque da dívida. Qual o estoque efeti­
vo da dfvida brasileira? E qual a perspecti­
va de redução do mesmo? 

Outra questão: quais aS perspectivas, em 
função dessa negociação, de entrada de di­
nheiro novo paa financiar crescimento econô­
mico do Brasil. Porque sem isso o Brasil não 
sai da situação altamente negativa em que 
se encontra, com um PIB de S% em média 
-para ser preciso, 4,6%, o nosso PIB do ano 
passado. Realmente, queremos saber se há 
perspectiva com isso dessa negociação de en­
trada de recurso, se bancos ou entidades es­
trangeiras estão negociando esse aspecto e, 
por último, qual efetivamente é o nível de 
reservas internacionais do Brasil atualmen­
te e qual a sua composição? 

Portanto, são questões que vão interessar 
a esta comissão para anal~r c julgar, em 
termos técnicos, o que é fundamental dessa 
proposta. Somente isto. Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Cóm a palavra o Embaixador. 

O SR. JÓRIO DAUSTER - Muito obri­
gado, Sr. Senador. Tentarei ser multo breve. 

O nível de rese1V8s internacionais do Hra­
sil corresponde h capacidade de pagamento 
anterior, porque aqueles elementos que con­
liibucm para o que se chama de capacidade 
de pagamento são: a chamada senhunagem, 
que é aquela renda que o Governo au[crc 
pela emissão de moeda, o ~~:uperávit primário, 
a receita com reservas e todos os financia­
mentos externos ao setor público, desde o 
financiamento ~c uma import:-u,;ãodc umcqui­
pamemo até um emprê~timo de fundo mone­
láno, por exemplo. l~ntão, há quatro gran­
des elementos de irri~ção dl~~ capacida­
de de.:- pag:amcnll> c há" tri$ formaS dt~ ·uso 
dessa capdt~l.lc de pagJuiWino. 

A primcara C para acúmulo de reservas, 
se ror o caw.. OtJIJ'a -c pam pagamento de 
divida interna c a tcrccara C para pagamenM 
to de dívada externa no setor público. I ~nrjío 
esse é o quadro de irrigação c de saída dêS­
se conceito de capacidade de pagamento. 
Ora. é umconccJto t?nraon.linariamente com­
plexO. porque cnv())Vc dezenas de variáveis 
econômicas., como V. Fx .. bem sabe, conhece­
dor do assunto, e por isso ele tem sido obje­
to de uma análise continuada da equipe. 
Uma pequena alteração em qualquer das pre­
missas técnicas usadas, digamos. qual a taxa 
-de juros externa numa opcrçãod.esse tipo. 
Se 6 de <JO;i., como devo dizer que começa­
mos no ano passado. quando era 8 c tanto 
a libor, -Usávamos nove como rêfe"rei1cíal 
Se ela hoje esta a seis, ela pode dar uma mu­
dança, porque isso está implicando num paga­
mento menor do que <) prt.'Vislo sobre a dívi­
da brasilcna. E pur ai \'ai. O nível de ínfla­
ção, oritmo da ati'ddadc econômica, sob vá­
rios aspectos, tem ímpacto nessa chamada 
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capacicade de pagamento. E há obviamente­
posisbilidadcs- a~ sim- de escolha do instru­
mento. Então, como será tinanciada essa par­
cela de 2 bihões, isso o Govenro poderá ou 
não fazê-lo com as reservas atuais,que não 
são nada mais do que a capacidade de paga­
mentoanleriro acumulada, represada,e/ou 
com aqulees eleme"!ltos da capacidade de pa­
gamentocorrcnte. E uma decisão que vai de­
pender fundamentalmente - perdão, devia 
até não estar entrandonessa seara aqui, que 
é ado Professor e presidente do Banco Cen­
tral Ibrahim Eris, e, certamente, S. F.xa dirá 
melhor e até em corrigirá. niaS. é um amtéria 
que depende de decisões de polftica e um 
aciCra -que-nãoeslá gravada em npedra. Ela, 
obvimaente, é passivte de modifcações. 

Agora, há umoutro elemento que é funda­
mental. Estaremos muito brevementecami­
nhando para uma negociação do estoque da 
dívida. E aí essa cifra de capacidade de paga­
mento, mesmo resultante de umexercício in­
tenro nosso, passa a ser o elemnto negociai. 
Acredito que uma disucssoa em praça públi­
ca do valor daquilo que considnnaos a capa­
cidade de pagamento seria umaentrega pre­
matura aointerlocutor de um elemntofunda­
mental da negociação. Protanto, e reagindo 
de uma forma muito preliminar ~ colocação 
de V.-Hx'", acredito que a melhnor maneria 
de conduzir isso épennitri que o Senado e 
aqueles senadores que o desejam tenham aces­
so a essas informações do Govenro, masd 
que elas devam sertratadas, para quem cami­
nha para uma negociação, como umelemen­
to fundametnal a ser mantid em sigilo. 

Quanto ao estoque da dívida, V. EX" men­
cionou 120 bilhões e contratou com os 50 que 
eu havia mencionado. Os 120, 122,são uma 
cifra que, na realidade, não ajuda a compre­
ensão, porque é umasalada mista. Ali estõa­
desde as linhas de curtoprazo de comérco, 
até as dfv:idas com o Clube de Paris, algo na 
área de 18 a 20 bilhões, com as instiutições, 
Fundo Monetário, Banco Mundial, BID, al­
go como13 bilhõcs.Há bancos. brasilerios, 
há bancosestrngeiros, há créditos de fornece­
dor, ou seja, a cifra como tal serve mais apr 
dar medo em criancinha do que para uma 
análise racional do que o Brasil está fazendo 

Neste caso, a dívida com o sistema ban­
cáiro privado t da ordem de SO bilhões,dos 
quias 10%- de méido e longo prazos,perdão 
-- correspondem a bancos brasilcrios. E es­
se estoque scn1 objeto da negodação. 

V. l....:X"' - c ai já Cstou a galope- pergun­
ta quais as perspectivas dt: redução, c digo 
que :.ão cvidcnl1..-s. Mas muiolo mais import­
nate para o Bra~il do que a redução cmsi -
e isso foi dito pelo Brasil na -colocação ini· 
cial dos banquieros c foidito por mim aqui, 
paz,sagcmpor c~t.a Comi~u no ano pa~ado. 
O Brasil ésolvcntc, o Brdsil não é um país 
que irá de pires. na mão, porque esta dívida 
que - repito - representa 15% do Proudto 
Interno Brut~ pode ser paga. Há pafses que 
tem uma dfvida que correspodne a 100% do­
seu produto anuaL Esses- não vão pagar nun­
ca,n.iio tl!:mcondições. Esses, de fato, estão 
c:9ndenados ànecdssidade da redução. No ca-

soda Braisl, inclusive colocamos a posisbildia­
de de pagar integralemtne ~queles que qui· 
sessemfazer a viagem com o Braisl para a 
ertomada do crescimento. E obviamene te· 
riam que assim assumir,aceitar taxas de re­
muenração muitobaixas no iníCfo,pbfqu-e é 
aquela fase em que o Braisl neceSsita para 
se recuperar. Agora, todos aqueles outros 
que ou nãoacerdítam no Brasil ou que preci­
sam, por estratégia própria,comercial,sair 
da dívdia brasileria, que o saiam, e sairáo -
a~sim - tomando um corte e um aperda, que 
será compatível com as codniçes de merca­
do. Se, portanto, virá uma erdução de dfvi· 
da, não há a menor dóvid,a mas a formual· 
ção precisa da nossa posiçãonessa segunda 
etapa, obviamente terá que aguardar a con· 
clusão dessa prímeria emrpetaida de acerto 
de atrasados. 

F"malmetne, se essa decisão ger jánovos 
recursos, entendo que ela é um passo essne­
cial. Semuma retomada dessas tratativas, sem 
um acerto de atrasados não teríamos nenhuw 
ma perspectiva derecebernenhum financima· 
ente. A partir dái, abrem--se as possibilidades. 
Mas investimento já é outra coisa que depen· 
derá. muito mais da estabilização tinanceira 
e da recuperação ecoNômica. Esse é um pas­
sovital, ams, obviamente,não é m apancéia. 
OUtras coisas outroselmetnos psoitivos da 
economia terão que se juntar a esse passo. 

O SR.IBRAHIM ERIS- Gostaria deres­
ponder diretamente os primeiros dois potnos 
aos quías o Senador referiu-se, o art. 1!'-e o 
art. 3° da Resolução do Senado n° 82 

Primeiro, neste momento, estamos simplc­
semnte nos comprometendo a pagar os arãSa­
dos e 30% dos juros vincendos. Se o acordo 
final fo r isso, podemos garantir que as ci­
fras a serem pagas estãototalctne dentroda 
nossa capacidade de pagamento, qualquer 
que sejam as hipóteses feitaS. sobre comprota­
mentofuturo das diversas variáveis que pu­
déssmeos considerar, dentrodorazoávcl, ob­
viamente. 

Segundo, o art. 3° refere-se a quatro me­
ses de importações. Se pegasrmos 18 de de­
zembro, quando foi aprovada a resolução, lo­
go, se pegarmos o ano de 1989, os doze me­
ses de 1989, vamos descobrir que as reservas 
referentes a quatro meses deveriam ser 6,8 
bilhões de dólares. Fechamos o ano de 1989 
- no conceito de caixa que, obviamente, o 
Senado quer utilizar quando se refere a re­
seiVas - com 8., 7 bilhões de dólares, quer di­
zer, aproximadamente 2 bilhões de dólares 
acima daquilo que a resolução exigiria. Lo­
go, poderíamos dar 2 bilhões de dólares co­
mo pagamento dessas reservas e ainda ficar­
mos dentro da resolução. 

Uma outra maneira de olhar o proble­
ma seria a seguinte: no ano passado, acumu­
lamos. reservas de 1,5 bilhão de dólares. Gros­
so modo, comprometemo-nos a pagar, no 
ano de 1990 - se for aprovado eplo Senado 
-, algo em torno de 3,2 bilhões de dólares 
no total: 2 bilhões de dólares atrasados du­
rante o ano de 1990 e 1,2 bilhão de dólares, 
ou seja, 30% dos juros vinceildos. 

Se, neste ano, não acumularmos reseiVas, 
neste caso, i::omparaddo com o ano passado, 
rpecisaremos de recursos em tomo de I ,5 
bilhão de dólares a mais. Se o nosso saldo 
comercial, neste ano, for de 1,5 bilhão de dó­
lat-es a mais doque no ano passado, fechare­
mos o ano, fazendo todos esseS pagamentos, 
com reservs iguais hs doano passado, que são­
de 2 bilhões de dólares acima da exigência 
da resolução do Senado. Nossas importações 
e exportações e -saldo comercial nos primei­
ros três meses do ano indicam que o nosso 
saldo no final do ano, se continuar essa tenw 
dência, deverá ser acima daqu.ilo que eu dis­
se seria necessário. Por exempo: o nosso sal· 
do, no ano passado, foi de 11 bilhões de dóla­
res; neste ano certamente - se tomarmos co­
mo inidcados os primerios três meses - será 
bem acim ade 13 bilhões de dólares. 

Logo, neste aspecto, se o acordo global 
fosse o que estamos apresentando agora ao 
Senado Federal, que obviamente se alterará 
em função de negociações futuras, certamen­
te, seja no art ZO, seja no art. 3%, não teria­
mos nenhum problemaj pelo contrário, as 
nossas reseiVas, no final do ano, f1cariam aci­
ma daquilo que é exigido-pelo art. 3° Obvia­
mente, em função da sazonalidade, as reser­
vaS flutuamj mas a idéía do S"enado é num 
período mais longo, se as reservas ficarem 
dentro dos parâmetros fiXadoS pela resolução,. 
se ficarem acima, com-esseS acordos que esta­
mos submetendo ao Senado Federal. 

OSRCOUTINHOORGE-:-Sr. Presidne­
te, peço a palavra, por apenas 2 minutos. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Tem a palavra V.Ex" 

O SR COUTINHO JORGE - Eu ape­
nas queria insitir com o Presidente do Ban­
co Centra~ que explicou os aspectos que_ in­
teressam a este Senado: No docume~to que 
está sendo encaminhado a esta Casavirão es­
sas explicações técnicas a respeito do cum­
primento do disposto nos arts. ZO e 3"? Isto 
é importante. entendi a sua explicação, mas 
temos. que fazer o julgamento e a análise 
aqui na comissão. Quero saber se iss_o real­
metnevem comprovando o cumprimento do 
art. 2°e do art. 3°, que é a nossa grande orien­
tação nesta comissão. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Sr. Senador, 
no momento, estamos enviando à Presidên-· 
cia do Senado uma carta-ofício da Sra. Minis­
tra, resumindo o ersullado das negociações. 
Não temos aidna o protocolo formal elabora~ 
do. Nós o estamos elaborando. Quando ficar 
pronto, nós o submeteremos rormamctne 
ao Sl•n;:~t.lo_ Nt~sw caso.C.'isc prmocolo será 
<tC\>IDpHnh:...J,,, ,,bVii11lK'JU\:, dl.' \Jbscrvac;õcs 
tCcnicas rch:r~·mc~ ao!!- ;:~ru.. 2-·' c Ju, compro~ 
v-.mod que o acordo que está sendosubmeti­
do é conSib-lcnle _com a resoluÇ'dO do Senado. 

O SR COUTINHO JORGE - Apenas 
mais um minuto, Sr. Presidente, Srs. Mem­
bros do Senado Federal e desta Comissão. 
Rm função da importância que este assunto 
rppresenta para o Brasil e para o Senado 
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Federal, neccssitamso de um estudo perma­
nente da divida externa brasileira, sobretu­
do agora que estamos vendo que há uma con­
tinuidade. A negociação não roi somente 
uma atitude transitroia ou parcial, mas há 
uma continuidade. Em função disso, na prxoi­
ma reunião, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estarei encaminhando a proposta da criação, 
nesta comissão, cumprindo o Regimento In­
terno do Senado, de uma subcomissão para 
analisar e acompanhar, de forma permanen­
te, a dívida o: rema brasilcírd. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTI'. (Ruy Bacelar) -
Eu gostaria de infonnar aos Srs. Senadores 
que o Presidente do_ Senado, Senador Mau­
ro Benevides, já despachou para a comissão 
o protocolo, que foi entregue hoje, enviado 
pela Sra. Ministra da Hconomía, Fazenda e 
Planejamento. Já providenciamos as cópias 
necessárias para dar conhecimento a todos 
os Srs. Senadores aqui presentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO fffiNRIQUE CAR­
DOSO - Sr. Presidente, Srs. Membros da 
Mesa, Srs. Senadores: as perguntas que eu 
tinha a fa:r.er já foram feitas. notadamente 
pelo Senador Coutinho Jorge. Hu queria ape­
nas fazer algumas poucas considerações, da­
do que há muitos anos venho acompanhan­
do a negociação da dMda. Fui Relator da 
Comissão da Dfvida, que acompãnhnou as 
negociações durante o Governo José Sarney, 
e fui relator da Resolução n° 82, do Senado, 
que é esta que nos está guiando. O Senador 
Ronan Tito esteve presente em todos esses 
eventos e também é testemunha doesforço 
que fizemos. 

Em primeiro lugar, eu queria notar a mu­
dança essencial que houve no tratamento' 
dessa questão com a nova Constituição. Não 
dispúnhamos do poder necessário, anterior­
mente à Constituição, para fazermos sequer, 
com a força que hoje temos, as indagações 
que estão seno feitas. Num dado momento, 
durante o governo José Sarney, um dos mi­
nistro~ simplesmente rompeu relações com 
a Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado e com a Comissão tla Dfvída e fez um 
acordo que não passou por nós nem como 
informação. Foi um acordo, no meu modo 
de ver, bastante desastrado e foi feito na ges­
tão do Sr. Ministro Matlson da Nóbrega. 

Anterionnente a isto, houve a tentativa 
de uma proposta do Brasil [ejta pelo Sr. Mi­
nistro Bresser Pereira, que foi, posterionnen­
te, à moratória e que tentou equacionar uma 
política para com a dívida. Hoje, acredito 
que temos uma polftica de negociação da dí­
vida, que está sendo construída em conjun­
to pelo governo e pelo Senado. Nós, aqui, 
em vários momentos, reiteramos que, nesta 
matéria, não nos estamos posicionando co­
mo Governo e Oposição, mas tão--somente 
para saber se os interesses do Pafs estão sen­
do resguardados. Esta tem sido a nossa atitu­
de, e acho que é uma atitude correta, o que 
não nos leva, naturalmente, a aceitar qual­
quer negociação; pelo contrário, temos que 

inquirir para saber se, realmente, a negociaão 
está sendo feita como o previsto. 

O Sr. Senador Coutinho Jorge fez pergun­
tas pertinentes a respeito do conceito de ca­
pacidade de pagamento, que é um conceito 
inovador, que está recolhido na Resolução 
n° 82, mas que não é nosso. Ouvimos aqui 
do Presidente do Banco Cen_tral, Sr. lbrahim 
Eris, essa formulação antes de a termos trans­
fonnado em resolução nossa. E ela é inovado­
ra, porque ata a negociação da dlvida a duas 
variáveis fundamentais: não apenas à existên­
cia de excedentes e de reservas, mas também 
li c:<istência de recursos disponíveis no Tesou­
ro para evitar a ciranda financeira, que foi 
o que nos levou ao_d_esastre, que foi o fato 
de o Brasil ter sido, finalmente, administra­
do pela dívida por itão ter sido capaz de ad­
ministrar a dívida. Aqu~ então, coloca-se a 
questão de que devemos ter disponibilidades 
em cruzeiros e em dólares para podermos fe­
char o acordo. Eu sei da resistência desse 
conceito lá fofa. É muito melhor não se ter 
contatos com o exterior para discutir essas 
questões, porque se pensa que as coisas são 
mais fáceis. Fiz uma palestra para a direção 
do 810, para defender o conceito de capaci­
dade de pagamento, com muita resistência 
do próprio BID, para não falar das oposi­
ções do comitê dos bancos. Nessa negociação, 
não estive em contato com o comitê dos ban­
cos, não me competia, mas- na outra, sim, 
quando estava na Comissão da Dívida; mas 
tenho ac_ess-o e sei da repulsa que essa idéia 
tão correta causa nos ba-nqueiros. De algu­
ma maneira, temos que p~istir nesse con­
ceito. Podemos não anunciá-lo, mas temos 
que persistir na polflica derivada desse con­
ceito. 

Ocorre, entretanto, que a resposta e(eti­
va ~s indagações que temos e continuamos 
tendo depende da negociação do estoque. 
Não vou poder saber qual será a capacida­
de de pagamento, se não souber qual será a 
negociação do estoque. Como não houve ne­
gociação do estoque, não temos as variáveis 
necessárias para definir a capacidade de pa­
gamento e, portanto, para saber se, efetiva­
mente, vamos estar com tudo isto resguardado. 
- O Senado, nesta fase, de alguma manei~ 
ta, vai ter que dar um voto de confiança. f.i..s­
se voto de çenfiança não pode ser dado no 
escUro; tem t1uc sc'r dado a partir de um má­
xmlu \1.._, Ulh>rJL.Lat,:úc:.. ')U~ garantam que o 
passo M!guintc ~ri1 Uadu c que tL"Temos capa­
cidade de interromper o pas:.o seguinte, por­
que esta é a força, de l'ato, de que dispomos. 

Af tenho uma dúvida - depois levantarei 
alguns passos que me parecem corretos e 
que pcrmilem criar uma situação favorável 
a essa confiança. A dúvida é a seguinte: va­
mos desembolsar ~00 milhões de dólares; já 
teremos pago, portanto. YOO milhões de dóla­
res. A nossa capacidade de dizer não será 
sobre os 75% dos juros atrasados ou um pou­
co mais, porque podemos ainda dizer "não" 
durante a Case de pagamento; mas, de algu­
ma forma, o preço para que tivéssemos con­
tinuidade na negocir~ção lOi desembolsar 900 
milhões de dólares. Quero saber se esta mi-

nha interpretação ~ certa, porque o Senado 
terá respaldado esse desembolso. Novecen­
tos milhões de dólares é o custo para conti­
nuar na mesa de negociação. Só vale a pena 
pagar esse custo quando se fizer uma relação 
custo-benefício: não pagar, o que significa e 
pagar, o que significa. 
N~ aqui1 temos experi~ncia de morató­

ria. Fui eu quem anunciou ·a moratória do 
Brasil ao Congresso. A todos os lfderes. do 
Congresso - naquela ocasião eu era Líder 
do PMDH no Senado- anunciei que haveria 
moratória e, sabendo das suas conseqüências, 
qual o seu efeito sobre o resto da economia 
brasileira e que proveito_ ~fetivo tiraríamos 
dela. Temos elementos para avaliar seo va­
le ou não a pena fazer esse adiantamento 
de 900 mmilhócs de dólares corn uma garan­
tia preliminar, ou seja, de que, na negociação 
dos atrasados, houve alguns avanços. Então, 
vou a esses avanços. 

A meu ver, há duas ordens de avanço 
que temos que avaliar: em-primeiro lugar, o 
fato de que, efetivamente, na negociação de 
juros atrasados, se aceitou o conceito da se­
guriti:r.ação, ou seja, para serinos considera­
dos correntes, estamos eiriitindo bônus. Não 
creio que isso tenha sido feito em outras ne­
gociações, porque os banqueiros costumam 
dizer que sobre o futuro sirri, sobre o passa­
do querem estar correntes. Então estaremos 
correntes através de um mecanismo de segu­
ritização que dá, inclusive, uma certa folga 
de 3 anos-de carência. Penso que esse é um 
pcintõ importante para que se avalie o tipo 
de negociação que está sendo feita, mas o 
que me parece ser mais significativo é o oU­
tro ponto. 

Na análise da dívida anteriormente feita 
por nós aqui e segundo os dados do Banco 
Central que nos foram enviados há muito tem­
po, constantes de um relatório nosso, da dfvi­
da com os bancos privados, cerca de 30 a 
40% são constituidos de juros sobre juros. 
Há um efeito devastador da flutuação da ta­
xa de juros, não só porque não pertnite a 
previsibilidade, como por que se aumentam 
encargos sem que haja C)Cpansão da base tlSi:.. 
ca de produção. Há o aumento da dívida con~ 
tabilmente e não houve a contrapartida de 
um investimento concreto para a expansão 
e, portanto, para facilitar uma possível futu­
ra de pagãmehto. Entendo que a limitação 
da Outuaç§o da taxa de juros, se for obtida 
nos termos em que está Posta - não sou téc­
nico no assunto, não posso saber se o piso 
e o teto são razoáveis, tenho que acreditar 
na cxposiç§o do Embaixador Jório Dauster, 
mas isto é fundametal- se fosse possrvet·ob­
ter o mesmo ganho para o principal, tería­
mos um elemento de salvaguarda de flutua­
ções futuras e, repito, a dívida atual se cons­
tituiria, pelo menos pelos cálculos do Ban­
co Central em 35, 40%. 

Eu queria trazer esses elementos ao co­
nhecimento do Senado, que entendo serem 
de justiça. 

Tenho, portanto, uma dúvida: saber se 
vale a pena pagar os 900 milhões para conti­
nuar na mesa de negociação. 
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Outro aspecto: parece-me que não temos 
condição de julgar ainda se a Resolução D0 

82 vai ser cumprida ou não, porque elas de~ 
pendem do estoque, dependem do principal. 
Teremos que suspender nosso julgamento 
at~ que se tenha um conhecimento sobre o 
conjunto. 

Terceiro ponto: os indklos de que a nego­
ciação está sendo feita com cuidado parece­
me se revelarem nesses dois pontos, essencial­
mente, da obtenção de uma seguritização 
dos juros e da obtenção de uma limitação 
na flutuação da taxa de juros. 

Com essas cautelas e dentro desse quadro, 
o Senado deve discutir a matéria, não será 
hoje, para depois opinar. 

Era o que tinha a di7.er, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTil (Ruy Bacelar) -
Se"n3ôor Fernando Henrique Cardoso, as co­
locações de V. F.xa foram esclarecedoras e 
vêm de encontro exatamente às conversas 
que mantivemos com o Presidente do Sena­
do, com relação ao ritual que iremos adotar 
para aprovação dessa matéria. 

Fomos mais cautelosos ainda em relação 
111 aprovaç§o. A nossa intenção 6 aprovar ini­
cialmente os termos da negociação sem auto­
rizar o pagamento dos 900 milhões de dólares. 

Seremos mais cautelosos ainda. Os nego­
ciadores continuarão os seus entendimento:., 
fonD.alizarão o documento final que não se­
rá assinado e não efetuarao qualquer tipo 
de pagamento. Esse documento será encami­
nhado fonnalmente pelo Executivo à Presi­
dência do Senado e discutiremos aqui todos 
os detalhes do documento final. Só então, 
após a aprovação aqui na Comissão de As­
suntos EconOmicos e em seguida referenda­
do pelo Plenário do senado, é que o Brasil 
estará autorizado a assinar esse documento 
e depois efetusr,-10 dias depois, o primeiro 
pagamento, no caso, -os 900 milhões de dólares. 

Portanto, as colocações que V. F.,x~i fez 
foram extremame-nte esclarecedoras. 

· Outro ponto que gostaria de complemen­
tar qUanto ao que V. Ex• diz conhecer tá() 
bem: estamos analisanCJo, de acordo com as 
diretrizes e condições da Resolução n.., 82/90, 
essa negociação dos juros agor.t.. f»ostcrior­
mcnte1 quando o Brasil estabelecer as condi­
~ pardo ac.:urdu ltJlal ila dívida, enquadra­
rcmps esse novo acordu à Resol.ução nu82/90. 
Portanto, não haverá nenhum prejuiZo de 
que ela se dcsenvolv-.t em duas etapas. 

Eram os esclarecimentos que eu tinha a 
fazer. Concedo a palavra ao Embaócador Jó­
rio Dauster. 

O SR JÓRIO DA!JSTF!R -Muito obri­
gado, quero agradecer ao Senador Fcman~ 
do Henrique Cardoso a colocação inicial, 
que é uma confirmação de algo que eu tam­
bém disse ao início do meu depoimento, no 
sentido de que estamos inaugurando. já há 
alguns meses, desde o início dessas tratati~ 
vas, uma rorma de cooperação absolulamen­
te nova entre a Fxecutivo c esta Casa para 
encaminhar a política de negociação da dM~ 
da. Creio que esse reconhecimento nos dá 
um grande alento. 

Quanto b. dúvida de V. P.xa eu diria que 
podemos pagar este ano além dos 900 mi~ · 
lhões. por que é aquela parcela que pode 
chegar a 12 Não qut.-ro que fique nenhuma 
possível d(lvida no espírito de V. Fx" quan­
to ao compromisso que adviria dessa negocia­
ção de atrasados. Uma vez cumprido o ri­
tual descrito agora pcl() nosso Presidente, 
de fato, o compromi:!oSO será de pagar essa 
parcela em dinheiro, 'Jue pode chegar a 2 
milhões com todas aquelas. defesas e prote­
ções mas que pode chegar a 2 bilhões. Esta 
seria uma decorrência j.lireta. 

Qualquer pagamento adicional, ar sim, 
dependeria do protocolo da dívida de longo 
c métlio nprar.os e teria aquele caráter de 
seguritização que V. F.x" tão bem mencionou. 

Eu gostaria de chamar a atenção para 
um ponto muito importante: quando o Bra­
sil saiu da moratória anterior na verdade, 
não só fez pagamentOS dC 1!3do volume atra­
sado dos juros sobre os juros, comissões -
hoje elas existem. o que está ai é tudO ein 
matC:-ria de pagamcntcl - mais ainda, ele se 
comprometeu a retomar o pagamento inte­
gral dos juros correntes e; nesse caso. obvia­
mente, os bancos não concordaram jamais 
com os 30% que colocamos na mesa em de­
zembro. 

Mas esse dum dado importante. Não acei­
tamos qualquer compromisso de aumentar 
esta parcela do que está sendo pago dos ju­
ros correntes. E mais ainda: nós o fizemos 
para o primeiro trimestre; depois, como a 
negociação prosseguia, por uma decisão ain­
da unilateral, estendemos ao segundo trimes­
lre e poderemos fazê-la adiante, mas não é 
compromisso de pagamento integral dos ju­
ros correntes. 

Creio que essa é uma diferença capital 
porque são mais de 2 bilhões de dólares por 
ano dacjüífõ que já estamos colocando. 

Portanto, com esse entendimento, creio 
que a colocação de V. Exa é oorreta, no sen­
tido de que, só quando tivermos a totalida­
de da negociação. esse exercício da capacida­
de de pagamento ganha sua consistência efe­
tiva porq uc, como bem disse o Dr. Ibrahim 
Éris, não há a menor dúvida de que esses 
compromissos somados a esse pagamento 
de 30% ·estão perfeitamente dentro de nos­
sas disponibilidades. 

Muito obrigado. 

O SR PRES!DF.NT!l (Ruy _Bacelar) -
Concedo a palavra ao Senador Valmir Cam­
peio. 

O SR VALMIR CAMPELO - Sr.-Presi­
dente, Sr. Embaixador, Sr. Presidente do 
Bancq Central, Srs. Senadores, eu formularia_ 
algumas perguntas, mas estou satisfeito com 
a exposição clara c segura do Sr. Embaixa­
dur Jório Daustcr. 

Indagaria apenas de V. F..x8 o que pode~ 
mos esperar em termos de plano e de investi­
mentos estrangeiros na economia brasileira 
a corto prazo? 

O SR. JÓRIO DA!JSTER - Obrigado, 
nobre Senador. Tive ocasião de: me referir 
muito de passagem sobre este aspecto. 

A negociaç§o de atrasados é um elemen­
to imprescindíve~ como foi dito, para a nego­
ciação de estoque da dívida e a reestrutura~ 
ção dessa divida, de fonna que possa ser su­
portada por um Brasil que necessita vencer 
alguns anos dif!ceis até que tenhamos estabi­
lidade financeira e o crescimento sustenta­
do. Então, nesse sentido, é um passo funda­
mentaL 

.Agora, com respeito a financiamentos, é 
evidente que continuamos a trabalhar com 
a idéia de poder negociar com o Fundo Mo­
netário Internacional um stand-by da ordem 
deUS$ 2 bilhões. Estamos lendo, um cuida­
do muito especial com a retomada desses en­
tendimentos com o Fundo, na medida em 
que não há qualquer intenção do Governo 
de .assumir compromissos que sejam inviá­
veis, sobretudo em termos_ da evolução das 
taxaS- dernoaÇão. 

Ora, todos os senhores compartilham da 
batalha do Governo, nO' sentido de debelar 
esse monstro inflacionário, e é óbvio que to~ 
dos temos confiança; desejamos que nos pró­
ximos m~~s já tenhamos um quadro muito 
mais consolidado, à Juz, inclusive, daqueles 
avanços que foram proporcionados pelo pa­
cote econOmico de janeiro. E nesse sentido, 
outros tipos de financiamento do Banco 
MundiaL Por exemplo, já colocamos a idéia 
de que haja um empréstimo setorial que re­
flita os avanços que o Brasil fez em mat~rla 
de comércio exterior. E. obviamente, aque­
la pauta de projetos tfpicos do Banco Mun­
dial e do BID, que estão sendo revistos, pa­
ra que sejam investimentos realmente neces­
sários. Mas esses todos têm a contrapartida 
em cruzeiros, que nos obriga, também, a 
uma visão muito disciplinada desses compro­
missos. 

COm respeito a investimento, creio que, 
como disse, é apenas no momento em que 
os próprios britsileiros, ao invés de enviarem 
os seus recursos para o exterior estiverem 
aplicando aqui, é que podemos esperar que 
também os estrangeiros o façam. 

.Agora, note-se que já os jornais trazeffit 
nos 11Uimos dias, informações, planos de apli­
cação aqui, e alguns em montantes substan­
ciais, de empresas já estabelecidas no País, 
quando há três, quatro meses isso era ímpell­
sável O que diziãm e o que faziam, na verda­
de, era sobreviver à firanda financeira, por­
que ninguém aplicava em coisa alguma. 

Assim, portanto, o verdadeiro investimen­
to_ brasile~ e estJ:angeiro virá com a conso­
lidação dessa luta. Inclusive, tenho aqui, ao 
meu lado, um guerreiro incansável. E assim, 
portanto, acho que é ele próprio que pode­
rá dizer, com muito mais autoridade do que 
eu, a sua expectativa nessa área. · 

O SR rBRAHIM ERIS - Senador, sem 
d6vida <iue-0. processo é lento e depende de 
imagem e credibilidade do Brasil no exterior. 

Coino o Embaixador falou, uma vez nego­
ciado o açordo sobre atrasados, na verdade. 
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abre certas portas, especialmente nos orga­
nismos multilaterais de investimentos ou em­
préstimos de curto prazo. 

Na verdade já começãmos·a-sentir algum 
alivio em diversas áreas, como o EmbaixaÚ\>r 
mencionou. Mas eu acrescentaria mais uma, 
por exemplo, a linha de curto prazo de fincm­
ciamento de nosso comércio exterior, que é 
uma fonte de preocupação. Nos úllimus dib 
estamo~ notando. nitidamente. uma melhora 
nc::.:.a~ linha~ c cumvr~,mi:.::.u voluntariamen­
te e!Cpre~ pclu:s bancw., no ::;(.'lltido de ma­
nutenção c ate a amphaç:'il> dessas linhas. 

Certamente. não podemos dizer que há 
perspectivas; de cntr-.t.da de grandes volumes 
de recursos nos pró:<imos meses, mas é início 
de um processo, e altamente encorajadores 
os primeiros sinais. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
A vez agora, pela ordem. era do Senador 
Divaldo Suruagy, mas S.1~a não estA presente. 

Com a palavra o Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WRDEKIN - Sr. Preai­
dcnte. Srs. Senadores, Sr. (>residente do Ban­
co C_cmra4 Embaixador Jório Dauster. 

A primeira interpelação que desejo fazer 
é quanto ao tempo do contrato dessa nego­
ciação, porque esse do·cumento que recebe­
mos somente neste momento, evidentemen­
te são as características básicas da negocia­
ção, mas não o contrato em si 

Tenho, para mim. que o Senado precisa 
analisar todos os termos desse contrato, não 
apenas as suas condições fundamentais, por­
que nesse contrato, certamente, há outras im­
plicações quanto a foro, quanto ~ arbitragem, 
sobre eventuais questões- -sobre a questão 
da soberania nacional - porque em contra­
tos anteriores havia até cláusulas de rením­
cia ~ soberania. 

Enfi~ na idéia do contrat.o, nos seus ter­
mos globai~ quand_o é que nós, senadores, 
disporíamos_ desse docume~;~.tp~ para, ~tão, 
uma análise bem mais cuidadosa? 

Hm que tempo disporíamos.d_esse docu­
mento? 

O SR. JÓRIO DAUSTI!R ~ É a 1inica 
pergunta de V. Ex 

O SR. NELSON WEDI'.KIN - Não, te­
nho outras intcrpelaçôcs'a fazer. Faço-as to­
'das? 

O SR. JÓRIO DAUSTRR -.Eu preferia. 

O SR. NELSON WRDEKIN -A segun­
da pe_rgunta que quero formular, tanto ao 
senhor quanto ao Prcsldente do Banco Cen~ 
trai, é se conhecem as conclusões do parecer 
final da ('"..omissão Mista do Congresso Nacio­
nal, que atendendo à disposição do art. 26 
do Ato das Disposições COnstitucionais Tran­
sitórias, todo um estudo que se fez e todas 
as conclusões que teve o Congresso Nacio­
nal a respeitO do endividamento ecterno bra­
sileiro. Quer dizer, o C..ongresso Nacional fez 
o exame analltico e pericial dos atos e fatos 
geradores do endividamento ecterno. Essa 
Comissão foi presidida pelo então Senador 

Severo Gomes, teve como .Kelator o Deputa­
·do Luís Salomão, c essa chegou a determina­
das conclusões a respeito de todos os atos 
de endividamento externo. 

Pelo que pude perceber numa das respos­
tas do Embaixador, S. 1-!.xl' atinnaVa que des­
conhecia os termos. Entendo que essas con­
clusões, esse parecer final se constitui num 
roteiro absolutamente necessário de ser co­
nhe_cido por quem, afinal -de contas, em no­
me-do País, negocia a dívida externa. 

Finalmente, _a outra questão que julgo 
tamb6-m de grande importância, já levanta­
da pei<) Senador Coutinho Jorge e pelo Sena­
dor Fernando I lenrique Cardoso, é sobre 
ãS possibilidades da negociação em termos 
do volume total da dfvid..a, porque não desco~ 
nhecemos. Tenho, por exemplo, em mãos, 
um artig() da Folha de S. Paulo, de 20 de 
março de liJ~'J. cujo _titLil<l C por si ilustrati­
vo: "l~m 1/S am~ o Bra:;il paga de juros mais 
do que todo o. c:>toque da divida". Já o en­
tâl) Pll..'sidente José Sarn~y dizi;t, em abril 
de l9tW, que. '~d~d~ J9KS_ o Brasjl havia fei­
to uma tmnst\.•rê-ncía liquida de pagamentos 
da ordem de US$ 89 bilhões, e que a dfvida, 
ainda 3$SÍm, continuav-..t a crcscct·11• __ 

Parece ser muito importante c fundamen­
tal para os interesses do Pafs que se negocie 
em torno dos juros atrasados. Mas, a impres-­
são que alguém como eu tem é de que se a 
negociação se der só em torno dos juros, nós 
sempre vamos continuar pagando os juros~ 
e a dMda sempre vai continuar crescendo. 

Embora essa dMda tenha, ninguém desco~ 
nhece, um deságio, era não vale tanto qUan­
to o seu valor nominal, a verdade é que en~ 
quanto não se negocia o estoque da dMda 
vamos continuar pagando juros. 

_Qualquer que seja a negociação, por 
mais supostamente benéfico e favorável aos 
interesses do Pai's o- pagarDerito dos jurQs te­
nha, a verdade ê que a dívida não pára de 
crescer, continuamos pagando e desembolsan­
do e sendo· um ·País exportador de capitais, 
um País como o nosso, ·com todas as suas no­
tórias e conhecidas dificuldades. 

São essas tres ot'dens de interpelação que 
eu quero fazer a V. EJc8 ~ pelo menos uma, 
também, ao Presidente do Banco (".entrai. 

O SR. JÓRlO OAVSTER - Muito obri­
gado, Sr. Senador. 

Sobre a primeira parte, devo dizer o se­
guinte. O que fiZemos em Nova Iorque foi 
chegar, e com as dificuldades óbvias, à singe­
la _relação de i1ecisões ecollômico-fimlnceii"as. 
São tão poucas que cabem, talvez, numa pá­
gina, se n:lio houvesse os comentários. Ago­
~ posso lhe dizer que chegar ali é como so­
pa de pedra, porque ali está a essência dos 
valoreS-CnvoMdos. 

Mas, agora, temos o mesmo problema 
que teria o cidadão que acertou e apertou 
a mão de algum amigo que diz: troco a mi­
n_ha casa por um automóvel seu, tanto em 
dinheiro e mais dez cabeças de gado. 

Traduzir isto, agora, em linguagem abso­
lutamente técnica, com todas as datas, com 
todas as condicionantes juzidicas daquilo que 

será, como mencionei, uma alteração de de­
zenas de contratos, é uma tarefa muit() ditl­
cil. Ela já se iniciou, na medida em que os 
bancos já têm uma minuta do que seria es~ 
sa term. sbeet, que é o termo em inglês, po­
demos chamar de minuta, protocok' ou o 
que seja, e estamos também trabalhando 
aqui no nosso lado, e muito brevemente,- pos­
sivelmente j~ na semana que vem, teremos 
em Nova Iorque membros da etJUipc. Possi­
velmente não iria de infcio, preciso retomar 
o contato com a pátria amada, mas começa­
ríamos a negociaÇão final desse papel. 

Não posso estabelecer uma previsão de 
prazo, porque podem surgir dfticuldades no 
caminho. Mas creio que esSas dificuldades, 
obviamente, não serão comparáveis àquelas 
que nós tivemos que ultrapassar para-chegar 
a esse entendimento. É este papel, como bem 
disse o Senàdor Raimundo Lyra, que -será, 
finalmente, trazido a esta Casa para aprovação. 

Segunda questão, confesso que fiquei 
um pouco na d6vida quando V_ Exu mencio­
nou os resultados da comíssão que examinou 
o art. 26 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias. Li tudo que este Congres­
so produziu em matéria de .dfvida. Portanto, 
a possibilidade que V. Ex8 aventou de_ que 
não tivesse havido interesse de minha parte, 
ou da parte da equipe, certamente, nãQ é 
verdadeiro. Li tudo. U, inclusive, o que é 
muitas veze:> penoso, as atas _e tiz o meu tra­
balho de casa. 

Não sei se aquilo que li agora correspon­
de ao relatório _daquela comissão mista que 
deveria :ser criada pelo ark 26, porque-aque­
la, segundo entendo, é que faria a audiwria 
pericial da dívida é isso nunC'.t. foi fc:ito. Po~­
so lhe dizer que li, qualquer que tenha sido 
o relatório_ ou a base para o relatório. Creio 
que dali aprendi muil<l coisa. que estou apli­
candu hOJ<.." na m:gCX..~<-~'!;'ãtl. 

-ouanto ao t.-stoquc da divida, Sis.. SCnado­
rcs; não há dúvida que uma grande parcela 
disso é de JUros so_brc jums., mas é a marcha 
implacável do juro l.""umposto. l>eve-se_ e não 
se acerta. l·lá, no principal, essa soma, Virá 
como alguma coisa im .. -vitávcl. Da~ inclusiVe, 
é que há um raci()cfnio, talvez numa bora 
adiantada, sobre o que é uma moratória. 

A moratória não é u~ _solução, porque 
ela equivale a chamar um táxi e dciX:ar -para-­
do lá em baixo. Quer dizer, dunmte-a'quele 
momento não estamos utili:.r.ando o táxi, mas 
também Dão estamos pagando, mas o taxíme­
tro está correndo. Enlão, ela não é uma polí­
tica. Morittória não é p<>lítica, ela é uma con­
tingência a que pa!Scs são levados quando 
se encontmm isentos., quando já não -têm co­
mo pagar. 

Mas aqueles que v~em a moratória co­
mo política, obviamente aContece o que ãoon:. 
teceu agora. Passamos um ano e meio. sem 
pagar um tostão, mas geiand() uma animosi­
dade. fruto daquilo que é visto pelos outros 
como uma falta de idoneidade, porque havia 
um compromissô. Tem<>s que enfrentar de 
cara o problema, que é o compromisso que 
originou aquele nuxo de juros. A moralórla 
não rcz desaparecer, tanto assim que ao fi-
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Illll tivemos que esbarrar nesse muro de oiM 
to bilhões c meio de dólares. Não resolveu 
nada e sobre esses atrasados, como corres­
pondcm a um compromisso prévio, que ou­
tros países estão honrando, que outros deve­
dores estão cumprindo, não existe o concei­
to do perdão, do alívio, da redução, porque 
esse seria, segundo entendimento dos __ ~an­
cas, Dbencliciar os infratores. POrtanto, eiti=­
mular todo mundo a parar de pagar. 

Bom~ moratória não é solução; a solução 
é enfrentar o problema, passar por essa fa­
se amarrando a solução maior que virá pela 
renegociação de estuque da dívida e nesse 
sentido é que hoje entendemos que será uma 
empreitada comum do Executivo c do Senado. 

O SR NEJ.SON WRDl1KlN- O Embai­
xador, em outras palavras. disse que essa ne­
gociação, preliminar, sobre os juros atrasa­
dos. sobre os 8 bilhões e 500 milhões de ju­
ros sobre juros é um passo absolutamente 
necessário para renegociar o volume total 
no estoque da úfviúa. Es..-:;3 é umà. imposição, 
uma posição inarrcdável dos bancos credores. 

O SR JÓRJO DAlJSTRR - Por favor, 
não é uma imposição, (: a colocação que eles 
fizeram. Que essa negociação se desse nova­
zio, que o Brasil dc..'Veria assumir a solução 
desses atrasados sem qualquer referenda 
ao estoque da dívida. Coril:o tivC oportunida­
de -de dizer, já, na minha o:"posição inicial e 
respondendo a algumas perguntas, aí sim, 
houve enfrentamento que era absolutamen­
te inevitável, que resullou nuina transigência 
de ambas as partes. Por quê? Resolvemos fa­
zer uma parte do acerto de atrasados, isola­
mento, mas guardar os 75%, na verdade 
mais do que Mo, para a negociação oonjun­
ta. Nesse sentido nós náo recebemos nenhu­
ma imposição. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Senador Nelson Wcdckin, V. !!.xa está satis­
feito com as colocaçôes'! 

O SR. MÁRIO COVAS -Só para escla­
recer, sobre o assunto~ que estava sendo per­
guntado. 

A questão do pagamento em caab a ante­
cipação do pagamento, c..-om base no fato de 
que o acordo foi feito~ ê compulsório ou é 
uma opção bmsileira? 

O SR JÓRIO DAUSTER -Ela é o fru­
to da negociação t: .só acontecerá se houver 
autorização de V. Ex* 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas eu pergun­
to: nos termos das parcelas em que a nego­
ciação foi feita, o pagamento das parcelas 
vincendas, até 31 de dezembro deste ano, po­
de ser feito de uma vez só, na hipótese da 
negociação sobre, o restante da dfvida a ser 
feita? l&SO~ uma cláusula compulsória, ou n!io? 

O SR. JÓRIO DAUSTER- Não, essa ê 
compulsória. Mas foi a negociação desse pa­
cote. Nesse caso. o entendimento era claro, 
o Brasil não queria fazer um pagamento em 
cuh que fosse muito significativo, mas no 
momento em que nós tivermos a soluçAo de-

finitiva, que é: do estoque da dMda, então 
nós estarfam.os em outro vale e espero que 
seja um vale verdejante. 

Nesse momento podemos acelerar os pa­
gamentos que, obviamente, serão de alguns 
meses, porque es_tamos em_ abril __ e esse é 
um processo muito lento. Não chega a ter 
um efeito econômico de maior relevância, 
porque o Governo já terá feito as reservas 
para poder arcar com os pagamentos que vi· 
riam dois, três. meses adiante. 

O SR. NE!..SON WEDEKIN - Esse pri­
meiro pagamento, 900 milhões de dólares, 
ele se dá em cima de um contrato formalmen­
te elaborado, formalmente celebrado, formal­
mente assinado. Da parte do Brasil, pelo Sr. 
ou pelo aanco Central, enfim, pela autorida­
de constitukla. Da parte dos ban~ o comi­
te dos bancos assina por todos os bancos cre­
dores, que são mais de duzentos, ou trezentos? 

O SR JÓRJO DAUSTRR- Exatamen­
te o-qtie eu lhe disse. O comitê de ban~ 
nesse momento, age como um representan­
te da comunidade- uma espécie de procura· 
dor. 

Esse documento que é fundamental, se· 
cá encaminhado para todos, porque precisa 
haver a anuencia formal, para a modificação 
de contrato de cada um; até coeficientes que 
são estabelecidos nos instrumentos originais. 
No caso do núdila que é o mais importante, 
é praticamente o que rellne o universo de 
credores brasileiros, talvez, algo em tomo 
de 600, cclge 95% de aprovação. 

O primeiro pagamento é feito em cima 
do a-ceno com o comitê, mas qualquer paga­
mento adicionai, mesmo no caah, só será efe~ 
tivado quando tiverem chegado essas respos­
tas no nfvel_que vamos estabelecer, detalha­
damente, na proporção de. quem assinar. 

OSR NELSON WRDEl<IN...: Embaixa­
dor, apenas para encerrar, não é nem uma 
pergunta, mas quero insistir no ponto. 

O Congresso Nacional cumpriu a dclibc~ 
ração constitucional do art. 26, tem documen­
to, tem conclusões, tem parecer final, aprova:. 
do dentro de toda uma tramitação normal. 
Insisto em dizer a V. & 11 que esse não é 
um documento qualquer, nem uma discussão 
qualquer sobre divida externa; é um docu­
mento central, fundamental, da visão do C.on~ 
gresso brasileiro sobre a questão do endivida­
mento ectemo. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
-Estando o Senador Odacir Soares ausente, 
concedo a palavra ao Senador Ruy Bacelll!· 

O SR. RUY BACELAR - Sr. Presiden­
te, Sr. Embaixador, Srs. Senadores, estamos 
presenciando uma ànálise dessa carta de in­
tenção; 'desse acordo de princípios que será 
remetido ao Senado Federal, em relação h 
negociação do pagamento de juros da dívi­
da brasileil"3. O Brasil, como todos sabem, 
estava em moratória desde julho de 1989. 
Há mais de 6 meses o novo Governo do Bra­
sil entrou em negociação com os credores e, 
no dia 10 do presente mês, assistimos a uma 

comemoração, por ·parte do Presidente da 
República, da possibilidade desse acordo ser 
efetivado. Fico a me questionar se esse acor· 
do, da maneira como ·está sendo proposto e 
analisado aqui, será bom para o Brasil. Se 
devo votar ou não para a continuação desse 
acordo. Pagamento dos juros atrasados1 sem 
ter sido subordinado à renegociação ou rees­
calonamento-do principal, do estoque da df· 
vida brasileira, algo em torno de 50 ou 60 
bilhões de dólares. 

A proposta do Brasil está bem defasada 
em relação ao acordo a ser reali7.ado. O Bra· 
sil- se não me falha a memória - propôs ca· 
pitalizar ou incluir os juros atrasados no esto­
que, no principal. Deve ter sido a primeira 
proposta. Logo depoi~ o Brasil propôs - li 
nos jornais - pagar 7,5% e emitir bônus do 
restante dos juros num prazo de 40 ou 45 
anos. Os banqueirOs propuseram receb.cr 
33;33% de juros atrasados e o restante atra­
vés da emissão de bônus, letras ou promissó· 
rias pagáveis no prazo de 5 anos. 

O Brasil, no meu entender, cedeu muito 
nessa negociação, já que vamos pagar juros 
sobre a dívida de face, sobre o valor nomi· 
nal do dólar, quando sabemos que está ha­
vendo um deságio da ordem de 69, 70% no 
mercado secundário. 

Além do mais., o Brasil pagará 2 bilhões 
de dólares neste ano de 1991. Não Ob 900 
milhões de dólares de ímediato1 como citou 
o Senador Fernando llenriquc Cardoso, mas 
pagará, este ano, 2 bilhões somente em rela· 
_ção aos juros. vencidos, juros atrasados, afo­
nt pnHicamemc i biJhào c :lUO milhões de 
dólares, que já começou a pagar, correspon· 
dentes aos juros do corr~nlc ano de 1991, 
perfazendo um total de 3 bilhões e 200 mi· 
lhócs de <Jólares, neste ano. 

t>oderá, após esse perfodo emitir os bO· 
nus. A erilissão desses bônus está sujeita :à 
renegociação ou recscalonamento do princi­
pal C)U do estoque da dívida bra:s.ileira. f; o 
caso da capacidade de pagamento do Bcasil. 
Juros sobre juros, carência de 3 anos. Acre­
dito que, a partir do ano 2000, o Brasil deve­
rá pagar scme.str.tlmente mais de 3 bilhões 
sobre o atrasado, o que representa somente 
o 11fUho" do elefante. E quando chegarmos 
ao ''pai". quer-dizer, quando juntannos a ne­
góciação do all"".ctsado com a negociação do 
estoque, vamos ter capacidade de pagamen­
to sem comprometer o desenvolvimento e o 
crescimento do llrasil'l E o Brasil. sem cres­
cimento, poderá pagar os credores internacio­
nais'! 

Dar a minha dóvida, Sr. Embaixador, Sr. 
Presidente do Banco Central, Srs. Senadores, 
em relação ao prosseguimento dessa negocia­
ção. 

O ideal para o Brasi1 é incluir - acredi­
to que o Embaixador deve ter feito todo o 
esforço possfvel- os juros do vencido, atrasa­
do, no capital. Mas já que não foi possfvel e 
que o BraSil está completamente desacredita­
do, já que a moratória não é a solução, não 
seria melhor resislir um pouco mais e fazer 
uma proposta de acordo com a nossa capaci· 
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dadc de pagamento, sem preJudicar o cresci~ 
mento do Brasil! Porque, no Cím quem vai 
pagar ê o povo brasileiro. 

Daí eu perguntar ao eminente Embaixa­
dor e ao PrcsiJ~:ntc do Banco Central; qual 
é a verdadeira capacidade de pagamento do 
Brasil, levandtl <.'111 consic.h.:~raçLJão não só os 
juros atrasados., os juros vencidos e vincen­
dos da dívida'! H quando for englobado ao 
pagamento dos juros o pagamento de parte 
do principal da ~olivkla brabilcira'l Esse é o 
seu questionamento. 

O SR. JÓRIO DA!JS1TIR- Muito obri­
gado, nobre Senador, pelas profundas refle­
xões sobre o a~unto. 

Obviamente eu as ouvi com a maior aten­
ção e respcllt). São pos1çôcs - repito - váli­
das,. embora eu deva d1zer que a função de 
quem negocia é aproximar o ideal do factí­
vel. I i:ssa é a missão que me foi dada e uma 
missão que, até o momenHl, entendo que es­
tou exercendo de lorma que a mim me pare­
ce perfeitamente válida. Mas, é evidente que 
todos nós desejaríamos que _f()SS(! ~iferente. 
No fun,do, deseja riamos ~JUC não tivesse havi­
do aquele endivida mcntt> com a cláusula de 
jur(lS llutuantes. Mas os contmtos foram as­
sim assinad<lS. Portanto. desde então, nin­
guém se c<Jlocou contra o cumprimento da­
quelas obrigações e elas vieram crescendo 
com esse canitcr de bola de neve que, final­
mente, chega a nossos dias~ caUSando tama­
nha preocupação. l~ortanto, possO lhe dizer 
que tentamos, obviamente, obter o máximo. 
Ou estaríamos num processo negociador, 
ou estaríamos apenas querendo fa1.er uma 
colocação retórica c, ni.."S:.c e<~so, o Governo 
teria poupado dinheiro não me enviando -
como enviou - por nove meses, com toda 
uma equipe, a Nova Iorque. 

1 lá, portanto, nas suas reflexões, uma con­
dição fimdamcntal, que é o seu desdobra_men_.:_ 
to em termos de ações práticas. Nesse senli­
do- repito-, creio que o que estamos trazen­
do é!qui C um primr.:irv iuomentu,-que só po­
derá ser av<~liaJu d_í." Jmrrm intcgrdl quando 
tivermos a sotuçãu lh> cMOtJ uc da dívida. Aí, 
então, tmJa essa pn·oeupação que v. r:xa 
muito bem coloca Ct>m re!>pdto a~ disponibi­
lidades brasileiras terá que ser confrontada 
com o 11uxo de comprumbsos que decorrer 
dessa negociação. 

Quem dirá, no final, não é o Executivo. 
Ele está cumprindo uma função conslilucio­
nal. Ele vai lá fora negociar. V. E:<Ug não po­
derão ir, mas terão a função e, no fundo, a 
responsabilidade 61tima de dizer ''sim" ou di­
zer "não... Portanto, continua nas mãos do 
Senado Federal esse poder 1inal de aprovar 
ou não a negociação que estaremos fazendo 
em nome da sociedade brasileira. 

Quanto à capacidade de pagamento., Sr. 
Senador, como foi dito, trata-~c de um Clln­

ceito extraordinariamente completo em ter­
mos econômicos; trata-se de uma cifrd que 
estamos trabalhando de forma permanente, 
porque as modificações de parâmetros econô­
micos t~m um impacto muito grande sobre 
isso. e essa cifra, hoje, tem um valor nego-

cial. Por isso acredito que com a compreen­
são de V. F..x81, Srs. Senadores da República 
do Brasil, abriremos todas as informações 
de que dispomO$. Mas é: uma cifra que, no 
momento, seria contraproducente colocar 
junto à imprensa. Portanto, fica a garantia 
de que a esta Casa nada se nega como infor­
mação, mas que os próprios Srs. Senadores, 
que querem contribuir para a melhor nego­
ciação brasileira saberão que divulgar um 
dado desse tipo é entregar àquele que está 
do outro lado da mesa um trunfo que ele 
não n~ concedeu. Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lirn) 
-_Concedo _a palayra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, iiltimo inscrito. 

O SR RONAN TITO - Sr. Presidente, 
Sr. Presidente do Banco Central, .Sr. Embai­
xador Jório Dauster, Ülidalmente, quero res­
ponder a algumas questões de ordens que fo­
ram levan_~adas_ ~l!_gl:le foram respondidas. 

Em primeiro lugar, Sr. Prc~identc, quan­
do o Vice-Presidente_da CõmlSSãó-assumiu a 
Presidência para iniciar os trabalhos foi por 
uma decisão da maioria dos membros que 
estava aqui, porque achávamos e continua­
mos achando que este. se não é o assunto 
mais importante do Rrasil, pelo menos é 
um dos mais importantes que o Brasil preci­
sa resolver o quanto antes. 

A explicação também se deve porque são 
15 horas c 40 minutos e muitos dos nossos 
que aqui estavam, e que gostariam de conti­
nuar, não puderam porque tinham compro­
missos fora. Não me refiro àqueles que vem 
aqui fazer estrelismo e "tiram o time". Não 
me refiro lt eSses! Refiro-me a alguns que 
queriam ficar aqui até o final, debater, discu­
tir, ouvir - não ouvir a sua própria voz, mas 
a voz do lado de lá, principalmente, ficar sa­
bendo o que está ocorrendo d() lado de lá. 

Feitas estas expliCações, Sr. Presidente, 
resta a questão da imprensa. 

Durante o pcrfodo ditatorial tínhamos, 
para derrubara ditadura, um aliado: a impren­
sa! Então, era tudo válido. Mas agora é de­
mocracia! Agora temos que colocar regras. 
Democracia é o império da lc~ das regras! 
Tenho visitado alguns parlamentos do mun­
do afora e nunca vi essa promiscuidadr.: que 
se estabelece neste Parlamento. Esta Casa 
não-se faz respeitar. Por isso, muiiãs vezes, 
não -é respeitada! 

Ontem vi uma animadora de! televisão fa­
zer um com(cio sDzinha contra o -c::ongres.~o 
Nacional e gritava, a altos brados: "Quem 
vai Salvar este P3fs"? Como quem diz: "So­
mos todos traidores e estamos aqui para arre­
bentar'~ Porque um jornal deste Pais publi­
cou uma relação de alguns parlamentares 
que quando vão contratar servidores de sua 
confiança para o seu serviço- não funcioná­
rios do Senado, porque estes sairão quando 
o_senador sair do Senado..:. preferem contra­
tar pessoa da família! Talvez se tivesse con­
tratado alguma amante, isso não tivesse da­
do manchete. Mas, às vezes, o parlamentar 
prefere contratar alguém da sua família, por-

que confia nessa pessoa. Isso virou um csdin­
dalu c houvt=, até, um comido, na tclt.>vi!.lio, 
no horário ouvido pelo "povão" - povão, coi­
tado, desassistido -, onde essa aprcscntad<l­
ra dizia: "Quem vai salvar c~te Br.isil"?! E 
berrou i.l>SO umas três vezes! 

'l'cmos que estabdccc;-r regras. Sr. Presi­
dente. 

TalvJ.."?. a imprensa não tenha culpa disso, 
porque também .wmu:. uma Ca~ pcrmis~iva. 
Oucro perguntar aqui qual o plenário do 
múnôo que entra um JOrnalísta'l Qual? Não 
coilhcço. Mas aqui, no plenário do Congres­
so, muitas vezes. não temos como entrar por-
que ele es!_á lotado de jornalistai --

Isso é só uma adwrtência, unia- eipHca: 
ção. O porquê da irrita~'tio. Mas cabe a nós 
t.-stabclcccr regras de <.-onvivência e. tenho 
certeza. estabelecidas essas regras, sem dlivi­
da alguma, a imprensa irá respeitá-las, co­
mo também nós a~ respcí ta remos. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo lira) 
- Senador Ronan llto, gostaria de comple­
mentar as inrormações a respeito da primei­
ra questão de ordem 

Ficamos com assessores, aqui, na comis­
são, informando o quorum da mesma. Só po­
demos iniciar os mtb~lhos com a presença 
de 14 Srs. Senadores. A'> 10 horas e 30 minu­
tos tínhamos apenas 12 Srs. Senadores.- con­
tando comigo; com o Presidente, tínhamos 
um total de n Srs. Senadores. hnLão, estáva­
mos balizados por esses 1.\ois parâmetros, sen­
do um o quorum. r~ claro que se havia 12 
senadQres às lO hora~ e .~0 minutos, é por­
que ~lguns dos ~n.. Senadores, c possivelmen­
te v. l~". tinham chegado as c.le?. em ponto. 
Então. a r.:ssa altura, mt.!~mo sem quorum, 
já havtamos esperado :;o minutos e estáva­
mos, também, tl que 1'01 a minha explicação 
inicial, com o documento que seria motiVo 
de discussão aqui na comissão. Mas como 
ele vinha dirigido ao F.xm0 Sr. Presidente 
da Casa. semi que não deveria utilizá-lo en­
quantl lo não fos~c dt~spachado para a C'.omis­
são de Assunto~ 1\cunômicos. Ficamos, por­
tanto, naquele impasse: inicialmente, o do 
quorum e. em seguida, o da utili7.ação "des­
se documento sem o dcspach() do PresiÇen-
te da Casa. ,, 

Eram essas as explicações complementa­
res que queria dar a V. Ex". E, no mais, com 
relação à quc,c;.tão de ordem que V. J:!xl' levan­
tou sobre o horário do início da comissão, 
acho que realmente dt..-vemos ter o maior res­
peito com o tempo, com o hnrário de todos 
os Srs. S"nadorcs. 

Hram os esclarecimcntcs adicionais que 
queria fa;~;er. 

O SR RONAN TITO - Agradeço a V. 
11xa c até me penitencio da maneira excita­
da - eu não ~lava nervoso, ·apenas excita­
do- como havia lev.mtado a questão de ordem. 

Apenas quero dizer que para uma exposi~ 
ção ná(l há nc,:cssiJadt~ úe quorum. Pode­
mos começar às 1U hura~>, não em respeito 
aos senadores, mas em respeito às autorida­
des que no~ visitam. Fica apenas como suges-
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tão, pois não quero me estender mais nessa 
questão; quero entrar no âmago do assunto. 
Muito obrigado a V. r;xa 

O SR. PRRSIOENTE (Raimundo lira) 
-Muito obrigado, Senador. 

O SR RONAN TITO - Começou muito 
bem o Sr. I ~mbaixadorquando disse que ocis~ 
tem 3 posiçõc!> a serem C()locadas em termos 
de relacionamt•nto de pt3ls d~-vt,.dor com paí­
ses credores. Uma acha que o devedor po­
de impor, inclusive não pagar. Há uma segun­
da que acha que a economia central deve im­
por; c há a lC'rccira, que C a da negociação. 

Na negociação mio pmk•mos levar lodo 
o -<:ongrcss() Nacional pilr.a lâ para negociar 
c, prindpalmemc, mio JHxkmo:. levar para 
lá lodo o p~l\oo br:1::.1lc.:ir~). l\.·mo::. de nomear 
algumas pc~ua:. para ncguc1ar. 

Kcct:bi. UC"VU Jizcr, Sr. Presidente, Srs. 
Senador~, com muu<t ;tkgri1l a indicação 
do .10mc do l·.mb:tixa~.hll' Jürin Daustcr pa­
ra essa negociação, porque anterionnente o 
Sr. EmbaiXador havia representado o Brasil 
muito bem nas negociações do caff; em Lon­
dres. num problema muito intrincado. Naque· 
le tempo eu era deputado, e lembro-me bem 
das condições. Ele desempenhou com toda 
a competencia e tranqüilidade aquela função. 

No Brasil, vivemos uma época de icono­
clastia, de autoragi.smo, queremos iestruir 
tudo, ninguém presta, ninguém seiVe, todo 
mundo é traidor da Pátria, todo mundo, me· 

nos eu. Essa é a filosofia que impera .. Que­
ro dizer que não participo dela, tanto que 
me agradou muito quando o Senador Fernan­
do Henrique Cardoso repetiu aqui, nesta co­
missão, o que eu havia dito aqui na nossa 
primeira reunião: na negociação da dívida 
externa não pode haver Governo e Oposição. 
Não pode. E o Brasil e os credores. Essa é 
a posição correta; toda outra é estrelismo 
ou traição à Pátria. 

O que tc;mos que fazer é verificar verda­
deiramente se estamos negociando bem. Cla­
ro que gostaria de dizer: vamos começar a 
pagar essa dívida só daqui a cem anos,. e sem 
juros daqui até lá; vamos pagar só mil cruzei­
ros por dia, e com a inflação do cruzeiro is­
so vai desaparecer. Nós todos que já negocia­
mos um dia sabemos que não é assim. 

Estou vindo de uma viagem, Sr. Presíden­
te, Sr. Presidente do Banco Central, Sr. Em­
baixador, em que representei o Brasil no re­
lacionamento do Parlamento l..atino-America­
no com o Parlamento Europeu. V. Fx._ que­
rem que eu de, em uma palavra, a conclusão? 
A Europa não está interessada na América 
Latina. Não está. Essa foi a conclusão a que 
chegou um parlamentar que fez a pergunta: 
a Europa está interessada? E por que ela 
haveria de estar se ela tem, agora, o Leste 
Europeu para recuperar; se ela tem mais de 
150 bilhões de dólares para, nos próximos 
10 anos, ir captando ali do Oriente, com a 
reconStrução daquela região destruída pelos 

aliaúosi Dt:.p<.tis, t..ia Lelil o Ouxo ôc caixa ga­
rantido. É o petróleo fornecido. O Oriente 
tem quase 80% do petróleo do mundo, ou 
mais do que isso, para garantir a sua recons­
trução. A Europa estaria interessada na 
América Latina? Está, mas de uma maneira 
folclórica. O ano que vem eles vão comemo­
rar, em Sevilha, os 500 anos do descobrimen­
to da América. Eles vão fazer lá uma home­
nagem a Cristóvão Colombo e não vão reme­
morar o ouro que levaram daqui, os índios 
que mataram e o tanto que sugaram e conti­
nuam sugando. Isso eles não vão falar. 

Saí de lá e fui cOrrendo para Washington 
com a notícia do Grupo dos Sete maiores, 
que o nosso senador, governador e deputa­
do levantou muito bem: nós todos devería­
mos fazer um protesto - os 150 milhões de 
habitantts deste País - pelo que nos fize­
ram, uma verdadeira promiscuidade inaceitá­
vel: o Brasil anda absolutamente em dia com 
o Banco Mundial e com o Banco Inter-Ame­
ricano e utilizar, àquele momento, 350 mi· 
lhões de dólares para financiar programas 
sociais e, desculpem-me, os Estados Unidos 
meterem suas patas e dizerem: esse dinhei­
ro não vai, para demonstrarem força? Isso 
não podemos aceitar! Por isso parabenizo o 
discurso da Ministra Z..élia, discurno perfeito! 
li-o em Washington, carregado de patriotis­
mo; vi naquele discurso competência, serieda­
de e um protesto, o mais legítimo e o mais 
correto. (InaudíveL) 


